
'ESTADOs· UNIDOS' C BRAS I~ 

:ANO XIV - NP fOO 

MESA 
Presidente - João Colllart (Vice· 

presidente da República) . 

Vice-Presidente - Senador Filinto 
Müller. 

19 Secretário 
MellQ, 

2Y Secretário 
Cavalcanti. 

Senador Cunba 

Senador Freit3.S 

39 s~cretário - Senador Gilberto 
Marinho. 

4Y Secre~"irio ~ Senador Navaes 
~~lho. 

19 Suplente - Senador MaUlias 
Olympio, 

29 Suplente - Senador Reribaldo 
Vieira. 

Comissão Diretora 
.Filinto Müller - Presidente 
Cunha Mello. 
Freítas C!lva!c.anti. 
Gilberto Marinho. 
Novaes Filho. 
Mathias Olympio, 
.Ueribaldo Vieira. 

Secretãrio - Luiz Nabuco (Dire­
>r Ger-al da Secretaria) • 

LíDERES E VICE-LíDERES 
DA MAIOalA 

,Líder - .Lameira J3lttencourt. 

Vice-LídiTes: 

Victol'ino .t''reíre. 
Jefferson d.e Aguiar. 
Moura Andrade. 

DA MINOfHA 

Líder - João ViHasboas. 

Vice~Lider - RUi t>a1meua. . . 
Dos Partidos 

DO PARTIDO SOCIAL 
Df;MOCRATlCO-

L1der - .Lameira Bittencour~. 

Vice~ Líderes: 

Victorino Freire. 
Jefferson de Aguiar, 
Moura Andrade. 

DO PAR'l'JDO 'l'RABALHIST!I. 
BRASILEIRO 

Líder __ Argemü·o de Figueiredo. 

Vice-Lideres: 

V\valdo·Lima. 
Saulo Ramos. 
Barros Can'alhn 

SECAO U; 

CAPITAl. FEDERAL QU!NTA·F:E!RA, 23 DE. JULHO DE !959 

SENADO FEDERAL 
DA UNIAO DEMOCRATIC~ 

NACIONAL 

Lider - João Villasbôas. 

Vice-Llder - Rui Palmeira. 

DO PARTIDO LIBERTil.OOI! 

Lider - Otávio Mangabeira. 

Vice-Líder - Novaes Filho. 

DO PARTIDO REPUBLICANO 

Uder. - Attilio Vivacqua.. 

DO PARTIDO SOCIAL 
PROGRESSISTA 

Lfder - Jorge Maynard, 

Comissoes Perman .. ntes 

Comissão de Finanças 
Gaspar Veloso - Presid~nte. 

Viv3.1do Lima - Vlce-Prestctente. 
.A.ry Vianna. 
F-rancisco Gallottf. 
Victor.ino Freire. 
Moura Andrade. 
.f'aulo Fernandes. 
Lsima Guimarães. 
Fausto Cabral, 
.sarros de CarvalhoM 
Damel Krieger. 
Fernandes Tà vara 
Saulo R-amos. 
n·ineu Bornhausen. 
Fernando Corrêa. 
Dix-Huit Rosado. 
Mem de Sá .. 

Suplente3 

PSD 

1. Menezes Pimentel. 

UDN 

1. Milton campos. 

2. Pndre Calazans. 

3. Rui Palmeira. 

4. Coimbra Bueno. 

5. Joio Arruda. 

PL 
Otávio Mangabelrii., 

Secretário - Renato de Alm~L"a 
Chermont. 

Rtmniões - Têrças~feiras, às 16 
horas, 

Cimissão de Constituiçãfl 
e Justiça 

Lourival Fontes - Presidente. 

Daniel .Krieger .. . Vice,.P.rPsldence. 

Menezes Piment~l. 

Benedito Vaiadares • 

Vivaldo Lima. 

Jefferson de Aguiar, 

Rui Carneiro. 

Lima Guimarães. 

Argemlro de E'iguelred-J. • 

Rui .Palmeira. 

Milton Camp:JS. 

Attilio Vivacqua. o 

Suplente& 

PSD: 

1. Gaspar Veioso. 

3. ·Jarbas .Maranhãt>. 

3. Francisco Gallotti. 

4. Ar i Viana. 

PTB: 
2. Jefferson de Agufar. 

3. Rui Carneiro;- · 

4. Jat·bas Maranhão. 

1, Mourão Vieira. 

,/-· 2. Barros Cat'va<ho. 

3. Caiado de C~tro, 

5. 'l'aciano de Melo. 

6. Eugenio de Barr-os. 

PTB 

1. Leô'nidas Melo. 

2. Caiado de castro. 

a. .Arlindo Rodrigues . 

4. :Zacarias de Assunção 

5, Guido Mondin 

UDN: 

l. Afonso ArinoS. 

2. ·João .. •.rruda. 
3 João Villasbõas. 

Secretária - Mrtria do Carmo Ron­
dou RH..1eiro Saraiva, OflcJaJ L,"'g'is· 
Iativo. 

â U<liÕe3 - Q:.ut-rtas.feiras. à.S 2(1,3'1} 
horas. 

Comissão de Economia 
Ary Vianna - Presidente. 

Fernandes 'l'ávora - Vice-E't'CS1"" 
dente. 

Lino de Mattos~. 

Lima. T~ixeira. t 

Alô Guimarães. 

Taciana de Mello •. 

Leõnidas de Mello. 

Guido Mondifn. 

Joaquim Parente. 

suptenteJ 

PSD: 

1. Eugênio Barros. 

2. Jefferson de Aguiar, 

3. Moura Andrade. 

PTB: 

1. Argemiro de Figuei.re<!o, 

2. 1-'austo cabraJ. 
3, Souza Naves. 

PTB: 

1. Lourival Fontes . 

UDN: 
1. ~eginaldo Fernandes •. 

2, .Femando Conêa . 

Secretat·ía - Romilda Duarte, Ofl• 
cial Legislativo, classe N. 

Reuniões Quintas-teiras, às J5,30 
noras. 

Comissão de Legislação Social 
Lima Teixeira. - Pre::;idente. 

Rur Carneiro - Vlce-.l:'re;:;iü~nta. 

Caiado de Castro. 

João Arruda. 

Jeffetson de Aguiar. 

Menezes .Pimentel. 

Souza Naves. 

Lino de Matos. 

lrineu. B:"JrnhatJsen, 

Suptentea 
PSD: 

t.- Ary Vianna. 

2. !<'r !'.!ldi:::-'·o Galla~'l. 

" Sebastião At·cher. 
PTB: 

L UJt•t·iva! Fontes. 
2. VivaLb j_,ima, 
~~. Mirrur· ...... ,..-... 
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r UDN: 
11. Dix-Huit Rosado.: 
i 2. Padfe Ca1azans. 

Secretária - Eulalia. C. de Sá. 

Reuniões - Quartas-feiras, às .~.6,30 
bona.s. 

Comissão de Redação 

1. Mourão Vieira - Presidente. 

IJIAitiU IJU I.,;UNuHt:>~U NA<.; IV NAL ( ~eçao 11) 

EXPEDIENTE 
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACiONAL 

'!' 
DliU!TOR • GERAl. 

ALBERTO DE BRITO PEREIRA 

CH1lFil DO Sll!.ftVIÇO Pia' PVBI-tCAÇ8E!J CHEFe DA seç:i.~ OE RF-DAÇÂQ 

MURILO FERREIRA ALVES MAURO MONTEIRO 

2. Sebastião Archer 
dente. 

3. Afonso ~.1\rinos. 

- Vice-P1·esi-l 
DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL.. 

SEÇÃO lf 

.impresso nas oficinas do Departamento de lmprerlta Nacional 

AVENIDA RODRIGUES ALVES, 4. Ary Vianna. 

.o. Padre calazans. 
.Suplcnlcs 

PSD; 
l. Menezes Pimentél, 
2. Rm Carn(dl'o. 

UDN: 

1. Daniel Krieger. 
'2. Joaquim Pa1·ente·.-

j ASSINATURAS 

' ' REPARTIÇõES E PARTICULARES/ FUNCIONARIOS 

! Capital e lnterioJt ., I Capital e Interior 

!semestre •• • • • • • .. • • • Cr$ 50.00 Semestro ••• , • •• • • • • • • Cr$ 
• Secretãría - Cecilla de Reze.nde Ano ••.• • ........... • • • •• Cr$ _ ~6~0. 0

1

: Ano • •• • • • • • • • • • • • • • • • Cr$ 
Ma~·tlns. 

Exterior ' Exterior. Reuniões - Têrças-feixas~ às 15 
horas. 

39,00 
76,00 

Comissãa de" Relações 
- Exteriores 

.Afonso Arinos · -· Presidente. 

Benedito ·YaladareS 
c:lente. · 

Gaspar Vellosc-, 

Moura Al}drade. 

Lourival Fontes. 

Miguel Couto-, 

'Vivaldo Lima. 

liui PaJmeüa, 

Mc.m de za. 

Suplentes 

PSD: 
1. Menezes P~mentei. 

2. Jef!erson d.e Aguiar. 

B. Paulo Feruanr.tes. 

PTB: .._ 

1. L1ma GnimaràeS'. 

!. Argemiro de p.gueírfd'J. 

... Mourão Vieua. 

UDN: 

1. Mmon Campos. 
2. JUdO Vlüh"Jv"S. 

PL: 

Otávio 1~a.ngabeirn. 

sec~·r;tárlo - João BaEsta I.JBStCj'ln 
:s.·m.co, üfH..ial Le~i1:;)ativo. 

P.euníõf.S - Qmutas·feiras, às lG,SO 
hoJ.as 

Comi~sto de Servico Público 
Civil -

boniel· Kl'ieger -. Presid-:.mte. 

Ano ••••••••···~····· Cr$ i31.i,OO! Ano .•• .•••••••••••••• Cr$· 108,00 

- Excetuadas as para o exterior. que serão sempre anuais, as 
assinaturas poder-se-ão tomar, em quafquer época. por seis- meses 
ou um ano. · _ 

- A fim de possibilitar a remessa dê valores acompanhados de 
esclarecimentos quanto à tua aplicação, sohcitamcs d.êenJ· preferência 
à remessa pof meio de cheque ou vale postal, emitidos a r'a.vor do 
Tesoureiro do Departamento de Imprensa Nacional. 

- Os suplementos às edições dos órgãos oficiais serão fornecidos 
aos aSsinantes sómente mediante solicitação. · 

- O custo do número atfasado será acreScido de Cr$ 0,1Õ e, por 
t.xercicio decorr1do, cobrar-se-ão mais Cr$ 0,50. 

PTB; 

1. Leõnidas Melo, 
2. zacarias de Assun:;ão. 

UDN: 

1. Coimbra Bueno. 
. 2. Padre Calazans. 

PL: 

Secretária - Diva Gal!?t.ti, Ofi­
cial Legísiativo. 

Reuniões - Quartas-feiras, às :6 
horas. 

-·-· 
Comissão de Segu1·ança 

Nacional 
Jefferson de .1gufar - Presidente. 

V.i.ce-Pr~:ll-' O~ávio Mangabeira. cai::tdo de castro 
Secretária - Lia da Cunha For- dente. 

tuna, Oficial Legislati\'O, Jarbas Maranhão. 

ReUnião Sextas-feiras, às 16 Jorge ~1aynard . 
horas. 

ConTissão de Educação 
e Cultura 

:J\:ourão Vieira - Presidente. 

Padre Calazans - Vice-P.residt:nte. 
Jarbas Maranhão. 

P;;.ulo Femu!ldes. 

' Saulo Ramos. 
Reginaldo Fcmandes. 

h·lem de sa. 
Sttplentes 

FSD: 

Fernando Corrêa, 

·Pedro Ludovico. 

Zacharias de Assumpção. 

suplentes 
' . 

PSD: 

1. Francisco Gallotti. 

2. Rui Cameiro. 

3. Tuciano de Meio. 

PTB: 
1. Saulo Ramo:... 

2. Lima '!etxeira. 

UDN: 

Julho de 1 !1!>9 

Suplente. 

PSD: 

1. Taclanó de Melo 
2. Eugênio Barros. 

PTB: 
1. Vivaldo Lima. 

lJDN: 

1. Fernandes Távora. 

2. Dix-Huit Rosado. 
Secretária - Alva Liric Rof:lrjgueJ 

Oficial Leg.islatlvo, 

Reuniões Quintas-feiras, às li 
horas. 

Comissão de Transportes, 
C~>municações e Obras Públicas 

Francisco Gallotti - Presidente. 
Souza Naves - Vice-Presidente.: 

Eugênia Barros. 

Coimbra Bueno. 
Taciano .de Mello. 

suplentes 

PSD; 
1. Ary Vianna. 

'2. Vi~or~no Freirtt:, 
3. Paula Fernandes. 

PTB; 

1. Fausto Cabral. 

UDN: 

1. Joaquim Parent,e_. 
secretâria - Ismard Barros de AI• 

buquet·que Melo, Oficial Legislativo. 

Reuniões Quartas-feiras, às 16 
horas. 

Comissões· Especiais 
- _..--. 

Comissão Especial de Revisão. 
do Código de· Processo Civil' 
João VWnsbõas ·- Preside•1te. 
cunha Mello - Vice-P1·esu!ente • 
Jefferson , de Agtliar. 

Menezes Pimentel, 
Attilio Vivacqua. 

; secretário - José da Silva Lísbõa: 

/Comissão Especial de fstudos 
I aos Problemas da Sêca 
I do Nordeste 
J Regin.'lldo Fe:,·nanctes - Presídenr.e. 

l Ruy Carneiro - Vic<i-Pre!iitlcote. 

j Jorge Maynard _- Reh>tor. 

1

\ Arlindo Rodrigues. 

Francisco Gallotti. 

) secretário - J os é Geraldo da. 

r::unha, 

Jaruas Mar~nhG.o 
àcnte. 

1. Mom·a Andrade. 
2. SebasLião Archer. 

1. Fernandes Tãn:•ra. 

Seerctâria - Ma t l a 
Co:>ta . 

i Ccmissão ·Especial do Vale 
Cherubina I llo Rio Doce 

.Ary Vianna. 
ra.adu de Cnst.ro. 
.Arlindo Rodrigues. 
Jc~quim P:..~-c!1":.·::?. 

Mem 1de Eá. 

s::plcnte.s 

PSD: 
'L Rui Carr..citu. 
2. 11oura AnC.:<?..de. 

• 

PTE;. 

1. Lima Tcixeir11, 

2. Leõnidas .:\.1elo. 

UDN: 

1. Afonso Arinos. 

2. Milton Campos. 

PL; 

Otãvio Mnngabeh·a • 

Reuniões - Qulntas-feiras, às 16 
horas. 

Comissão de Saúde Pública 
Reginaldo Fernandes - Presidente. 
}Uó Guimarães _ Vice-Pre:sidein.e. 
Pedro Ludovico. 
Miguel Couto. 

L Fernanda Cori·êa à.a Costa. 

1. Benedito Valad<tres.- Pres1dcnte. 

2. Jorge 
dente. 

3:- Attilio Vivacqu:::t. 

4 . Lima Teixeira. 

5. Rui Palmeira. 
Secretária - C~cília de Rezende 

I Martins. 
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Comisa ão Especial de Estudt 
da Política !le Produção e 
Exportação. 

Lima. Tei.xeira - Presidente.. 

Fernandes Távaora. - Viçe-Presi-
dente. 

Caspar Ve1oso. 

Mourão Vieira, 
Francisco Ga1lottt. 
Gilberto Marinho (1} .:~ _ 

Attilio Vivacqua. 

Guido Mondin (2) • 

1) Substituído temporàriarhente pelo 
Sr. Taciano de Mello. 

2) substituído temporàriamente pelo 
Sr. Bandeira Vaughan. 

. Comissão Especial incumbida 
de elabora1· os Projetos de 
Código Eleitoral e Partidário 

João Villasbóas:. 

l\Iem de Sá. 

:Menezes Pimentel. 

Argemiro de Figueiredo. 

I,arneira .Bittencourt 

Comissão Especial de Reforma 
da Constituição n. 1, de 1958 

DIARIO DO CONCRF.SSO •J.~CIONAt: !Seqão !!') 

comissão Especial incumbida I 
de emitir parecer sôbre o 
Projeto de Emenda Consti­
tucional n. 1, de 1959, que 
dispõe sôbre a organização 
Político Administrativa e 
Judiciária .da Futura Capital 
da República. 

Cunha Mello - Presidente. 

Milt"on Campos - Vice-Presl<lenre. 

Menezes PimenteL 

Benedito Valladare! 

Jefferson de Aguiar. 

Ruy Carneiro (2L 

Gaspar Velloso. 

Taciano de Mello, 

Lourival Fontes. 
Llrna Guimarães,. 

Arg·emiro de Figueired? (1} 

Vivaldo Lima-. 

Daniel Krieger. 

Rui Palmeirn-. 

Affonso Arinos. 

Attílio Viva.cqua. 

(1) Substituído temporanamênte 
pelo Sr. Caiado de Castro. 

<2J Sub.stitúido temporal'iame.ate 
pelo Sr. Eugêllio de Banos. 

(3) Substitutdo - temportuiameme 

Comissão de Legislação 
Agrária 

,Paulo Fernandes - Presidente. 

Mern de Sá - Vice-PI csldente. 

Jefferson de Aguiar. 

:Mourão Vieira. 

Lima Teixeira. 

Fernando Corrêa. 

MUlon Campos. 
Secretário - J o 5 e 

Cunha. 
Geraldo da 

Comissão de Inquérito para 
apurar fatos aludidos pOI' 
Sua Eminência o Sr. Car­
deal Arcebispo do Rio de 
Janeiro. 

l'rancisco Gallotti .- Presid~nte. 

Regin::t.ldo Fernandes - · Vice·Pl·e-
sidente. 

Gaspar Veloso. 

Vivaldo Lima. 

Caiado de Castro 

Rtginaldo Fernandes. 

Moura Andrade - Relator. 

Secretâria - Isnard Sarres cte Al-
buquerq~\e Meno. 

ATAS DAS COMISSõES 

Jufllo. ae 1959 151S 
·= 

O SR. MARIO MENEGHETTI -
St·. Presidente, Senhores Senador"s, 9 
r-.t7ão da minha vinda, prende~se aa 
rtesejo, que sempre: tive no exerciciv de 
O!inh;a.s funções, de um contacto ~"':HJ.J 
vez mais íntimo entre o Ministêrio da 
i\gr i cultura, o Senado e a Cftir1 fll'fJ 
Federal. Para nós, do Poder E:ll.ecuttvo, 

! é de- grande interêsse tro..'}anuos Dl)~;:;a 
fl.tHude, tomarmos nossas medHiB.s e 
fa."'crrnos nossos planos sempce etu 
contacto com o Poder Legislativo e1 

u~bretudo, dando-lhe nmpla :mtisfa'"ãa 
da nossa maneira de a~ir. P\"t>C.t~nr.a 
runtas dos nossos trabalhos, pqr~ qu~. 

Uêste e de outros rtebntes quç se ori .. 
e'innrem dentro da maior "0!'~1>1..:• 
d::"~~e - como sempre aconteceu p,-'st:J 
r:'osa' - nas \'êzes o:ue aqui temos Yll' ... 
da, ;1ossamos até t~.lterar o nosso pon"tfl 
de vista quando fõr o caso ou n-.antO~w. 
~-"t:de que este,l~mos de acõrdo: n·aii: 
dü modo a que o Brasil. que chatu...o.nlu~ 
dp maravilhoso - e que de fato o c -
no~sa, J'elos mütuos entendimentos rln.'l 
rlomens de bem. daqueles QUe têm ~d! :1 
oarcela de responsflbilict~Hle na •trln,i.­
D1Gtração e na 1egis1acáo. cl.::lr melhun::s 
rnlt:cões aos nossos problemas. 

.~~:sim é, Sr. Presidente. 'lliC 11'~ 
ofereci, volunt.àriamente, para rr.m.­
parecer à Comissão de LegiSl'l6•a 
Agrária, porQue, aquJ. vitão te!' !11r ... 
r.o:::a.mente, um dia. todos os nroj<>t.,~ 
ri!" reforma agrâria que tramitanl pela 
Câmara Federal. 

Gilberto Marinha. 

J';enedito Valladare-" 

Gaspar venoso. 
?ublio de Mello. 

.Abelardo Jurem(l. 

Cunha Mello. 

pelo Sr. Ary Vianna. 
Secretário - Miêcio dos Santos 

.... Andrade. 

Comissão de Legislação 
Agrária 

Trouxe, por escrito. para examr c!3 
C:"missão, as sugestões do Mini:-terio, 
lt!ont as idéias aue transmitirei r e: t::~ 
'!Xplanacão, sôbre que entendPn~oa 
r;omo Reforma Agrária e os tJanrns 
capitais. básicos. QUe devem ser ahor-. 
dados num projeto de tal narnrf'za 
- a ser convertido em lei - nnra 
ou::- uossamos Btinglr o que torl,, .. <1e~ 
.,;f<'m0s - uma lei oue satirfac'\ U.! 
v~rC!adeiras necessidades o:los holn .. m . 
rlo campo, ruralistas, sem crlilrrnm 

.Argemiro de Figueiredo. 

LourlvRI Fontes. 

:Lima Guhnarâes, 
:Oaniel Krleger. 

:Rui Palme1ra. 

João Villasbõas, 

Attilio Vivacqua,, 

:Novais Fllho. 

Jorge Maynarci 

Comissão ele Estudos do Pro­
jeto destinado ao Senado Fe­
deral em Brasília 

·cunha Mello - Presidente. 

Francisco Gallottl - Vice ·Presi-
dente. 

Coimbra Bueno. 

:Mour5:o Vieira. 

Jorge rvlaynard. 

lsaack. Brown -
nico. 

C..Jcsultor Têc-

Secretária - Alva Lirio no(lrigues. 

B:euniões .Qu:\rttt-'l-fcir:u, às Hi 
haras. 

Comissão de Mudança 
da Capital 

Coimbra Bueno. 

Paulo Fernandes 

Lima Guimarãe~. 
Ltno de Mattos. 

Secreládo - Seb&.stiáo Veiga. 

Comissão Especial incumbida 
tle emitir parecer sôbre o 
Projeto de Eemnda Co,Jsti· 
tucional n. 2, de 1959, que 
acrescenta dispositivo ao 
ar! . .4.' do Ato das Disposi· 
ções Constitucionais T ran­
silórias, sôbre a transforma· 
ção do atual Distrito Fe· 
dera! em Estado da Gu~na­
bara. 

Cunha Mello _ Presidente. 

Milton campos - Vice-Presiden(e. 

Menezes Pimentel. 

Benedito Vall.adares 

Jefferson de Ag-umr: 

Rui Carneiro t2l. 

Gaspat· venoso (4). 

Gilberto Marinho. 

Lourival Fontes. 
Lima Guimarã.es (3) 

Yiv~~do Lima. 

Daniel Krieger. 

Rui Palmeira, 

Affonso Arinos. 

ATA: DA 2.~ REUNIAO 
A 15 DE JULHO DE 

li O !lAS 

REAL1Z_.1_DA 
1959, AS l6 

l!onfiitos e casos dentro rto nns.<:.o re· 
Aos quinze dias do mês de julho ;;!mP democrático e cristão sem lf""~:u 

de míl novecentos e cinqüenta e a Jibe!·dade de quem quer que S\"ja. 
nove, às Ue:te.sse!S hot"as, retllle-se a ~~m. enfim, - tlsando expresc:!l'l :atT 
Cornissào de Legishlção AgrJ:~na, sob tanto vulgar - perdermos a ~"'a."Jeç,t. 
a p~·esidencia do 6r. Senador Pauto 
Fernandes e presentes os Srs. Sen:t- Não vou ler tudo o que escrevi. ma; 
dores Milton Campos, Mourão Vieira, ;.menas· as nartes necessárias: a mh·o. 
MeJU de sa, Fernando Corrêa e Jei- rluç.1o, a divisão do trabalho, as can· 

clusões a que cbegnmos depois ~f' cad.I 
ferson de Aguat· · ~!lnttulo. parn enfim abordat·:n'Js a 

Deixa de comparecer, com moti'lO rart~ finaL Gostnr!a aue, no térmn,o 
justificado, o Senador Lima Teixeü·a. ~utlessemos estf!beiecer uma- f>.<:.pécie 

o Sr. Presidente com•itla .os Se- fie mesa redonda, -para convers!ttmo& 
nhores Senadores Alô Guünarfles, La- ~em protocolo. com a máxima Jiber· 
meira BHtencaurt, Sergio J\.Iarin11o, dade e fran-aueza. 
Francisco Gallotti, Coimbra Bne1w, A rrtl':âo da t1ossa vinda é ouvh 
Tacmno de Mello, Re12:inaldo l''ema.n- a o-:;o.lníão dos. Srs. Senadores e r;rnn,<;. 
des, Ruy Palmeira, Ary v-iflnna e mitir a nossa. a fim de que. nw di:\ 
Guido Mandi.n para- participarem du:> :wl'lnf!o o nro_feto fôr transformada 
tratxl.i1Jos da Comis~ão. "ill IPI Pelas Ca~ns do Cong-resso. I')U.:>'i!t. 

comparece 0 sr. 1\'I~rio Mene- liP fato, representar aquilo que cicsc· 
ghetti, Ministro da Agl·icultura, q1.1e jnmos. 
faz uma expo::;iç:âo sôbre a refnt·rna As~il11, Sr. Presidente. tomo a tf. 
agr-ária, sug-erindo ~~ãrins medidas q,;e llerd_ade de ler o inicio da expos;çft[) 
tornariam possível a su~ llPU'.!aÇ;i.o ~:m•JP~H' a divisão rio trabalho ~- de· 
em nosso pais. pai;:: .ler as conc1t1~i1PS st Que cbe~D.moa 

na fim de cada CRpftulo. 
O SR. PRESIDENTE PAULO ."'RH­

NANDES - Havendo numero leg·al, i.Ao solicitar Ms ilustres mf>rnbrot 
declnro abertos os trabalhos da Co- da Comissão de Legislação .o\<?l'á!'ÍI1 
nü~-s-">o de Leg·islaçtw Ag-rárh. que recebessem nossa visita. foi P1'trtl 

~.Y':\?fr ao Senarto nm coninnto i"' .su. 
Jnicialmente. em nome ja comissão, í!e.o:;tticfl sôbre a Rli'fcrma .1\.~rária temo 

e ~·aderia. me.~mo dizer OG ~H':lpno l"m foco. no moro!"nto. em to>cto a. 
Rena do, cong-ratulo-me com O S.!!~ mundo. Aqni. em nosso pafs e-.:;st-em 
fl!io/ Ministro da Agricll1tUta peta ci!"7.enns rle proJetos que tramitan, no 
~snontaneidade do setl gesto em r-.,r;~~ Pll>lam~nto. p 0 meio ~, 1rnl vi"" so­
!XÚ·~·cer a esta Comts."5àO crUlda f'3~ hrf'"''"aJt.Hdo com eutrevistt~s ~ b;mtm 
;-teroialmente, pal'fl examinar a.s<::lmtJ;; nt:bHc~dos oel~ imprcnsn. trart 11 ;;imJa 

Attilio Viv:.;,:::qua. oet•Jnentes a legi,<;lação agrâria tr!l-~ n~ nontos: de vi.!':.t~n; PP-S"O;liS ·ii~"-tf' nu 
Arg-emiro de f'igueireda (l). 7tnoo ao conhecimento doz S~nhmes •lnouf'le elemento, cl"inndo-sP wn Vi"r· 

,..:f',~tdores os PI'Oblemas relacioína.(ios -i~~"'''"o b 1multo. R tnrim; fal'lnt d6 
Cl) Substituído tempw·r.ri:uneHte .cow a !ma refo;·ma e o ponto de vb,t~ '"~'>forma flrr 1·ftri~. F:la'!:;f!!v'w~ nnHll""~'lcr 

pelo sr. caiado de Castro. 'Í.J Govêrno da República. •lfH;)f'j)n difirii (lllf' estP1'll110:" c>tr:t-~ 
(2J Substituído tem[lon\r\arnente l~om est:o~s llfreiras palavras de a2:r:l- t'R'>.o:;flprln. Atfo Ofll'Pt::P .. <:f'n!lorcs m.t~ 

pelo Sr. Eugbriio de Barros. C~>dmento a S. Exu.. e de t":'C'~Itaçac c:c trat;:~ rie mna dro~ft tnA!"fl\'ilh "m<s 
"' 'e t qtt tt·a• 10 e ~-- ,.. " r"ll'?- irá f'ntnr tnnn.c: nc: rnHJP<:: ,.01,.. o.1 S ·t·t ._, t t) r?.n.::t:tH~I "e· g ::-' O e ·L 1 3 U ... 030 ~~·T,. 

l3l . ubs .1 
UluQ ~mâeJ • ' " l'r.wnte. o propõslto de o Poder E''"e- ror'i>rP~ misterioc:o~ de verdade~r:l rnt· 

pelo 5 1 • V<valdo Llm · ~mivo mflnter-se perfeitamente en- o-:.';)f"É'ia, 
I4J Substituido temr>arariatnó'nre,n~:-il:do com um d>Js. Podêres ÕA Fi:F:- No enl~nta se cencord':''"mo~ en\ 

pelo Sr. Ary Vianna.. 1 pub"ca - o Leg~sl~.ttvo - d_o'J a_ p9- 1 rl;le p. oreci~o f>Per a rrfm··"'!l"' a'!J•fli"lll 
secret.â.l'i.o - .MieciP elos S!lllto:;; 1 hvrfl. ao Sr. Mtmstro M~r1o J\1~1!1'· .1..,"-P)lm"-'l f'Onrti··::- 1,f~ ,.-....,~ ntK<>o e~· 

Andmde !!h('tJj 1 r-irito rfemccd.\i~o e cristão e ou1 
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átenda às aspirações dos 
agricultores e pecuaristas~ 

verdadeiros 

Na exposição que !remos apresenta!• 
não serão encontradas palavras bom­
tas. nem estatísticas retirada-s de an~u\. .. 
rio~ ou boletins, pots isso poderá ser 
fe1to a qualquer momento,. ou em ou~ 
tra oportunidade. Encontrareis, en­
tretanto, a palavra leal, franca e sin­
cera de um humilde gaúcho do ~~~te­
nor. que resolveu, mais uma vez, abu~ 
sando da boa vontade dos Senadore::; 
do Pais, trazer· a essa Casa- uma pe­
quena contribuição, para ajudar a re­
so!vrr o grande problema, deixando 
com a douta e ilustre , Comissão as 
suas "Idéias e Sugestões sôbre a Re-
for'U.a Agrária". · 

• A exposição foi dividida da· seguiute 
tor1na: 
· 19 Capitulo, A terra e o hoMem; 

2'? Captíulo, Crédito· agricola; 
gv Capitulo, Planos regionais de uma 

refúrtita agrária; · · 
4'?, Reforma agrãrla e 'ref~rma ·agrí-

ccla; . · 
59 Estudo que fazemos sob a pos­

s!.l"qidade -de fixação do bomem ao 
car_npo e os recursos a se obter pat·a 
êsse 'fim. 

Esse em i-esumo, o trabalho· que tra~ 
2:emos' a esta Casa, como sttgestões Co 
Mmistro -e do Ministério Oa Agricul­
tura. 

Comecemos Pelo ·primeiro capitulo 
Qtmndo ·se fala em reforma a~rá­

:tia, a primeira idéia que surge à mentE> 
de todos é a questão da terra: ela 
com() que domlna todo problema a Ser 
n·solvido pela reforma agrária. Es­
quece-se, geralmente, aquêle que vai 
trabalhar a terra: o homem Ao .ten­
tarmos ligar o nosso aos proOle!Tias 
EeiN>;!hantes em · oub'os países, pr9-
r.uramos copiar, totalmente,. pontos de 
vtstn. às vêzes errados, de uma re-

: torma agrâria · que se fêz neste ou 
naquele pais. 

sr~ ·Presidente, na i'efor~a agrátía 
eue estudamos, reforma_..'agrária nu­
cmnal, reforma agrária brasileira: 
.Jrluptâvel ao nosso meio, _concluímos 
que não é tanto a terra que nos deve 
prF:ocupar, ou seja, a sua distribuiç~o. 
P sim o fator homem, por: ser ele 
Que~ nela· vai_ trabalhar. ' 

Vn.i a reforma agrária italiana, nos 
!eu~ diversos ·entes, composta de tJ!a­
no~ re~ionais, dentro de base comum. 
como em Maremona, que Visitei, D~S­
SOFilmente. onde observei Que a parte 
dt' ass~stência ao homem é ·absolut.'l­
mr:nte perf"':ta. Qual_) to ao sistema :te 
dist-~·ihuir.Ro de terras eli adotado l\:.10 
p~tie nem deve ser seguido, em nc.çso 
Pafs: 

o problema -ng, Itália é compleh­
mE>nle dife1·e~te do nosso. Temos nouca 
get1+f' e m1.üfa terra. Somos 64 milhões 
de habitantes - a confia.~ no 1!ltimo 
f;eo~õO - para urna superfície de 8 
:rrlihôes e quinhentos mil quUômr-1~.:-os 
qnr.'.:\rados. Enquanto isso na Itália, 
coiT. a sunerficie do meu Estado natal 
- t:· Rio Grande do Sul - vivem qua­
se- or1 milhões de pessoas. O probl~ma. 
nli. ~ - repito - íilverso. Há po,Jcn 
!ctra e muita gente. Assim,~ o oo .. 
vPrno foi levado a adotar medi-ju-S 
V:~tentas de desapropriação e at~ de 
cxmopriacão, de terras. · 

Na parte de as.sistênci_a ao homeTU 
Cu cnmpo vi o que. de melhor se pode 
ima.~in~r. s:stema mais · perfeit:J P 
com nleto: ou e deveria ser seguido pe .. 
los oaises latino-americanos. 

P~rece-me, ho entanto. que num 

~~~_;c de~~m~~fo~:~ar ay~~!~~a1~3~~~~a~ 
E:Ãt·Cutado "'em. outros países. emhor~ 
n~les n método emnl'e:>:aé!o tenha sido 
um suces::oo. Cumpre-nos adaptar ao 
nos~o melo o que pode e deve ser 
nonot.adO. 

mente em tirar á. terra dos que ~as 
têm para dá~la a.os que não. as tem, 
cu melhor, vendê-las, a lon_qo prazo 
porque em nosso re~ime. nao admt­
timos doações de terras .. 

A adotar-se qualquer dessas id4ias. 
r.nrrertamos o · risco de incorrer em 
verdadeiro desastre, - distrih\linUo 
terras neste Brasil imenso, em zonas 
in~.cessiveis. sem meios de escoamento 
sem possibilidades de solução econO· 
mica para quem lá ·trab9Jhar; serr es­
r!ola!' pari\ seus filhos: s~m · esta::to 
sanitário conveniente que lhe perrrata 
hO'J saúde; sem compradores para seus 
.{Jrodutos; sem. armazenamento e en--: 
silar:em para a conservação da ·Pro­
ducãó enfim. sem .o mínimo de con~ 
tório ou segurança que o home-m ào 
cnmpc tem o direito de exigir. 

DiVidir terras entrep:ando-a.s aos 
q11e. de fato necessitam, não~ ~e~·á 
".oln!':'i.o nara o caso. Ao con .. rttr:o, 
talvez df>ssemo~ passo em falso.- ~rS:-~ 
<:1'lrodo n '"lr(l~l.,"rna peJo r'l~1;ístímuio -
que natúraimente denois virá , 
ftqueles que vão trabalhar. mas sem 
possibilidades de êxito ou de lncro. 

Se neces~itamos ·de uma rf'foim:\ 
'1F:ró.ria comecemos. Cf)mc rl•"''ia Cícero. 
do princfnto, ·para que não erremos 
mais ta.rde. 

Assim, Sr.'l. Senadores, at) abordar 
o tema, sob êste prima, desejo citar, 
nesta oue.stão de "t-erra e homem". 
o que sempre - defcndw -Rq:uêJe oue 
foi um gl-ande senador da república 
~ que hoje espera o fim rio<; seus rlia<> 
i1o fundo de um Ie!to: Albe-rto Pas-
qúali~i.. · 

Dizia, -em 1947,_ O ex-companheiro 
cre V. Ex~s.~ referindo-se.. à poutica 
rural, qne de fato se amparasse os 
v-erdad-eir.::s produtores e se resolvesse 
os graves prohlemas d:tqueles que até 
hoje são os p})a.ndonados, porque não 
t.iveram ·a sorte de nascer em berço 

rd-e ouro. 

"Seria Um êrro suoormo.t: que( pa'm 
o desenvoh'imento. da agricultura, é 
sufióente distribuir terras. A terra 
de nada serve aua.ndo os mú<>culos 
não têm resistência, quando o homem 
nã-o .sabe cult-ivá-la ou, sabendo-o, 
não dispõe dos recursos nac·essários, 
ou, ainda cmando é um vencido. Não 
basta.- posstiir a terra. Temos. em 
fõda a parte. n1ilhares de ocupant{!S 
de tnrras; cuja pr.-duth~dsde é nula 
e levam uma ·existência de mi.c;é.-ia e 
priv-açõ~c;. Nl'fo dispõem êles de conhe­
cimentos e recursos para o cultlvo da 
terra; são fisioom~nte desQ"astados 
pela doença e pela sub~nutrição. A 
iridolência em que vivem mergulha­
doS é a exnressão e~Wrioi. da miséria 
física e fjslo!ógica. Vencido..,c;, liouida­
lloo, são criaturas se-m ne~e-ssidades ou 
a.u~. p-elo menos, não têm consciência 
d.el~.s." 

E'5ta a sltu~[o de grande- pru-te, 
senão da malorla dos nossos homens 
oue '* dedicam à agr;cultura, no in­
ferior do pais. Se tiz.ermos exame 
mais aprofundado - como está neste 
trabaJhD - veremos. qu-e enquanto se 
Rmpara, de um ladO, -as grand-es mo­
noculturas, àqueles que durante muit-o 
tempo deram somas apNciâ.v-cis - e 

· rontinuam dando - de divisas à 
no.'lsa pátria, do outro. veremos que 
a maioria, os que traba-lham, oo que 
verdadeiramente cultivam · e colhem, 
são ar-.salaria."dos. Os .que não ô são, 
não têm grand-es recursos para con­
seguir emPréstimos fã,cei.s no Banco 
do BrasH, e na maioria dos casos, 
estão na ca.terror-J:a classificada por 
Alb~rto Pasqualini. 

Está muito em moda a que.stã~ dM 
mã.os, . as mãos calosas dl\ rabica. . do 
arado e também do suor do rosto que 
derramar~ ~óbre a terra~ 

Tenho ccn..'1.ecimento de muitos nro­
jet.m; de rcfccma Mrária, dpe várias 
:fd/:it-s e r"l(lltloJM exl)lanaçoe;~- Em 
tbdas, porém, fala-se pura e s.mples.-

Sr. Presidente, ê..o;tes não obtêm o 
empréstimo necessário e quando o 
c:nseguem •. é tão pequeno que, fran-. 
oe.mente. não va.Ua' a- pzmL t~r feito 
.a. raminha;da 3té os .gr~ndf'.S centros 
onde está instalaê.o 0 Banco. 

Vêm, então o quadro trágico, mas 
verdadeiro, como acabei de ler. Fi­
camos, âs.sim, com duas correntes que 
não devem entrechocar-se, - como 
de fato n·ão se entrechocam - o ca­
pitalista. t"Ural proprietário de terras 
que emprega o trabalhador, e do 
outro a massa rural que aos poucos 
se vai proletarizando. É! o f-enômeno 
qu-e vemcs no pais, ex.cetu'3-ndo-se, 
naturalmente, os que vêm em direção 
aos grandes centras, surgindo então, 
infelizmente,· os êxodos· ·rurais, tran.s­
fo~mando essa gente do campo em 
marg_inai$ da eidâde. 

Tudo isso deve ser abordado e está 
no conceito do plano e da Lei ·da Re­
forma Agrãria. Não é preciso pensar 
âpenns no futuro, mas é necessário, 
também, pensar em providências pa­
ra recuperar, PA:ra a coletividade e 
·pP.ra o País, essa gente abando~ada, 
que já está _às margens do desespero e 
que p~·ocura, .como- náufrago, um pe­
daço de madeira no alto mar, para 
não sossobrar e morrer afogado. Tal_ 
a. situação dêsses dequenos--e humildes 
agricultores, que devem ser ampara­
dos e ter sua oportunidade de Con­
quistar u~ lugar ao sol,_ como é de 
seu direito. Por iSso, tôdas essas no­
tícias que ·se divulgam sôbre a. refor­
ma- agrária; algumas até perigosas; 
p~·oduto de..- mentes influenciadas· por 
idéias extremistas que não cabem em 
nossa Pátria, acabam transmitindo 
êsse pânico ao meio rural. Tal foi o 
estado em que· ~ncontrei o interior de 
Mato Gtosso, onde fui obrigada,. no 
banquete que me ofereceram, a falar 
duránte hora e meia ..._ vejam o sa­
crifício que impus àquela gente -
p:3.ra conven~ê-la, com ,tôda a since­
ridade e lealdade, de que não era in­
tenção do Govêrno tirar terras de 
qualquer pessoa 'e, muito menos, dã­
Jas a -quem queÍ' que seja. Afirmei, 
também~ que o Govêrno pretendia re­
solver o problema déntro de .nosso sis­
tema de confraternização, solidaried~­
de humana· e social; que sempre exis­
tiu, herança do grande pm~o que des­
cobriu o Brasil. Sempre procuramos 
resoh•er da maneira mais pacifica e 
suassória, em mútuo entendimento, 
todos os problemas que nos afligiram. 

·E' por isso que digo viver aqui o me~ 
lhor pol'o dó mundo, neste continente 
e não ápenas pais - que _é o Brasil. 
Prec~samos aproveitar a bondade des­
sa gente de que fazemos parte, para 
e3tabe1ecer os critérios básicos de. uma 
reforma agrária que não seja origem 
de di::ocárdias e desentendiiuentos en­
tre os homens, mas, ao· contrário, em­
bora algumas medidas não sejam 
compreendidas. por todos no momento, 
motivo .de união e de solidariedade, 
para que possamos enfrentar o pro­
blema sem os atritos perigosos de uma 
agitação social. 

o primeiro passo a fumar numa re.:. 
forma agrár1a sêi'ia a ·nxação do ho­
mem no" campo, sôbre o qua falarei 
no último capítulo. Nessa fixação, 
não basta ·entregar a terra ao ho­
mem. Somos obrigados a dar-lhe um. 
minimo de conforto exigível para yi ... 
ver decentemente com sua família no 
local ón~_, irá trabalhar, para . que 
possa prosperar e fazer até sua. for ... 
tuna, mas sempre enriquecendo nossa 
Pátria. · 

As conelusOes que aqu1 estão escrf ... 
tas s~\o, mais ou menos, o que já cUs­
se. Talvez até minhas palavras te .. 
l}ham completado alguma coisa. As .. 
sim p:=o:::edi, porque não gosto de ler, 
embora tudo o que aqui te contenha 
tenha -sido escrito por mim. Prefiro 
falar coro o coracr~o. como sempre fiz, 
'!' com a: sinceridade, que graças a 
Deus, me caracteriza: · 

Aqui está dito aproximadamente o 
que procurei transmitir aos Srs. se ... 
na-dores. As conclusões dêste primeiro 
cs,p!tulo - Da terra e do homem :-­
seri~m .as se~uintes. (me ofe:re~n romo 
sugeStões aoos senhores legisladores 
da·Nacão .. 

Julho de 1959 

CONCLUSõES 

l) No Brasil, deve~se cuidar an· 
tes do homem, que .da distribuição de 
terras; ~ 

2) Devem ser tomadas medidas que 
amparem o ~médio e o pequeno agri­
cultor, garantindo~Ihes um mínimo de 
vida decente para si ~ sua família; 

3) Devem ser· aproveitadas tôdas as 
terras devolutas pertencentes à União, 
Estados e Municípios para fixação do 
homem ao solo, desde qUe· sejam uti­
lizáveis à laVoura e pecuária; 

4) Deve ser feita, por lei, a regula­
mentação dos arrendamentàs de ter .. 
ras para a lavoura. e pecuária. 

De fato, a: questão de arrenàamen- · 
to de terras - da qual me havia .es­
quecido de abordat" - t>recisa ser re .. 
gulamentada; porque se pratic~m ·ver .. 
dadeiros abusos, principalmente no 
nieu Estado. Hoje, .arrendam-se ter .. 
ras cobrando 40, 50 e 60% da sua pro­
_duçã.o agrfcola; não há contrôle; não 
existem meios que coibaill êsses abu .. 
sos~· Torna-se imprescindível uma lei 
que estabeleça o critério de arrenda­
mento de terras; ·não -que o impeça, 
porque terra arrendada e bem apro­
veitada .é útil à ;Naçãõ. Mas que ces .. 
sem os- casos escandalosos. da explow 
ração do· homem pelo homem. De 
modo que terra arrendada em que o 
dono Iião a cult.iva mas entrega a ,ou­
tro para que o faça, explorando-o de 
mane_íra escandalosa, constitui ·crime 
g:rave e- isto po~ falta de uma Jei. que 
prevéja êsses casos. 

O· Segundo capítulo refere-se a Cré .. 
dito Agrícola. 

Pergunto: existe crédito agríéola .no 
país? 

Sabemos que doiS são os estabeleci· 
mentos- oficiais com que se pode con .. 
ta r para- crédito; agrico1_a e pecuário. 

O primelro é· o Banco do Brasil ,e o 
segundo, em 1nuito menor escala, é o 
Banco NB.Cional de cooperativismo. 

Não estou criticando; quero que os 
-Senhores da oposi_ção compreendam 
que não estou criticando. Digo a· ver .. 
dade no meu modo :cte yer. 

O B:a.nco Nacionâl dê coop€-ra.tivis­
mo; autarquia subordlnada ao Minis· 
tério· da Agricultura, não terri. recur ... 
sos .suficientes para amparar ·a- tódas 
as Cooperativas· Agrícolas do pafs. 
apesar de limitado e mesmo ·muito 
pequeno o número de cooperativas 
agrícolas que podem· . ser atendidas 
pelo Banco. 

Quanto no Banco do Brasil - não 
quero C\-ZlPar ninguém em virtude do 
regimento que o· orienta, que o nor-­
teia, em virtu~e dos próprios estatu­
tos, não é um estabelecimento· de que 
se possa dizer, atende realmente às _) 
necessidades do Céditó Agrícola c Pe· 1 cuário da Nação, não por má venta­
de de seu Presidente -seja quem for~-.~ 
em qualquer época, não do atual Go .. _ 1 

vêrrio, mas do inicio em que se esta­
beleceu, na nossa Pátri~, _.o crédite 
agrfcola --mas devido aos. juros al- 1 
tos c6iJrados ê prazo de pagamento 
pequeno concedido ao lavrador e ·ao . 
pecuarista; êsse regime encarnece de, 
tal forma o crédito e onera subre- : 
rnodo a produção que não sabemos se 
são· êsses empréstimo.s t8,robém causa 
da alta do . custo da .produção agri-: 
C_ola e· pecuária., 1 

. Não sou eu quem fala; é o próprio' 
relatório do Banco -do Brasil de 1958. 
- o qual vou ler - que Ee manl•' 
festa sõbre o crédito agrícola exis­
tente no país, dizendo que não existe 
e_in condicóes desêjâve;,s . e ideiais, pa.: 
ra um p8.1s como o nosso, Que é ---: 

~~~ g~~~ ;~~1r~~~~~;~,.-v~:r'~~i~: : 
seu desenvolvimento agrícola. e pas• 
toril. E' o próprio relatório do B3J!c~ 
do Bra.sH que diz o seguinte, à pã.gma 
160: f 

' Q 
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CR!lDITO AGRtCOLA 

Etn nenhum pals do mundo será 
poss.fvel incrementar a. produção 
agr~p,eenátia, sem o crédito acessível 
a Iongo prazo e a juro baixo e, muito 
menos, em nações subctesenvolvidas, 
os governos poderão tentar fazer uma 
reforma agrária sem o financiamento 
adequado aos homens do campo. 

a 'fim ,de ser entregue aos Srs. se­
nadoreS·,- e na. qual se vê q:l'~. dE-z 
ou doze por cento, se tanto, dos hene­
ficiados são pequenos agrJ..::ultores. A 
maioria é dos grandes o.~ric~ton'S, 
que podem oferecer as garantins !'eais 
pelos empréstimos concedidos. A con­
clusão verdadeira e triste, é q:ue 111to 
existe sistema de crédit-D adaptado 
àtl necessidades do desenvol-vimento 
agrfcola do pais; de outro l!tdu, (.:riU­
ca~se - e muito - a industrializa­
ção da nossa pátria, ponto, tambcrn, 
por nós abordado. 

~ultura e a indústria. U!n~ deve sPr possível. regionalmente. reso1vermos 
complemento da outra. Por mttro os problemas, e chegarmo1> àquela 
lado •. não devemos debater tese jâ. idéia de adoptar o hom•Jrn, rerope .. 
vencida. Qu_eremos, isso sim, lei de rando~o da penúria, da misét·ia, e 
reforma agraria que permita à IJJ;Ti- atr11indo-o para as regiões onde tos .. 
ci.!Itu~a avançar até o ponto da in- sa ser fixado, em boas condlçfles. n 
dustna, para que o equuíbrio se !n:lll- o que chamamos de mig::-aç::~.o ir .... 
tenha firme e o Dr:1.sll disPortha de terna. ; 
duas fontes de r!q'J€:!7.'1. .. 

No Brasil, os órgãos o!icfais de f!-. 
nanciamento à proaução a.gropecuá .. 
ria são o Bauco do Brasil, pela Car· 
teira de Crédito Agr1co1a e Industrial, 
e, em escala. mUlto reduzida, o Banca 
Nacaona~ tlo, crédlto Cooperativo. 
l:s~ último, com pouco recurso, só 
pode at.enCier a ttm número límitado 
de coopera tlV!1.'3 agrfcol:ls tornando 
1nsf:gnificante osua atividade' como or­
ganismo de crédito à 'produção. 
Quamo ao prJmelro, vejamos o que 
na::= comunica o relatório de 1958, no 
que se refere ao crédito agrícola: 
(Banco do Bnlsll S. A. - Relatório 
de 1958 - páf>, 160!, 

Esclareça, ainda que, àlmt~e de 
tôdas as explanação a respeuo ào 
crédito o.gricola e })ecuário, ch~g<"t»lOS 
à conclusão de não ser possível pen~ 
.sarmos tl.tualmente em reforma al{rá~ 
ria, muito menos em distribuiçãO ue 
terras, à la-rga - t:ü"mo ~reconl'z.u~n. 
alguns projetos - antes de elabo!·ar­
mos a reforma bancári:l com refe;:P.n~ 
da ao sistema de crédito agr1eo1a e 
pecuátio. 

Hà pa!ses que não podem pensar 
em industrialização, parque ctevem 
ser essencialmente agrícola:;; oatms, 
ao contrário, devem dirigir sua aten· 
ção para a rápida ihdustria!izaçãO 
deb~:ando a agricultura 'Para se~nn~ 
do plano. Há, entretanto, países f'lll 
que é possivel o incremento dos dt-is 
setores: agricultura e indústria ao 
mesmo tempo, com desenvolviml3nto 
paralelo, o BrasU está nest~- caso; é 
país privilegiado. Pode desenvolver 

De outra forma, na minha opinHic, 
5rs. Senadmes, seria ·1dora•:-s~ _routo 
de vista nté certo ponto d-em~:::t.ó~H·o, 
que, no firisl. desestimularia o p: O· 
dutor. ttste, grande ou PNW~nJ. t.üo 
teria meios ideais de finauc!::~me.nto 
para manter, em bom ritlno, su:'!- pro­
dução. 

"Embora t«:nham. sldo realizados sua agricultura e deve desenvolver 
77.806 financiamentos nft carteira sua indústria; ma.s, mantenrto tP.mpre 
d~ 9rédito Agricola, no valor de 19 o equilíbrio, porque, pela reg-r:1. de 
btlhoes, 542 milhões de cruzetros, 0 economia 0 desenvo1vimeni:.D ~e 1m,, Como exemplo modelar de sistema 
ano de 1958 asSinalou um llecrésci.:. não pode ser feita a custa do sacri~ de' crédito, · temos os Estados ü.'1Idos 
n1o na_ escala ascensional dos créditos ficio do outro. da. América do Norte, onde r~o se 
para !lllS agrícolas, enquanto que em fala. em refoJ·ma agrária.. Lá. exi~tem 
1957 0 aumento em relação ~o_ PC!'lO• Na. realidade, a indústria oferece f'eis mil bancos p::trticul<ttes, em{Jr('s· 
do_ anterior fôra de 4 bHhJes de cru .. luc~o rápido A e gar~ntido. Quantp_ a Jhndo dinheirO acs agricultor~s. fi ju· 
zezros relativos n 6_653 contratos Clll agncultura., ele é mcerto, e. su_.e).to 1os minimos de 3 por cemo, e com 
19_58 _ situou~se_ na casa apen:ts de mn ao insucesso. Se de um !ado a ai~ri- prazos até de vinté anos quanrlo ~e 
brlbao e melO, pertinentes 01 1_558 cultura e a. pecuária são uma aven~ trata da compra de vlvellctas ou óc 
novos empréstimos. tura, a. indústria é uma rel'teza de terras para a agricultura. 

sucesso e de lucra. O industrza.l, pn~ 
Todavia, o elevado mont::tnte ce tes de montar Sua fãbr·c~. pod..=! fa~ 

quase 214 bilhões de eruzeuos demO?]$. zer o cãlculo "do seu lucro numa 
t.l_'a~. o alto Pt;Jpósito da carteil'a ao folha de papei; ~ e o t2z rlatf:mi.l:­
drngrr pràticamente 50% de S!las di:~· ticamente ~ ao Dasso ctu.e o ugrk,m­
ponibilfda_des pil:ra o setor E-al que se tor depende do solo, d<t chuv~.. oa 
os prrncrpaJs ramos da ativiU;~.de geada, e, às vêzes, do vento, tam­
agl'Opecuária. nO pafs". Oem prejudiciais à l,H'OHI'a f; fvr­

O mesmó não acontece no Btasii. 
aliás, em têtla a América Latrn:l. O 
problema não é apenas tl0i530, f> po­
deria mesmo ser discutido na Ope­
lação Pan:.americana; entre~.anto. 
como pensnruos em projeto di~ rP.for­
ma agrária brasileir:t. vamos l'f ::ul­
'ter, primeiramnete, o nosso pro­
b~cma. Ninguém d'J.vitla das bôas intenções 

do Banco do Brasil, que eniprega 50% 
de seus n~cursos de financlamen tos na 
Carteira de Crédito Agrícola Uo B:;n~ 
co do Brasil. Acontece, porém, c;ue 
- e, aqui, tenho a :prova em 1!.JS8 
houve um dectéschno no montante 
d~s operações para êsse fim, - e 
arnda mais: devemos levar em con­
sidetflçáo - como afirma o relat.ó­
rto mais adiante -=- que, ~as listas 
totais, estão incluídos financia:ment.os 
extraordinários concedidos ::J.O cn!ê 
e ao trigo, prejudicados que fonJ.m 
peJas geadas, pragas e tn•mdaç:~es. 
Chejlamos então à conclusão d~ que, 
no ano de 1958, não houve auJMDto 
de financiamento à produção o~r:­
cola, Se considerarmos que os cle­
m~ntos de cust() da produçRo aumet',­
tatam de 30%, vemos a c;jtlltJQ.-i•J de 
falta de crédito com que se viu &. 
braços a ~avour!t do no.sso P:1ís. N:l 
pecuária, também não é melhor a si­
tuaçú.o. Di.z o Banco: 

''Houve um aumento total Ue ?.51 
milhões, 821 mil cruzeiros Sôi.J:re o 
montante de 4 bilhões, 3ti\ rrn\htes, 
475 mil cruzeiros, em 1957. tro·lV·e n 
concessão, em realidade, d~ ltl,i39% rt 
mais que em 1957. Calculando-se dn 
mesma forma o alto custo da prDd1l· 
ção em 30%, Podemos então u.nrm!tr 
que também não houve maior nnan~ 
ciamento aos lJecuaristas·•. 

A<;sim as dl!l.sses pecuarista. e l:t~ 
vom·eira do nosso pais vêem-se a 
b-raços com dificuldades imen;3q5 Para 
obtenção de crédito fácil, accessivel, 
a baixos juros e a longo prazo, 

Mesmo que o Banco do Brasl.l ti~ 
·nss~ mt:~.is recursos e pudesse a.tf'!nr:ter 
melhor, há sempre aquele otmtácnlo 
da to.xa de jllros elevada, jos r~on­
tratos, dos sêlos, das prott1.iSSól'i.:J.3, 
·uma sttie: "infinda de: desoe-\:lS que 
oneram o produtor. São ex!g~ncias 
~notmes e muito justas para o tlan · 
co m::J.S que não satisfazem oc; pecn•e­
nos protlutores. mas até os afasta, ae 
maneira defin1th·a, <ia. fonte •ie !·e­
cursos oficiais. Só conseg-uiram fi­
nanciamento os que constttm rle~ta, 
Usta Que vat a dezenOve milhões -
a rela~;ão pode ser pedida ao Banco, 

tanto, natural que a o.tru.çtt1 -pe\a in­
dústria seja maior que pela agríc>Jl­
tura. 

Estamps, então, neste dilema. PDIS 
de :possibilidades imensas, com f.'C~ 
vêrno dinâmico como o atuaJ. tJéle 
desenvolveu-se a indústria; mas, se 

Não existe, no país, - repito -
sistema de crédito a~ríeola e pe-::nEtri.o 
adequado. Assim, a reform~ banc\")..ria 
deveria preceder a reforma rq~rl~ 
cola. 

a agricultura não tiver, da parte do No Senado eYJstem dois proJet•JS Cfe 
Govêrno. o amparo necessárlo, uaverà reforma bancária; um àêlP.s 'ie nu~ 
desequilfbrio e seremos obrigado3 D. toda ·do Sehador Alberto r·<~sau,;H!l.I 
dizer que enamos àqueles que . v:ráo Conheço~o em tese e. a llH'':.I vf:r, 
depois de nós, nossos filhos c netos. · d --~· 
O pior é QUe' nosso êrro será irreme~ vale a pena ser exanima o e VJ~E'n~ 
diávcl. tldo. 

Parece-~e. na parte refernnte à O Govêrno, que tanto favotcccu o .,.... 
desenvolvimento da indústr~a _ co- agricultura. atender às necesshUl!es 

da verdade'~·a produção. Faço, por­
mo deveria ser - está, aS~l'a, com tanto, um a pêlo a vv. Ex's parn quf 
suas vistas voltada.s para a a[;ricul~ retirem 0 proJeto de .mu.e t•.::;tá. en­
tura. Chegou o momento de claho- viando-o a 'Plenário, a flm à e ~i"l 
rarmos., e executD.rmo~. um p~nno discutido e -, votndo, para nue. um 
paralelo, para a agricultura e n m~ dia. seja aprovada a reforma de cré· 
dústria, para que não se rmnva (l 
equilibrJO, como. aconteceu em outros dito que tanto desejam•lS· 
pafses em _que êle chegou ao :náxi.. Segue~se a questão tios planos re-
mo e a fim de que a indústl'ht. :;Pja giouais, 
o corolário, o comp1~m~nto do üese-n- Quem poderá imaginar 1·ef')r:na 
volvimento da agricultura. Ai úe 
nós se gastássemos nosso õtnh€'lro a~?;rária geral -para um pais como o 

· · d · • d 1 nosso? Será que alguém l)ensa em 
em fubnca.s e DbJe~os e zn·lt.~Ti<l re-alizar plano de reforma a-.:-rària. 
plástica; ai de nós, também, se pu- 1 · 
séssemos de parte a tnrJust:'irtli'-'::lÇãa iguul, tanto para o I?. o Grande (,O 

d á à 1 Sul como -para o Amazonas, t:t ato 
e nos de ic ssemos apenas ggrícu - para Mato Grosso como para Sfio 
tura. Somos um país de dupla t;{ls· ..~ 
sibilídade' e temos n oporlunlda(lt. Paulo? A reforma, a meu ver, vt-ve 
agora, de encarar 0 }Jroolem,t de.'!sa ter planejamento regional com um 
rortna, Qorq. ue, Srs. senatlorí's, a in- conjunto de medidas bâsic~, ~t'l Hls. 
d t as mais perfeitas posstv~is para todo 

ústria. e a agricul ·11!:"a. é que fazt.n- 0 paí&', mas _ repito _ ref,Ji"L'la C'.llÍJ 
o progreS&o de iltna. 11~1;ão. planos.. regionais. 

Os créditos à ludú:-;tt·!t\ ll1Jõt'm E-~1 As condições cte terra dlf~t·em nPll-
onerosos, os crédi~os à agricultura é - to de um ponto para outr.:>; () 1nt2-~· 
que nao devem ser. mo acontece com os -~ultlvos ~:oe.'T. 
Lembro~me bem de frase prcnun- como com os homens =lUe trd\:!al})am 

ciada, em programa de televiúo. na. a terra. Além disso. as ~ondicões üe 
pouco tempo, por um conterraneP. trabalho nãO são \gu.a\s n n"l.~\o fie 
homem que muito apreci:> e dos Vida do homem do <;UI ~ rUíiJ<"~">n~·~ •io 
rnafores desta Nação. o D" o;;~'tuUo do norte, Não é ~ossh·e\ i'?tnr l''ono 
A-ranha. Referindo~se à. questão ÜD de reforma agr!trla ger:-.\ foar!\ l1'r.. 
Indústria e agricultura, nssín1 se ma· pais imenso como o no">to, ·;erd:iddr-c 
o:lfestou: "A agricultur~ n~m se-npte ·continente. 
enriquece o homem, :nas dá ~f'mpre A reformn ~}:!r\\rl\\. ~m no~sn. wt­
riquezas ao Pais; a indú....-trin r,c,nprc nião, deve ser"' feita mediante pla-
g-arf!nte o futuro do :1ornem, nem nos reglon::tí."!. d~ '!.Ci\rõ-':) cm:n o~- -,>.o· 
sempre o da Pátrla''. vernos e.c:;tadmüs, :-tdapLwP!s rt c::.dP 

A. frase traduz n situacão N"ão hà Estndo. com o rtpoto ~ Cf)lnbm·tl~f>r' 
nem deve haver conflito éntrt a. agrt~ do Govêrno .Federal. Só ftashn s?IL 

Devemos, também, atrair a C'01o• 
n1zação estrangeira, mas Qàmem tJ 
aquela que> de fato# virà colall<Jrar 
conosco. , 

Não podemos estabelecêr ;>l:.tno 
gerai - como disse -- pa ;:a todo o 
pr-Js, como aconteceu com à reJorma 
italiana, mas um que se adapte às 
diversat regiões hoje um fato. I.á 
fixaram o homem em entid.1des lo· 
cais, adaptados às diversas r.onas de 
cultura, com assistência co:mplz~a da. 
região, com maior possib\Ud·lrle, l;Lr­
tanto, da colocação dos -produtos. S6 
a Itália com ntenos 4 ou 5 m~lhées 
de habitantes do que nós no mo .. 
mento, do tamanho do Rio Oranúe 
do Sul, conseguiu realizar ~~e J\!,X",{}, 
mas apenas regionalmente, e·)m') é 
que nós, corn a imensid5.o .:i~ 1'\t'>'"~m 
p~.is, pretende - fazer plano g.9 .. 
ral? \l:stes os exemplos (tu e nos <lU O 
aqueles países que acertaram em 
muitas coísas. 

Além disso. sr. P:·~sidente, há Ji}:: .. 

tat\o:o. no Brasi) con1 ál'e'i\s imen~~s. 
que podem e devem :,;cr apNve.Fil"" 
das. 

Quttndo me referi à CO!'Ce:~slin de 
terras do Governo pari! !iKJ_ç.\o (lo 
homem no campo, temh•.l'l·P1c.: dr q• 1e 
o Ministério da Agricut~un ~ l!rn 
gnmde latifundiário. Tcmoo ten <>3 
que nem mrsmo nós· conhe:·enHl~. 
Fiz· um esfôrço tremendo - n:~ ~nl'S 
anos e sete ffiE'Ses que lá €'St0:1, 
oara ver se consequia do -5crt 1ço ne 
Prtrirnônío dft união o veràarlç1:·o T'~'" 
trimôni.o do Min\stél'\o :\a 1\,~r'\'\Ü .. 
tura. Ainda não .:> t~>'lflO. mas o 1"'5'" 
rou conseguindo aos poucos. 

As vezes, temos até surpr::sa!i muito 
agrad·-tveis, como a nntícia de nue 
boSS\'_{nl.OS tantos mil hect~res ert' d<>­
t~rmi:no.do Estado, de cuja exist0ncia 
não saOíamos. 

O SR. MEM DE SA - E ns terr:1S 
referentes a essas noticias estd.o 
ocupadas? 

O SR. MARIO M"'NEGRET'I'T - 1!: 
o que estamos \'erificando. As ·~ez:s 
estão. 

O SR. ME,\1: DE SA - Isso é O 
fundamental. 

O SR. MARIO MENE"lHETTI -
outras vêzes são reservas dizimadas 
de pinheiros. 

Pois he-m, estam.us tnzendo êsse le .. 
vantamento, mas já chegsmos à con .. 
clusão de que hã 'mümeros Depa :·ta .. 
mentos nnssos com im~?nsas ,á-reas ae ... 
socupadas, Que a meu ver, assim 11ã0 
deverio,m estar .. Antes de tentarm0s 
a desp.propriação prevista em alguns 
projetos, por que não aproveitnmos as 
terras desocupadas, não aprn.'ls as do 
Ministério da ,'\gricuJtura, mas do pró .. 
prlo Oovêrno? 'Por que não darmos, 
entúo, utilidade prática. a essas ter .. 
ras? 

oevo dizer nos S-rs. Senadores, que 
conversei com o Sr. Presidente da Re· 
pública- sôbre a s'ltunção do M1ms· 
tério. na questão de terras. e S. f?xlt, 
em uma reunião, cheg-ou a dizer, 
achando muita graça, que o Ministro 
da. Agricultura afirmara qlie seu NH· 
nistério era Jatifundiário. E a pura 
verdade. e corno esta h!i outras: o 
Minístério da Agricultura P. latifun• 
diário. Por conseg-uinte. é necPssário 
corrigir o mal drintro de nossa m·ó· 
pria casa, o que conse~uire-m,..'> com 
uma série de medidas para o apro .. 
veitamento dessas terras, que devem 
-"er enq11ad:·ad!ls na prónr-ia Lei da Re­
form'\ Ag;râl'ia. se o Govêrnf) exige 
que o país sofra tal reforw~ de'/emos 
começar a cui~ar- d!!'Pito de D{l""'~ 
casa. se temos terras que não apro-
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• 'reítamos, vamos, então, usi-las, em 
beneficio do agricultor, 

Existem Estados nas mesmas con~ 
clições, possuidores de áreas ainda 
maiores do que a União, em -1;eus tcr­
l'itórios. Devem ser aproveitadas es­
.sas terras, desde que sejam agricultu­

. ráveis. Estâ aí mais uma vez ressalta-
da a importâr...cla dus planos l'egionais 
para a fixação do homem ao campo e 
aproveitamento nacional das terras 
com as modernas técnicas hoje exis­
tentes. 

ASsim' sendo. chegamos às seguintes 
conclusões nêste capítulo: 

CONCLUSóES 

11 '}l"âo existe na Pajs um sistema 
adequado ele crédito agropecuário; 

2> A reforma bancária deve pt·e­
ceder ou ser feita paralelamente à re­
forma ag-rária. 

~ O impõsto territorial. qne está sen­
do reesiudado em São Paulo - e, sen­
do êle atribuição do Govi!rno Esta­
dual, está certo que êste faça o seu 
n·estudo - é uma arma benéfica que 
o Govêrno E~tadua.l poss·lli para be­
nefióiar os pequenvs e aquêles que 
de fato produzem, bem como os gran­
·des. desde que suas terras realmente 
ptnd~Jzam. s~rvindo também para usar. 
·como meio de equilibrar o justo apro­
Veitamento das terras. 

f:ste é um ponto em Que o Gover­
no do Estado de•:e colaboral', afastan­
do essa idéia de desapropríação de 
terras. pois existem processos. perfei­
tamt>nte adaptáveis dent.ro d6 nosso 
rtgitne, que podem resolver o pro­
blema. 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (.Seção 11) Julho de 1959 

As verbas destinadas .ao Ministério Chegamos à seguinte conclusão: blico vem auxiliando o seu progresso. 
da Agricultura, seja em que país fôr, não só· oorn fio andamentos. adequa-
não chegam a ultrapassar seis por "' 19 Nada adiantará a reforma agrá.. dos, como também atraindo capitais. 
cento do orçamento nacional. Estamos ria se não se proceder à reforma agrí.. estrangeiros, ao qual concede facm .. 
nas me.::.mas condições. cola de que o país tanto neceSsita. dades cambiais para importação de 

2" o Ml'nt'ste't·,·o da Aol'J'cultura de seus equipamentos e permitindo a. re-
Não se trata de exigir e obter mais · o .. 

recursos financeiros, e sim de reestru- verá ser completamente reestr.utura- ~1~~·~or~e lucros e dividendos para (I 

turar os serviços; não é só questi.o de do para cumprir a lei que ínstituiu a 
exigir verbas, mas simplificar a buro- reforma agrária. Enquanto isso. a ptoduçCta agro­
cracia e fazer com que o trabalho 31? A reforma prevê 0 jncremento ao pastoril permanece nas mesmas· con-
corresponda ao que se recebe. Pteci- cooperativismo agrícola". ·dições em que estava há-muitos anos, 
sa-se efetuar ao mesmo tempo que sem haver qualquer aumento real de 
a reforma agrária a reestruturação Eis o ponto que desejava falar· por crédito para poder desenvolver-se, 
do Ministér1o da .-\gricultura. Sem isto Ultimo. O desenvolvimento do coope- como provaremos mais adiante. 
não é possível atender aos encargos lativismo, que temos tido nos dois Eis os motivos por que julgamos de 
decol'l'entes da sempre crescente pro- anos e meio de administração no Mi- .d d 1 nisté1.·ío da A!!l'iculturn., são daqueles necess1 a e urgen e a reforma agrã.-
dução agl·opastorll do país, apesar de ~ · M · todos· 
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esforços de quem não sen.. Que entusiasmam especialmente no na. as para que seJa efícaz, afir-

do técnico trabalha 24 horas por d!a que se Iefere à personalidade adquiri- mamas que. ela deverá adaptar-se às 
e do grupo de técnicos de grande va- da pelo agricultor ou o pecuarista - condJções t;le nosso meio razão por .. 
lar. o que ainda não é snfícíentc~ a principalmente o pequeno - que, iso ... que achamos de grande interêsse te-
começar pelos quadros do Ministério lado, nada valia. mas, cooperativado, er a "· · · d · d . -
que cada vez se tornarn escassos ante 8abe pleitear seus direitos, conseguin- c . um .. erie e consi eiaçoes a reg .. 
os baixos salários. :G:ste é um mal da do com mais facilidade os elemen- :peito da terra e do homem. 
Brasil como de qualquer pais latino- tos indispe~~á~eis J?ara melhorar .. a ... Não cremos que possa ser copiada 
americano. Uma emp1·êsa particular, sua produçao mclus1ve ante a.s difl- no Brasil, pura· e simplesmente, umâ. 
estatal on paraes-tatal. paga melhor culdades de crédito.· reforma. agrâria jã. existente em óu:­
seus técnjcos e o resultado é que se 0 movimento cooperativista vem se tro p~ís. Afirmámos qâe nossa Pá .. 
Pl·odtlz um e'xodo de gente de valot· tria não é um país, é um co11tinente · desenvolvendo sem ferir o espírito de 
muito natural. porque a um indiví- liberdade· dos próprios agricultores, que abriga o melhor povo do mundo. 
duo não é possivel continnar manten- Aqul, o fenômeno deve ser estuda!lo 
do sua família com vendmentos con- A TERR)\ E O .HOME:\1. e resolvido dentro das: normas que 

elad d d z ot · q inze an sempre nos dirigiram, num regime 
g os e e : u os. , Hã pa'íses no mundo q11e !láo essen~ democrático e cristão. A reforma tem 

Assim, para a reestruturação do I cialmente agrícolas e não podem pen .. de ser brasileira, embora aproveitan .. 
Mlnistério da Agricultura deverá p~·e- sa: numa industriaii,z~çào intensiva. do a experiência de fatos e medidas 

~ . Ha outros, ao contrano. que devem que· já existem em outraf3 partes do 
v:r-~e mzlh~r remuneraçao de seus 1 encaminl1al'-J>e. p~ra. a indústria, re.. mundo e que possam vingar em nos­
tecmcos, a f1m de que se lhes possa legando a segunao plano a agricul- so país, sem despertar reações pre-
exigir o trabalho correspondente. tura, E ainda existem outros que po- judiciais. · 

Devo dizer que existe uma comis­
são trabalhando nesse sentido e. den­
tro de pouco tempo. será entregue a 
Sua Excelência o Senhor Presidente 
da República mn plano de reforma e 
reestruturação do 11:inisté;:io da Agri­
cultura. 

àem criar as duas fontes de riqueza, · s · 'd e cons1 erarmos que somas. pouco 
equilibrando o seu desenvolvimento. mais de 6-0 m.Uhões de baõit.rntes pa .. 
o Brasil está entre éstes últimos. Pela ra uma. superfície de 8 milhões e 
variedade de climas, condições ecoló\' meio de quilómetros quadrados, e 
gicas e a extensào de nosso território. dessa. população 60°/c Vh'e na zona 
podemos cultivar tõdas as planta.!:> rural, ficamos com um total .de 3-6 

No capitulo em que me refiro à 
reforma ag-rária ou a~rícola, coloco­
me entre aquêies que juig·am que não 
basta a reforma agrária. sendo tam­
bém necessária a agrícola. 'Este, o Quero deixar concluídos. na ·minha 
ponto de vista do Mínistél'io da Agri- rápida passagen1 pelo Ministério da 
cultura. Por incrivel que pareça, em A6ricultura. os servic;os que rep11to c!a 
certas regiões do País ainda se cul- maior importânCia e que devem ser 
tiva a terra pelos mesmos processos da postos em prática no menor prazo, 
era colonial, até là não tendo che- ~em o que estaremos às ·véspems de 
gado o progresso da ciência, nem o fracasso completo pela burocrtiLaç':o 
engenheiro ngrónomo. 0 veterinário, ou crescente dos serviços de uma Pasta, 
o técnico rural. ainda que de pas- que tem por finaiidade princ!pal .a 
sagem, para deixar os benefícios do prática executiva. A reestrutmacâo do 
seu ensinamento. _4, maioria das Ja- Mini~tério é Uma das nossas 'metas 
vouras são feitas em sistemas anti- e, futuramente; será enviada ao Pa.r­
econõmicos, sendo alto 0 custo da lamento a Mensagem do Executivo 
produção, o que é muito natural em para sua discussão e aprç_vação. 

e criar a maioria das raças de gadO. 
A riqueza mineral de nosso subsolo 
permne o fo:rm:cimento de matt}irasw 
primas à instalação do mais moderno 
parque industrial do mundo. 

Acontece, porém. em nossa Pátria, 
.o que j.á aconteceu em outras na~ 
ções. Enquanto- a Agricultura é de 
açáo lenta e lucro .duvidoso, Slljelta 
que é a vários contratempos e, âs ve­
zes, a desastres irremediávejs provo­
cados. por pmgas e intempé-ries, a in­
dústna atrai mais fà.cilmente o ca~ 
pita.l, pelo lucro rápido e garantido. 
Enquanto uma é a aventura que as 
\'ezes desestünula,•a outra é a certeza 

milhões para o interlo:r do pais. Co­
mo, em muitos pontos do território 
nacional a maioria dos agricultores 
é assaJarlada dos grandes capitalis­
tas que empreitam a plal'ltação para 
si, enquanto continuam vtrendo nas 
grandeS cidades, como · proprleiários 
de ediflcios de apartamento!'; 0u fi .. 
cas vivendas, possujndo automóveba 
de. luxo, tudo comprado com o lucro 
da lavoura e pecuária, à custa do es­
fôrço dos pequenos. que beralmente 
são mal pagos, e não terão tão cedo 
a oport.unidade de trabalharem a. ter­
ra própria, conCluimos que a massa 
mral, cada vez mais, tende à pro .. 
lct.arização, constituindo-se ~ste ta· 
to num grande entrave à fixação dG nm pais que atravessa crise inflacio- A responsabilidade da execução tia 

nãria, que. considero de desenvolvi- reforma agrária, -"nma vez aprovada, 
mento. A produção torna-se antieco- devé caber ao Ministério da Agri­
nõmica por falta de aparelhamento,, cultura. 

que entusiasma. S•Jrge, entó.o, o peri- homem ao campo que seria o pri­
go de muitos investünentos deixarem meiro passo a ser dado a ta\lor de 
de ser feitoí:i no_ campo, para passa~ uma verdadeira reforma agrária. Tal­
rem às cidades, trazendo as graves vez seja por isso, que um projeto de 
.:onsequências de um êxoto rural, que lei de reforma poderá encerrar um 
pode conduzir o país à ruina, já que grave perigo quando se refere ape .. 
a indústria não conseguió~. sob1·evi- nas à distribuição de terras, que po­
ver sem uma produção agrícola ra- deriam ser desapropriadas daqueles 
cional. A agricultura e a indústria são Que as têm em excesso e não as apro• 
os fatôfes do progresso de um povo veitam ou não lhes dão a fina.liJ:Iade 
mas .o desenvolvimento de uma nã~ social· adequada. No entanto. com ... 
deve ser feito à custa do sacrifício batemos êste ponto de vista, porque. 
d t repetimos: o es:ado de coisas do 

de conhecimento e de educac§o ru­
ral. Aí vêm os cursos de exten.são ru­
ral. feitas por organismos que cola­
boram com o Ministf:rio. 

Acredito nesses curs.os de extensão 
rural. São benêficos, mas acontece 
que muitas vezes chega. um confe­
l·encista no interior do país, hazen .. 
do uma maleta um \projeto de fil­
mes e chapinhas coloridas - que, às 
vezes. não são do país mas do es­
trangeiro - focalizam na parede uma 
visita feita a uma ou duas lavouras: 
entusiasma a todos e depois vai em­
bora. Fica, então. apenas, a lembran-' 
ça dessa magniflca e ilustrada con­
ferência: as. palavras foram levadas 
pelo vento. O lavrador nada apren­
deu de concreto de que possa fazer 
uso. todavia, tudo aquilo serviu para 
o relatório bem impress.J do confe­
rencista. e o problema não ficou re­
solYido. Só acreditaria nesses cur­
sas de extensJo rmal se o beneficio 
da técnica viesse paralelamente. Em 
outras palavras, precisaríamos de um 
M1nistêrjo da Agricultura apat·elha~ 
do. tCcnica e financeiramPn.~~. para de­
senvolver sua função ·ItUifl continente 
que se chama Brasil; 

Sou contra a criação ·de novo ór­
gão que se encarregue da sua exe­
cução, como acentuo em minlla expo~ 
sição e que aqui deixarei para exame 
de V. Exas. So11 contra a criação de 
departamento ,im;títuto ou o que fôl', 
que, fàcUmente, "se converteria em 
mais um órgão burocrático, foco de 
empreguísmo. sol'vedor de dinheiros 
públicos. Se existe o Ministério da 
Agricultura, se podemos e devemos 
aparelhá-lo, a êle cabe, com a cola­
boração dos outros órgãos do Govêr­
no, a execução da Reforma Agrária. 
Jt responsabilidade do Ministro exe­
cutar as Leis aprovadas pelo congres­
so: se êsse Ministro não estiver em 
condições, há muitos homens ilustres 
e dignos no país, capazes de fazê-lo; 
não faltam os que possam exercer, com 
o brJlho desejado. tal função, cum· 
prindo, efetivamente, o que determina 
a Lei. 

a ou ra. O equilíbrio tem. que ser ·Brasil é bem di:erente do exístente 
mantido e podemos afirmar que, sõw t · 
mente se justificaria a industrializa- em· ou tos paJses, nos quais há pouca 

terra e muita t :mte, enquanto aquJ 
ção rápi<;la de um país. desde que pos- · 
suisse uma agricultura so·l,·da e estabJ·. ocorre o mverso: somos pouca geme 

para muita terra. · 
lizada;- de modo que a indústria fôSse 
a consequência e o complemento da Se os nossos pequenos e médio! 
produção agrícola racional. agricultores vivem no interior do 

país, lutando contra dificuldades f.té 
Quando chegarmos a. êste grau já hoje insolút.·eis, sem condições de tra­

não t~remos mais_ os graves proble~ · balhar a própria terra que lhes tõr 
mas que nos afligem no momento, proporcionada, não cremos que no 
decorrentes de uma inflação provoca· momento, a distribulção pura e sim­
ela pela crise de desen"olvimento ou p!es de terras agricultáveis, a qu~m 
eyolução .. que atravessamos. E' pre· as deseje, possa resolver o problema 
ClSO recordar que, quanto mais a jn.. que estamos enfrentando, Repetimos 

Não _Se justifica, portanto, na mi- dústria progredir e novas fábricas se as palavras de Albetto Pasqua1ini, 
nha. opinião ,a criação como consta instalarem no país, In.9.Is pessoas te- pronunciadas em 1.947; 
de alg-uns projetos _ de institutos, de-· rão de ser alimentadas e vestidas ao . . • ~ . . 
partamentos, enfim. de um ól'gáo ofi- que deve corresponder, portanto, . Por ls~o .at1-:mamos. ~ao. e s~f~­
cial novo. e btn·r~crático para executa1• maior produção para amparar e ga- Cl~nte. d1stnbu1t terra, e neces~a.rlo 
a reforma agrária. Justifica-se, assim rantir a marcha normal da indús~ pnmeu·.o recuperar o ~osso agncul-

tria tor, favorecer-lhe um m1mmo de con .. 

Mas nosso Ministério da Agricul~ 
tnra ni'io está em condicões. nem os 
mai::; Departamentos Agríéo1as dos paí~ 
&es da América Latina 

a reestruturação do Ministério da · . I fôrto, no local onde vive com S'la fa .. 
Agricultura ante a nova responsabili- Ninguém poderá pôr ém dúvida o mília.. '€1e necessHa de escolas para 
dade, da execuç:.~o da Reforma . ..;grá- desenvolviment~ crescente do Parque seus filhos, de médico remédios. hos­
ria tãó logo fõr aprovada pelo Par la- industrial brasileiro, como também é\ pítais, de crédito e ·instrução agrlco-
mento. forçoso reconhecer que o J:>oder Pú~ la~ de casa. higiênica onde possa. mo- J 
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rar, de material agrícola e de arma­
zenagem para seus produto.s, além de 
estradas para escoar .sua colheita em 
demanda. aos grandes centros. E 
aquêles que desejarem indiciar ou 
voltar à vida do campo já devem en­
~outrar, quando lá chegarem. o mini­
mo de condições para levar Uina eXis­
têc.cia decente com seus famillares. 

E os agricultores pe..ga.rão por tudo 
isso e com prazer, inclusive a terra 
que não deve ser doada, pois êle dis­
porá da única· causa que pode garan­
tir qualquer investimento: a terra de 
sua propriedade, desde que haja boa 
voutade e sentimentos de solidarieda­
de por parte de seus semelhantes. 

A reforma agrária deverá prever. 
em primeiro lugar, ~s providências 
por parte do Poder Público, para· que 
no.:oso patrício da lavoura deixe ele 
ser um pária e um explorado e que 
llle f\eja permitido UIIl lugar ao sol, 

Para tanto, o govêrno deverá con­
tar com recursos indispensáveis à 
execução dessa tarefa, como aponta­
rer.1os em outros capítulos. 

Para a fixação do homem ao cam­
po, neste pais maravilhoso. não pre­
eisnmos, salvo casos especiais ou re­
gionais, de reallzar uma desapro­
priação violenta e demagógica de 
te~Tas particulares, pois os governos 
da União, dos Estados e de certos 
m JUicípios as possuem em quantida­
de, não aproveitadas, que podem mui­
to bem servir a essa finalidade. 

A instituição de uma Reforma 
A ~rária deverá, também, regulamen­
tar de forma definitiva a questão d~ 
arrendamentos de tertas, a fim de 
e-;itar os abusos. que se verificam em 
certas regiões do pais, onde . o pro­
prietário afortunado, sem empatar 
um centavo, aufere um lucro maior 
e garantido, do que aquêle que tra~ 
br.lha no solo. 

Em resumo, e ante o que temos 
lido acêrca de certos projetos, que 
circulam por ai, está-se cometendo 
um grave êrro de pensar antes na 
sdução do problema da terra do que 
no homem que irá trabalhá-la. Esta 
maneira errada de agitar o problema 
está produzindo uma grande inquie­
h·.~Vão nos meios rurais chegando às 
raias do pânico em aÍgumas zonas, 
st•speita.ndo~se de que o Govêrno está 
interessado em realizar uma reforma 
b:!.Seada em moldes extremistas. 

Devémos levar em consideração, 
como afirma o relatório mais adiante, 
qcre nesse total estão incluídos JS fi­
n:.lnciamentos extraordinários conce­
dldos ao café e ao trigo, prejudicados 
que fôram pelas geatlas, pragas e 
inundaçõe~: 

'DIARIO DO CONGRESSO NACIONAl: (Seção :r) 

juros. fiscalização, selos de contratos, 
etc., o que torna de tal modo onero­
so o crédito, além do prazo c.nrto, que 
o empréstimo, quando concedido, se 
transforma em fator de encareci­
mento da produção. 

lutamente perfeita e pode 
guida por nós. 

CONCLUSOffl: 

ser se-

1) A reforma deverá ser feita atra­
vés de planos regionais, em conjunto 
com os Governos dos Estados; 

2) Cabe a êstes últimos reajust-a.­
rem sua Lei de Impôsto Territorlal de 
modo a beneficiar aquêles que produ­
zem, forçando, a quem não trabaU1a 
a terra, a dar-lhe melhor destino. 

O que precisamos é alterar o sis~ 
tema de crédito, de modo que êle 
possa ser pôsto à dispn.~ição dos pe·­
quenos prOdutores, por um prazo 
longo e a juro aceitável, tal como 
acontece nas nações da Europa, e, es­
pedialmente »os Estádos Unidos da 
América, onde existe uma rêde de 
6.000 bancos particulareS que conce- PLANOS REGIONAIS 
de empréstimos aos ruralistas ao ju- Dada a extensão do tf~rritório bra­
ro máximo anual de 3%, por prã:zos sile!ro, não será posrt-el plullejar 
que chegam até a 20 anos, quando se uma única reforma agrária para todo 
destin,am à aqtlisição de· terras ou 'Vi- o pais. Ninguém irá aplicar o mesmo 
vendas aos agricultores. tipo de reforma pa.ra o Rio Grande do 

o crédito é o estimulo e o fator Sul e o Amazonas, nem tão '1ouco 
do desenvolvimento agropastoril. Nin- para Mato Grosso e São Ptulo e 
guém fala, na grande nação norte- assim por di~.nte. Se bem 'l.Ue os 
americana, em reforma agrária. No princípios básicos devam ser bem de­
nosso meio, querer realiZar essa re- Iineados e ~stabelccidos, a t'eforma 
forma, sem alterar o nosso sistema de deverá ser realizr:da atrlvéos de pla.­
crédito a~ricola ou fazer uma refor- nos rNi'mais e com a CQlaUoracfl..D 
ma bancária, paralela, é o maior dOs I dos govêrnos dos Estados, que têm 
absurdos. Cremos mesmo que seria 11p1a arma poderosa à sua di.spos1-
entregar ao Pais uma lei inexequiveL çao: o impôsto territorial, g-raças ao 
e demagógica, que contribuiria ape- que poderá disc!plin:J.r a uso rlas ti?'r­
nas para decepcionar, :;inda mais, os ras não aproveit'adas, sem recorrer ao 
nossos· homens do campo. recurso drástico' das desapropriações, 

Acham-se no ParlamentO e no salvo em casos _e:-cepcionnis, como 
próprio Senado vários projetos de Jei ror exemplo, na VIZmhança dos ~ran­
de reforma bancária. um dêles de au- d.es centros urb~nos, quando o ~spf­
toria do ex-senador Alberto Pasqua- rlto de g.an~ncm de al~uns ;;at ao 
tini. Fazemos um a pêlo de reexame nonto d~ t eoa}IZD;r o loteamento ie ter­
do aSsunto para que se possa atender ras agncultaveiS p3ra cortStruçGes 
melhor à nossa produção e dar base urbanas. 
à reforma agrária que todos dese-
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Quando o Ministério necessitasse 
da colatoração de técnicos de outros 
países, e precisamos dêles a cada 
passo, deveríamos ter o direitO de es .. 
colhê-los e contratá-los diretamente 
e não sermos obrigados a acei tnr os 
que nos são enviados em Virtude de 
convênios Instituídos há long<1S anos 
e que a rotfna vem mantendo. 

EnqU'anto isso, o nosso caboclo ou 
sertanejo continua esperando que nJ .. 
gum resultado prático chegue até a 
sua lavoura, de modo que possa uti­
lizá-lo de imediato. 

mAs vêzes, vem até a. vida mais pró .. 
xíma um agrônomo ou veterinário 
que leva, em baixo do braco, um pro .. 
jetor e umas figuras coioridas, UM 
livros e folhetos e fala ao agrictdt.or 
!la região. sua palavra é bonita, en­
tusiasma a todo o mundo. Depois~ 
v~i embora. Os conselhos ficoaram, as 
palavras foram levadas pelo 1'Prlto~ 
roas a assistência agrícola. de Que 
precisa o caboclo, continua ausente 
como antes. Nada de útil foi feito, a. 
não ser o l:lrilhante relatório do con .. 
(er~ncista, que serft. pubHc~clo mflb 
tarde, para justificar as verbas cot~­
sumidas. 

Nós somos .homens práticos ~ s6 
acreditamos na extensão rural. uu,~n­
do pudemos levar. com ela. a >iSStstP.n­
cia ~nica. e o crédito pelo .;;!.stema. 
proposta: longo prazo e juro módko. 
qu·ando. enfim, a orática Justificar a 
teoria. Sôrnente desta forma teremos 
contribu,do para aumentar o rendi .. 
rnPnto da pequena lavoura e e3tilnu­
lado o agricultor e o pecuarista. 

jamos. REFORMA AGRARIA E ru!F'OSMA 
AGRíCOLA Eis porque somos partidários da 

·A lei serã o estímulo para que cada reforma agrária SUada à refo1ma 
Estado colabore e encontre a 'Solução Por incrível que pareça, ainda exi3- · 
para seus problemas agropastorís em tem cultivos no pais, ncs quais &ão agncola. 
conjunto e com o apoio.da União. usados os mesmos processos ::\a era Em outras palavras: reforma :lgr~-

Para que se tenha um:a. idêeia. das colonial. AlgunS A.!tricultore.c;. neste ria que traga também o aumento cia 
diferenÇ'J.S que existem entre um .e:s~ imenso território que é o Bro.sil, não produtividade. Tudo ísso rieve f!Star 
ta.do e outro, basta-nos citar 0 cn:;;o conhecem outra form-a de tral'lalh!\r 8 ·a cargo do Ministério da Agric1~1tm·a. 
do Rio Grande do- sul, onde, rtas terra. Isto acarreta, anual'llent,e, um que pedirá a colabor~v;-ão dos ele­
margens do Rio Taquari, já existe baixo indice de produtividade. IJ en- ment~ que julgar necessários, .seJam 
Uin minifúndio, obrigando muitos co- carecimento cio produto e menor lu- êles nacionais ou estrangeiros. 
tOnos a. pro{:urarem novas t~rra.s no cro ao plantador ou PP-Cmúistt\, Mui- Para tanto, será prec!.so reestrutu­
Parnná e em Mato Grosso. l!:m ~r- to tem contribuido para ê,c;te estarto rar o próprio Ministério e ~om a 
tas regiões de sa.nta Catarina r-stá-se de covsas os ooucos recur::m~ r-oncedi- naior ur~ência possíVel. Precisanwa 
verifica·ndo o mesmo. Enquanto :sstt, dos af) 1\/rinistério da A!tricult1tra, o· E'liminar aquela. burocracia, que ext:~­
nos Estados "do Pará e Amazonas, o n.ue não nerm:lte reaH~ar R exten-.;ãn te em quase todos os Ministérios da 
fnd.ice demográfico não chega n 1 ha- a.zrfcola, criar mais campos =x~ri- Nação .. Se o Govêrno. no oró~nu•l 
bitante oor quilômetro quadrado. Co- m.entaic; e escolas tfocnicag, cte mrKio a ano, irâ instalar-se na Nova Capit~ll. 
mo resolver o problema sem n cola... c'ifnncllr a educação rural a todos O.<; instalemos em Brasllia o novo \ll'lnl~· 
boração e até a tnici:a.th·a. dos go ... ~onrtns da Pátria. térfo da Agricultura, com :n~~:fs r .... 
vernos estaduais, com o apoio da pró.- Aliás, êste {! um mal }Jem k.t.ino- cursos e comp!e!Jamente reestrut;nrR.-
pr1a lei? americano, pois. em tôda a América do, para que possa atender às e~i-

0 maior Interessado na Reforma. do sul. as verbas destinadas ao "Mi~ 'gênctas do nosso progr~o. 
A'f:râria. é-, sempre, o Govêrno de um nistério da Agricultura e ao fomcn- Podentos informar que uma comto:­
Estado, mesmo· porque a fixação do to da nrodução não vão além rfe 6% são já foi designada para ~llltlíll'ftr 
homem a.o campo, assistido t~nica- do orçamento do govêrno federal. um projeto de completa reestrutura­
mente, sl~nlfícará mais rique?a e far- Estamos em tal situação, no momento, ção do Ministério Inclusive melhorqn .. 

Cómo todos nós sabemos, o custo tura •• próprio Est·•o. que sbmente disoomos de ver"as pa- d 1 t d " ~- + ....v ..u "' o os venc men os - os ~cmcos <tUe 
dos elementos b<liõ>icos que en~rarn no ra os servicos de rotina, indispem::i- devem ser equiparados aos dos ou-
preço da lavoura subiu de 30%, con- Outra vantagem, que ndvirla dos vel à marcha normal do MinistP-rio. tros órgãos e firmas particul.ues. 
c!uindo-se, pois, que, em realidade. convênios a . serem realizados entre Para reali:mr algo novo. temos •ue 

h t d ! . · t ã ~..- "'- Dentro de pouco tempo. o referldo · não ouve aumen o e mane1amen o a Uni o e o E!'>~·4do, reside no que recorrer a cre· ditos espec1'•1s e ut.I.II- J 
à d · 1 d 1958 "' pro eto deverá ser entregue ao Exmo. pro ução agrtco a. no ano e reputamos da maior importância: zar fundos e recursos extra-or-"a.nlen-

1 !t d d I 
~ St . Pr~itlente da República. 

A situação do crédito à pecuária ser arn ev a os os casos o orosos tá.rios. tal como Rconteceu com ., fun·· 
é semelhante, pois ao ano de 1958, que, às vêzes, surgem no interior do do dos á1tiOS, que nos permitiu ~ons­
S}gundo 0 mesmo relatório, houve país, quando agricultores, após te- truir a rêde de-silos e armazéns no 
ttm aumento total de 851.821.000 cru- rem pa~o suas terras a grupos de sul do pais, e que agora iremos ex· 
zeiros sóbre o montante de Cr$ . . • . espertalhões, delas são enxotados por- tender ao nordeste. 

Todo o pais está a exigir tal m~­
dida e, se fizermos a reforma a~rãrta, 
ela Será um fracasso, desde <ttte o 
Ministério não esteja ap!l.relhado pa­
ra. eX>:>Ntá-Ja. Evitar-se-á a criação 
de mais um organismo inútil e bu· 
rocrático, que poderia ser traru.t'or­
mado em elemento de empre~ul!";mO 
e sorvedouro de dinheiro público. 

4.351.435.<Hl0,00 do ano de 1957. Hou- que o ato venda era ilegal. Reconhecemos que a época é de sa.­
ve, pois, a concessão de, apenas, Dentro do principio que defende- crlficios para os administradores e 
19.69% a mais que em 1957. Qalcu- mos, desde o Jnfcio desta exposição, de t:P.o estamos fazendo crítica A.O "l~Sso 
hndo-se a alta do custo de produ- que a reformt~. agrária deverá ser na- próprio Govêrno. Difícil, porém, é 
t'Õ.o em 30%, pode-se afirmar que clonal, embora sejam aproveitados .iustificoar a existência de certo..~ ór-
1 1.mbém não houve ms.lor financia- atos e medidas já. em execut;ão em Rã os e comissões que, dotados de re- Outro tema que deve ser !ocali'?.a .. 
Jaent.o aos pecuaristas. outros países, devemos a.firmar que rursos. realizam serviços paraletos o.os do no pro,ieto de reforma e que 1n• 

Esta é a situação de crédito à ta-· na. ItáHa, onde estivemos acompa- rio Ministério, a1~ns até com n co- fluirá, <>nnrmemente. na produtivi­
Youra e pecuária: Não devemos cul~ n,hando a expcução da reforma agrá- hborni;ão de técnicos estran~etros. ra- dade e defesa do pequeno orodntnr 
1,ar o Banco do Brasil s. A. por essa r1a no próprio local onde vlvE"m os fenl'lo obra de fachada e dlstril:lttL"l.do e t-ambém na do c.onsumldor, prJa 
\"il.lamitosa falha que se vem ver!fi- agricultores, também se adotou o (':ri- bolsas de via~:~:em e estudos. :1Um~n- eliminaçáo do intermed}ári~mo inú­
ondo há muito tempo. Será muito tério da criação dos 11 ENTES". entl- tando o teoriclsmo já existente uo til e prejudicial, é o lncrement.o ft.O 
íicil conseguir-se no Ba.nco do Bra- ilades _locais para réallzarern a fixa- Brasil. o que, a nosso ver, é tão peri- são coooerativismo. Sabemos <:~ue 9S 
!>il a relaÇão dos lavoureiros e pe- ção do homem ao campo na.s diver- goso quanto a burocracia. se '"om:-\s- cooperativas devem ~r a resuU<tntr­
cuaristas atentidOs e poderemos- ver, sas regiões do pais. semos tôdas as verbas dessa..c:; Pnf.ida- da lll"1 inlciatltr<'~ dos !\Kricu\~.nrf's, 
t-ntão, que uma percentagem tnfima E note-se que i\. Itália tem a su- des, disciplinássemos a sua ação e a mas cabe a nós rln Govêrno, essen-
t::t.rresponde aos peQuenos produtores. fi d RI ~ d d 8 1 en~lobásscmos ao MinistP.rio. nod11ria- cialmente. ao 1\t!inio:tério da AgrtcHl-
PDis são t'ão grandes .1s exigências de per cJe 0 0 vran e 0 u · · · mofl. sem aumento de despesa orca- tura, a tarefa de edllt:ar o h ornem cto 
~araittia para· a conc~<>;;ão ('.aquele Embora a situacão Já seja diferente, IPf!ntária. ter mais nm recurso nondo· cs.mno e criar. nn melo rural. R n\('\:1 .. 
ll€'nefício, que apenas ..JS qne possnem no que se refere àS terras necessárias .rável que nos permitiria reallz~~r tra- talldsd .. cnnnpr-.~ivista. Pod~mos tE"r 
maiores recursos podem con'ieguir os Jnos agrlcu1tores. devemos reeonhern"r balhos práticos no camno e não nos lrt nr~nTh" n,. P r;rTYlq_r que. -:!m nnssllo 
empréstimos, pagando tõdas as taxns, que a assistência ao homem é abso- gabinetes das grand~s cidades. gestão, :;.'.ra..-é5 do Senriço de Econi.J-
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mia Rurnl, vimos mcrementando, ~ 
la educação, o movimento coopru.·aii· 
viSt-a no País e 08 primeiros resulta­
dos já estão surgindo, como, por 
exemplo' ,entre os produtores do mate 
e do trigo. Nossa obra prosseg-ue,.pois 
bem sabemos que uma reforma agrá, .. 
:ria só poderá dar os resultados E'S­
peradoS, no dia em que os peq~en•.:.s 
e médios agricultores e pecuanstas, 
reunidos em cooperativas, 11dquiri· 
rem a sua presonaUdade e Pud~re.n, 
através de um órgão· de c1asse, re­
solver os seus problemas. 

I 
CONCLUSÕES: 

1 - De nada adi"antarâ a refmma 
agrária se nfto se proceder à refol'Dl:l. 
agricola õe que o pais tanto necessi­
ta: 

2 - o ~Iinistérlo da Agric,Jltnra 
rlever:í ser completamente rees•:r~ltil­
rado pura poder cumprir a l~i que 
tnstit~ir a. reforma agrária, 

3 - A reforma deverá prever o in­
cremento a'o cooperativlsrno :'l.gr!cola 
RECURSOS PARA A FIXAÇAO DO 

1-IOME:i\.1 AO CAMPO 

do sadio cooneratiVismo. Essa a tare­
fa que temos executado. 

Outra finalidade não teve o_ recente 
decreto, assinado pelo Sr. Presidente 
da. Repú.blica, criando o Conselho Na­
cional do cooperativismo, em q~e _fi­
caram concentrados todos os orgaos 
do Govêrno: Ministérío da Agricultu­
ra 1\..Unistério do Trabalho - Coopera­
üVIl.s de Consumo -, Ministério da 
Educação - cursos de cooperativJs­
mo nas escolas~ pois queremos, desde 
a adolescência, preparar êsse espírit-a 
de cooperatíl'ismo -, do Ministério da 
Fazenda ~ a SUMOC, a· "fiscalização 
das c:üxas de cooperativismo - e, 
também, a MASCO UNASCO (?), or­
ganismo particular que representa a 
União das Coopl'!rativas Nacionais, que 
faz parte do nosso Conselho. Assim, 
tóda legislação, tôdas as medidas, to­
dos os .problemas referentes M am­
paro e desenvolvimento. do .cooperatí­
vismo, passam pelo crivo rle uma es­
pécie de mesa redonda, para que to­
dos os é.rgãos responsáveis pelos di­
versos setores, incluSive os próprios 
cooperados, possam ter umA.. ~tribuna 
à sua di.sposiçüo a fim de debater seus 
problemas; trazer suas dificuldades. ao 

Defendemos a tese de qnf:lo 0 pri- conhecimento do Govêrno, pa1·a que 
'mciro passo concreto para um.a rcfor- possam ser atendidos. 
ma agrária, que deve ser frita por A reforma agrária basendn- 110 es­
etapas, como previmos em nossa expo- pirita de cooperativismo --.:. embora 11fi.o 
sicão. e a fixação do homem ao cam- exista no momento em certas regibes, 
pci. fi: tarefa. do Govê1 no, utiliz:.wdo mas que deve ser criado e começado • 
áreas de sua propriedade. Dentt·o do ac~bará sendo a base real e o término 
plane,iaroento regional )á aborrlado, daquê1e programa ·que se quer esta­
de ncõrdo com as governos estaduais, beleCcr. não só de fixacão do homem 
levantadas ás áreas dísponfveis e Jul- ao campo em boas condicões, como de 
gadas aproprl::lrtas a uma exploração desenvolvimento do espírito de coope­
econdmica, perto de vias de conmnica- ração e solidaríedade entre éles. 
ção ou, se possh"c1. de grande.$ centros 
populacionais, analisadas as tQrras por 1!:sse o nosso ponto de viskt no que 
tlm grupo de técnicos especializados. se refere ao incremento do cooperati­
os trabnJhos podem ser iniClados ime- . vismo, principalmente nas zonas em 

~ 1 · t que é pouco desenvolvido. No Rio diatan](mte. tao ogo exls ~am os recur- Grande do Sul, em Minas Gerais, em 
sos indispensáveis e a resnon.sabilida~ São Pn.nlo, já existe mentalidade coa.:. de de um organismo oficial que possa 
tratar do assunto. peratlvista, e essas sociedades são ver­

dadeiras potêncla:o;: mas, no Norte e 
Somos contra a críacfi.o de órgãos no Nordeste. precisamos fomentar o 

burocráticos. novos Institut11s, autar- cooperativismo e mostrar àouêlcs nos­
f]tlias on departame~1tos. Propomos a sos patrícios que, no Sul, é!es podem 
organi?,acão de um Conselho Nacional encontrar setts colegas de prOdução 
de' nf:'forma Agrária (CONRA) que mais bem organizados. graças ao es­
d.e\'erá ser composto da se~uinte for- pírito de cooperath•ismo. 

ma: Abordaremos, agora. a pMte final 
Mlnl.';tro da Agricultura <Presidente) oue trata de um programa de fixação 

do homem ao campo, experiênCia já R"'presentante rto Ministên.o da Via- por nós posta em prática com suces-
çâo e Obras Pública$.. .so. 1!: que algo de prático tem que ser 

Representante do Mínísf.êrio da feito para contentai- nossos agricnlto-
Saúde. res e pecuaristas do interior que lhes 

rest}tuía a confiança que pet·deram, 
ou estão perdendo, ante as dificulda­
des. QUe se somam dia a dia, algumas 
decorrPntes da nossa Ü1é"~;'1. da nossa 
falta de acão no que- se refere ao Mi­
nistério, não por nossa culpa mas em 
virtude da conjuntura que atravessa­
mos. 

Representante do 
Educação. 

Minist6rio da 

Representante do Ministé1·~a da Fa­
zenda. 

Representante do Ministério do Tra­
balho. 

R"pre!"ent.ante do Instituto N"nciona' (Apresenta o livro "A Fti[orma Fon-
'de Imigração e Colonização <INICJ. diaria in Marem:ma"). 

Representante do Bp.nco da Brasil. 
. Representante do Banco Nac:iona.l de 

Crédito Cooperativo. 

Aqlli os Srr-;. Têm,· numa fotografia 
colorid:l, o qtle é a reforrn aagrária. · 

São p"equenas propriedades de dez e 
doze hectare:.;, no máximo, na Tosca~ 
na. Assim vivia o-homem do campo. 

gan;ízada a reforma latifundiária ita­
liana. 
Retiro~me a ela. não para. copiá-la, 

mas pa.ra que tomemos como exemplo 
a parte que se refere à assi_s_t-éncla a~ 
Jlomem. Visitei tôda a regtao, enta:e1 
nas casas dos colonos, com êles almo-
cei oOservei a vida que levarn. Co~ 
nh~ci urn agricUltor que fôra comu~ 
nista e que hoje não mais o é, porque 
vlu que o G~vêt:,no· soube ampará-lo 
em suas pretensoes. , 

Aqui temos possibilidades de fazer 
coisa parecida, lgual ou melhor. D~­
pende ·O}Jenas de recursos, P:ara _reali-
zarmos um trabalho de f1xaçao do 
homem ao campo,. nas condic:ões ef!l 
que os italianos o fizeram. Temo~ ma.u. 
terras e, por conseguinte, dispomos de 
maiores meios para empreender a. re­
forma ·sem provocar atritos, uma vez 
que não precisaremos tirar terras de 
ninguém. 

Por· outro lado, são grandes as pos­
sibilidades de recuperação, urna vez 
que ninguém receberá terra de gr.aça. 
Tudo sel'á pago a longo prazo, a JurOs 
baixos: E: nada há mais garantido rlo 
que o capital que ~~ inverte n~ terra 
Podem V. _Ext.l .soliCitar uma lista ~os 
empréstimos concedidos pela Carteua 
de Crédito· Agrícola do Banco do Bra­
sH e fazer um estudo comparativo do 
reTidimento do dinheiro que vai à terra 
e à indúst.ria. Verão, depois, qual dos 
dois rende menos. 

Não se trata, pois, de uma utopia ou 
de uma mentira. o que aflrmamos_. as 
estatísticas confirmam. O próprio fi. 
nanciamento · do trigo, com tt?das as 
moratórias concedidas, em virtude das 
pragas t>m hipótese alguma dará pre~ 
juízo :{o Banco do Brasil. Como o tri­
go, também o arroz e todos os outros 
produtos porque o ('apitai que se em~ 
prega ná terra para êle reverte CC?m 
juros, quando menos fôsse, pela cn·~ 
culação da riqueza. ~stabelecemos, 
primei!'am.ente, con~egmr os recursos 
para fazer um~ plano sen:el_h~nte de 
fixaç1lo que serm o passo ll1lClal :para 
reforma agrâria. A verba teria de ser 
vultosa, porq~e ~ão se fa..z .rcfoi~a 
::~grária sem dmhe1ro. o ma1s e utop1a. 
Dizer-se que precisamos fazer isto ou 
aquilo, é coisa sabida; l}las coruo agir 
ou como fazer é o que nos interessa. 
Precisa111os, .por conseguinte, de recur­
sos. f!. o que chamamos de recursos 
para fixação do homem a~. campo, 
para início de um plano regwn.al QUE' 
defendemos. Esta a sugestão que faço 
it Comissão de Legislação Agrária e 
não- a criação de um órgão especial 
próprio. de uma autarquia, mas de um 
conselho nacional de reforma agrária. 

O cansemo teria como presjC!ente e 
responsável o Ministro d::t Agricultura, 
fôsse éle quem fôsse. Um representan~ 
te ·do Ministêrio de Viacão e Obras PU· 
blicas; um do Ministério da Saúde, 
porque quando se vai fa"zer a fixação 
do homem numã região - gruP.o 'de 
colonos - é p1:eciso ir a Saúde Pú­
blica, a fim de ver o estado sanitário 
da região. Precisa-se de um hospital 
para ate11der às necessidades dos agri­
cultores. Nfio é PO!>Sínl abandonar~ 
mos o homem do c:;.mpo_ sem recu:·sos 
médicos. · 

vada:s; un1 representante do Banco 
Nacional de Crédito Cooperativo; um 
representante do Senado Federal e um 
da Cámara das Deputados •. cuja cola-
boração pedimos, inclusive para toma .. 
rem parte nos estudos e saber como se 
vão desenvolvendo; uma representação 
da Confederação Rural Brasileira; mn 
diretor geral do Departamento Na~to .. 
nal da Produção Vegetal, responsavel 
pela produção; um diretor geral do 
Departamento Nacional da Produção 
Animal· um diretor de servíço de Ec3-
nomla Rural;_ ·um diretor de Divis<l.a 
de Obras do Ministério da Agricultura, . 
lnciusive para construir as casas para 
os a<>Ticultores· um diretor da Divis.lo 
de Orçamento' do Ministério da Agri­
cultura e o P~·esidente do serviço so ... 
cial Rural. 

Os membros do Conselho, com ex ... 
ceção do seu Presidente, receberão u~n 
jeton, por sessão, e terão di1:eito a 
diárias e ajudas de custo, quando em 
viagens ~.e serviço ou c: ... inspeção, m:t.s 
tôdas as despesas do Conselho nao 
poderão ultrapassar, anualmente, a 
0,2% do. total dos recursos postos à 
sua disposicão para a realização dos 
trabalho.; de fixação do homem ao 
campo. 

O COJ\"RA poderá convocar, para 
prestação de s:::I"vü;Ds. fuJ?cionários c.1e 
Ministérios e autarquias federais; sem 
necessidade de nomeações, pagand(~­
Jhes a gratificação permitida em lei 
e aprovada pelo Conselho. 

o CONRA contará, air.da, com 11m-, 
comissão fiscD.J. que será composta de 
os lideres politicos do Senado e da 
Câmara Federais, â qna! caberá fiscp .... 
1.' -1r R marcha de todos os trabalhos. 
Trimestralmente, o CONlLo\, atravú; 
de seu Presiden"e, ConvocarA- a co .. 
miss~o Fiscal para dar aru.plm· escla .. 
recimcntoo sóbre os serV"iços l'eali­
i.ndos. 

A finali{bde Ú\ organização li<! 
CON8A e de-sua comissão fiscal in .. 
terpartidária é evitar-se n. formação 
de um orga .. iismo burocrático que po­
deria transforma1·-se em instrumento 
politico. 

Vêem, VV. ·Excias., que a !iscali ... 
nzção será feita po1· todos os Partidos 
representados na f'.lmara e no se .. 
nado Federal. Ass:m, não haverá pos .. 
sibilidadc de se dizer que nos postos 
de colonização iremos colocar cabos 
elen,orais déste ou d9.quele partido. A 
politica desejada é a do desenvolvi­
mento agrícola do pa1s. 

Para n realização de um vasto plano 
de grande enve1·gadura, em vâr.ias rc .. 
giões do l?ais, recursos serão indis­
pensáveis. a fim de que o homem que 
f.f.r trabalhar na lnoroura, que será de 
sua propriedade, poSsa ter ur.1 míni­
mo de confõrto e assistêncja, a qne 
tem direito. Em primeiro lugar,. além 
da área de terra, que variará confor .. 
me a regü'io e as culturas ou pecuária 
que. irão ser feitas, o agricultor deve 
ter moradia simples, modesta_,. mas 
higiênica, que deve set construída. 
Depois, lhe serão entregues os -..c- . 
mentes indispensavcis para iniciár a 
sua vida no camr.:-, st.mentes. instru­
mentos agricolas, animais, adubos, ·etc. 

Repr~senta~te do Senado Federal. 

R~"presentante da C::"::narn. Federa). 

Rfrore~entante da Confede1 ação Ru-
ral BrastJeira. 

Diretor Ger;)J do Departamento Na­
C.ion<Jl da Produção Vegenal. 

Diretor Geral do Departamento Na­
cional da P!·otiução Animal. 

(E.T.z"'be fotog"rffttas de um liz:ro) • 

~ste o tipo de casa em que ha.bit.a~ 
va é igual a milhares que existem em 
nosso pais, no interior. 

Iniciada a reforma, em 195( com a 
fixação do homem ao campo, nquí te­
mos a fotografia de uma residência de 
agricultura. cg.xibe o ltvro). 'l'enlo.<; 8. 

casa assobradada, com o estábulo, que 
possibilita a_ criação de pequenos ani­
mais e de vacas leHelras. Algumas dis­
põem ainda de um depósito de fona-

Um· r~prescnbnt.c do Ministério de' 
Viação ~ Obras Públicas para aten-­
dei aos. meios de comunicação, tais 
como potües, estradas, o escoamento, 
os açudes que se fizt!rem necessários 
·â irrignçfio. de acôrdo com técnicos 
especia1i?.ados. 

CL _tarão, ainda, com escolas pri .. 
márias para seus filhos, pequeno hos­
pital e farmácia, centro social e re­
creauvo, arm~zéns e silos para con~ 
servação _de cereais, estradas para. es­
coamento dos produtos, tratores, co~ 
lhedêiras, trilhadeiras e veículos de 

'transporte, que serão de uso coletivo 
a todo o núcleo ou pôsto instalado. D~retor do Seniço de Economia Ru:. 

ral. 
D:retor da Divisão de Obro.~ da Mi­

nistério da 1\grícultura. 
Diretor da Dh'isão· de Orçamento. 

Clo !',.Unistério da Agricultura. 
Presidente do Serviço Social Rural. 
R~conh~cemos que devem ser espon­

thl::.os e rir de baixo para cima; mas 
110 nadtr púb!ico compete pr~parar o 
arpl1icnte. educRr o ngricultor, para 
que po.ss-:1 compreendN ruo \'ti.ntagens 

gem. ' 
Isso foi conseguido na Itália. país 

que sofreu a derrota numa guerra. 
com dificuldades hnensas e com-situa­
ção financeira muito pior do que a 
nossa. Sabia, porém, como todos os 
p!iíses da Emana. que os recursos para 
sua recuperação teriam de vir da ter­
ra. ep~sar da poíência d~ sua indús­
t.rta. Com todos o~ ~:'~crific.io. fni m·-

Um representante do Ministério da 
Educação para fazer~ esc.olas para os 
filhos rto.s agricultores; um represen~ 
tante do Mínistérfo da Fazenda para 
cientificar-se· dos trabalhos, para sa-· 
ber das necess1dacl~s de importação de 
maquinaria. de tOdos os npetrechos 
neces.s-:hios i't eoloni:-:nÇ>ão de uma zona: 
um· representante do Ministério do 
Tr:1b2D1o pa~·a resolver as questões 
L1·abalhistas; um r€presentante tlo Ins~ 
i:it.uio Nacional de Imigração e Colo~ 
ni:wdi.o: mn representante do Banco 
do Eras!l C!Ue deve dar as verbas apro-

Cada pôsto será dirigido por um 
engenheiro-agrônom 1 ou têcnico ru­
ral, ou veterinário, a1;xiUado pelo pes­
soal técnico indispensàvel, inclusive 
contabilista. o pôstõ terá. professores, 
médico enfermeiros, mecânicos, mo­
torista~ e o que mais fôr necessário 
para a assistência completa aos agri­
cultores. 

o COSRA não tera um Sá funcio· 
nário público nos seus postos. Todos 
os elementos d-esignadmr para os set ... 
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viços no interior do paí:-.. deverão mo~ 
rar no próprio pósto, em residências 
construido.s e serã.J contratados pelo 
espaço de dois nnos, podendo haver 
rr.nov::tção do contratv, se houvel' lllú.­
tuo intcrêsse. 

Evitaremos a burocrac~ .. oficial que 
tE'm sído a causa ele .mucc;;;so de rilui­
to 1nst1tut0 ou autarquia e, além disso, 
será possível melhor pagamento aos 
::.enidon.s, 

Para reaüzar ê.sse programa, que 
atende às verdadeiras finalidades de 
uma reforma agrâria, é necessária 
que o CONRA tenha .recursos sufi­
cientes à sua disposição, .A experiên­
cia demonstrou que, quando se pla­
neja lima obra d..-: rápida execução, 
11áo se deve contar com ns verbas or­
çamentál'i:as que estão sujeitas à tra­
mitaçfio bm·aerática normal e cujo re­
.5ultado é a demom e o encarecimento 
E' indispensável que se en~ontre urna 
outra solução mais prática, semelhan­
te à àa COTRIN, que permitiu a 
construçJ.o de 500 mil toneladas de 
silr:> armazéns, em _azo mínimo. 

Para realizar êsse plano, o CONRA 
.precisti de 8 bilhões de cruzeiros 
a'nuais, De onde pode1·á sair esta 
verba? 

se examinarmos 0 orcamento do 
presente exercicio, veremos que, du 
.s.eu total de l56.22íL543.201 cruzei­
ros, 3~ .167.000.000 foram inclui dos no 
plano àe economia e fundo de reser­
va. Mttslno que alguma parcela desta 
última verba seja Ub::rada, talvez un.!. 
aont:. ainda restarão 25 bilhões de 
economin para o Tesouro. Por quê 
não destacar, dessa verba restante, os 
8 bilhões necessários para a reforma 
agrária, através do CONRA? 

os oito bilhões seriam depositados 
e· postos à dlsposiçi:. J dv conselho, no 
Banco do Brasil, e aplicados após re­
gistro no Tribunal de Cont~s. tle acôr · 
ào com os planos elaborados pela 
CONRA e aprovados pelo Exnto. Se­
l1hor Pl'esidente da República. 

Poderíamos, desde já, oferecer utn 
~squem~ de aplicação dêste recurso, 
~uc seria o segnint~: 

V"ERBA GLOBAL 8 bilhões 
Despesa: 

Construção de c:,sas 
aos agricultores, cêr­
cas, fornecimento de 
sem ·'Ites, a d u b u s, 
instrumentos agrí-
colas, pequenos ani-
mais, etc. • .. , ....• 
construcão de esco­
lJ'!s. peQuenos hos~ 
pitais, residências 
aos servidores, cen~ 
tros recreativos, ofi 4 

cinas, depô.sitos .... 
construçáQ de a-r~ 
ma?,ens e silos, câ~ 
maras de expurgo, 
etc . . ...........• 
Compra. de tra~ot·es 
e ontras máquinas 
agrícolas • • •• , .... 
compra de veículo.::; 
de tr&Lnsporte .•... , 
Despesas com paga· 
mcnto de pessoal1 
inclusive com o Oon· 
sclho • • .•.••..•.. , 
Obras complemen­

tares (estradas, pon-
tes, !lçudes, canai~ 
de irrigação) 

5 bilhões 

0,5 bilhões 

0,5 ·bilhões 

(),S bilhões 

0,3 bilhõer. 

0,4 bilhões 

<l,5 bilhC-:~ 

Os agl'1cu1tores pagarão a terra e 
13<:: bet1feitorias 10 prazo de 10 anos, 
juros de 3% anuais, com um pe­

odo de carência de 1 ano. Todos os 
rviçOs ~gricolas pr~c;taC.os pelas má­
linas e veículos serão pagos pelos 
rricuito,·es npós as colheit9s, fiO pre­
• de custo, assim como também os 
Iubos, os inseticidas e fungicidas. 

Além disso. será estuüada a co­
·ança. õe mna taxa de 2% sôbre a 
nda rtto·icola de todo~ os agricnlto­
s:, mediante o pa~amento em dl­
lelro ou em produtos, como justa 

retribui(-l ao Estado pelos serviços 
de assistencta. 

A renda proveniente das amortiza­
i;Õí!S dos juros e das taxas será depo­
sitada em conta especial e à disposi­
ção do CONRA, no Ban-co do B!·asil, 
para, em época oportuna, resolver-se 
se dever(\ const\.tulr um fnnào ro­
tativo f'U ser descontad::ft das verbas 
futuras a serem concedidas pelo Go­
vêrno. Somos de oph- o que a cons­
tituição do fundo rotativo é a n1.elhor 
solucão, a fim de que possa ser neu­
traliZadR a desvalorização da moeda, 
r"'l.a vez que se mantetiha inalterada 
a verba anual de 8 bilhõe~ de cru-
zeiros. 

CONCLUSõES 

1 - A reforma agr._;:ia d~ve ser 
feita por etapas e o primeiro pass\"!. 
a ser dado será a fixação do homem 
ao campo . 

2 - Para isto, será constituído o 
Conselho NaGional de F.efm·mos A.grá~ 
ria, presídi~o pelo Ministro da .~g·ri~ 
cultura, com uma Comissão Fiscal 
constituída de todos o:· líderes Par~ 
titlários do Senado e da Câ1nara. 

3 - Os recursos para a CONRA 
~·f!rão retirados do Plan(l de E:conomis 
e Ftmdo de Reserva que o Govêrno 
re;: Uza. nnualmente. e deverão ser de 
8 t llhões anuais, ou consignados na 
lei orçamentária. 

~ - O plano de aplicaç-o será ela­
br,,·ado pela CONRA, aprovndo pelo 
"&'Cmo, Senhor Presidente da Repú­
l>lica e l'eglstrado nt. Tribunal de 
Contas. · 

5 - A reÚda ryroveniente d·as amor-· 
tizacões e pagamento de serviços 
pr·es.Lados devera ser U.tpositada no 
Banco do Brasil à conta do CO NUA. 

t5 - As despesa;; com os rnembros 
do CONR . .;. ·não po:Jerão ultrapassar 
d~ 0.2% da verba posLa à sutt dispo­
sição. 

7 _ Nos postos do iderior do país 
(núcJeosl não existirão funcionál'io!:i 
públicos e, sim, ser- 'dores contratados 
pelo prazo de dois anos, com direito 
de prorrogação. 

Senhores Sena·dores: 

Aq1d terminamos a nossa explana­
cão, Foi mais um conjunto de suges-

1 fóes que upresentamos à con;;;ideração 
l de vossas Excelências, para que pos­
lsrun, ao apreciar os diversos projetos 
'dP Jei de refOL'tH3. ctgrária, Qlle U·a­
mitam pela Câmara, juntar mais es~a 
mudesta contribuição do Ministro da 
Agricultura. 

Entl'e ns sngestõe.<i apresentadas, 
lembt•amos a possibiliclaàe de re"ali­
za.rinos algo de Util e imprescindíve! 
para fixar o l}Qofnem ao campo. Po­
derá parecer, à pTimei"ra vista, \\m 
plano demagógico e. por conseguintf'. 
impossível de ser põsto em prática. 
Clllllprimos, entreta .. to, o dever de 
afirmar que êle e perfeitamente exe­
quível. porque o vimos em marcha nos 
EWTEs da. Itália. Em realidade, éle 
significa a base da lei italiana. .Dela 
só devemos aproveitar a parte assis­
tencial ao homem, que é o que propo· 
mos. pois a outra, a de de.sapropriaçiio 
de terras, não constitui problem~ 
para nós. 

P;dlriamos, pois, tôd~ a atenção doE. 
ustres Senadores, como pedirernJ<>, 

também. n dos Senhores Deputados 
Dara êste assunto antes de conde­
t1á-1o,. talve2 num .JUlgamento apres­
sado, T!'ata-se de renlizar, em nosso 
pai~. o que já foi feito com bons re~ 
sultados em uma nação que, t.enctn 
attavessado a miséria e a penúria 1e 
umn derrota de ~uerra, .".Jube, 110 en· 

possa ser aProveitada por Vossas Ex-~ Nordeste e dar os necessàrios funda .. 
celéncias mentos às alterações elaboradas peia 

Só nos' cabe, Senhor Presidente, CODENA e sugeridas a esta Ca~a d() 
agradecer a gentileza com que fomos Congresso Nacional onde ora tr~mtta 
recebidos e mias uma vez transmitir, o cítado projeto. sabe-5e que tms al• 
com tôda a sinceridade, a admiraç:to terações foram objeto de acurado es• 
que sempre tributamos a essa Alta tudo na úttíma reunião da. CODE~O, 
Gusa do congre;:;so e uos seus íntegros realizada na cidade de Rec1fe, 
e l'espeitáreis componentes. 

O SR :i\:IOU:ziAO VIEiRA - Ac!­
dentaim{mte mi ?resídência, por ter 
sido forçado a reUrar~se o FresidGnfe 
da Comissão, o nobre Senador Paulo 
Fernandes devido a um compromisso 
;:101ítico dá mais alta importânci;~., 
resta-me trazer os agradecimentos 
mais efusivos da ComL~são de RefO!'· 
ma Agrál'ia do Senado drt República 
ao Hust1·e Ministro ela 1\.griculturô. 
Sr. Mário Meneg11.etti. que acaba ele 
fazer t1ma exposição sôbre um e,;que·· 
ma de Reforma Agrâda. 

Represent3ndo no Senado um l!:s­
tado que pouco tem de agricultura, 
sou, no entanto, um dos que formam 
ao lado dos que t\-e"Sej!tm realmente o 
enriquecimento do País pela agricul­
tura; seguindo, neste particulflr, em 
g-rande parte, a idéia cfo SI', Ministro 
dr. Agricultura que propugna por umn 
duph investida l)C'"te campo, pos~ibi~ 
Jitando à agricultura e à indüstn:1 
uma harmonia de esforr:os para tll'at' 
o pais desta situação em que se en­
contra . 

Ainda hoje, pela m::mhá, participei 
ó'· uma rec~nião na Cáwara dos Depu• 
tados, promovida pelas bancadas in:e .. 
ressadas na matéria e na qual Oco(J 
mais uma vez demonstrada a conv.., .. 
niência de serem melhor apreciadas 
certos dis<Jositivoo constantes do texr;J 
d~ já referido projeto de lei em exa:n~. 
QUe instituiH a suo:::::;E. 

Assim, renovei ao Dr. Celso Fnr ... 
tado, presente àquela reltnião, a cou .. 
víte pan que compat'ecesse a est;\ 
comissão n fim de. com? .i á de inkw 
informamos, transmitir aor.; Henhm· .. ~ 
Senfldores a.<: swts impressões pessoats 
a res_3eíto do impoi·t;mte proUJem<~ .• 
cu)a solu:.:ão Interessa. vivamente :1 

todo o país. 

Com a solicitude e lnterêsse sempr~ 
demonstrados no ~nto dos problrm'\i 
fundomentnis do Norde.ste, nessa nov.~ 
fase do seu racional p-·tacion:lmen•.o 
dentro do plano da poi';tic.:t nncionat 
S, S" est 9. disposlçfio dos nobr1·;; 
Senadores qoe porventura lhe qu:-t­
ram solicitar escllrectmPntos, p~rtl­
nentes à matéria em Psttldo. Agradeco, portanto. as expres!'iÕHs 

do Sr. Ministro da AgriculLma nesta Nestas conclicões, concêdo a pabna 
l'eunií'io e convoco os Srs. Senadoreli aO Dr. Celso Furtado para iniciar a 
que representam esta Comissão do sua exposição. 
Congresso a qne te!litnm sôbt·e os en- 0 SR. CELSO pURT .>\DO _ s~ .. 
sinnmentos contidos 4JCsta explana-
~ nhor Prestctentc, Sr:-s. Senadon3S, o 

(/aO. Conselho Deliberativo dO COO.L';MJ., 
Qut!l'o também agradecer, de modo reunido em Recife, consid~rou os di.,; .. 

todo especial. aos membros da Con- tintos aspectos do projeto de Jci fJUt""' 
tedeJ·ação Rural Brasileira que tomJ·· no momento, se encontra no Se.ra~Io~ 
ran parte nesta reunião e que trO'J· Estudou-o detidamente, tendo e-m 
x_eram com as suas presença~, o eS·· vista a experiCnci':\. obtida no::; trf'/i 
t1mnlo de que tanto nece.ssltam >l~; : ,. < .. ,; 

legisladores: estendo também êsse:-;! meses, uo Nord:ste. e~n coo~~~L~.,.~o 
agTJ.dechneritos aos assessores do Se· 1 ?um. os Governos Fed:ral_ e E:s~OJ<1,ul, 
nhor Ministro e aos ftmcionários do a vtsüt dessa experiencra concrNa.~ 
.VIinistério da Agricultura, que troU· prestamos , nossa colab.oraçao, para 
x.eram até nós o seu estímulo. A to~ que o pro.J~to .. de lei_ seJa tnUJS f'ln ... 
dos. po!'tanto. nos.o:;os ngradecimentos e cronal e utrl a regu1o. Incumoo-nte. 
ao Senhor M1nistro a certeza de que portanto, dos esclarecimentos tlec€;;; ... 
su11~ paJa\Tas foram jog-9-das - f.dan- sários n fim Oe que ;) ponto de v:Wfl. 
do agricolamente - em terreno fértil do Conselho, onde estão representa .... 
e que certamente aqtti produzirão bons dos os interêsf;es dos govel'nos L'jtc~, ... 
frutos. duais do Nordeste c Jo Govêrno I•'e~ 

Nada mais ha\'endo l1 h·atar, en­
cena-se a reunii"l.o. da aual, eu, José 
Geraldo da Cunha, S~cretárío, lavro 
a presente ata., Qne, uma vez apro­
vad:t será assinada pelo Sr. Prest­
dente. 

Comissão Especial de Estudos 
aos Problemas óa Sêca 

do Norde>te 

deral, sejam tidos em çonta pelos 
Senhor:::s SCiwdores. 

Sr. ?residertte, não há no pra.:eto 
nada prOpriamente de antagõmco ao 
c~pirito da mensr.gem do E".-.::ecunvo. 
elaborada em cooperação com o Gt·u .. 
po de Trabalho do Xordeste. O otJje ... 
tivo é levar ao Nordeste a ação te­
deral, numa unidade de pontos c•e 
vista, ' Considera o Executivo que na 
principal tarefa no Nordeste é p•·o· 
mover o desertvolvimento da t'e.gwo. 

ATA DA. 12~ REU!\1AO RE:\LTZADA .\o Govêrno, wmo sahem Voss::-ts t<:x• 
A Ia DF. JULHO DE 19;9 AS 
17 IIOR/l.S , • I celêncms, nada nHüs cabe senflo tra• 

qar diretrizes de acôrüo com os úf• 
Aos três dlas do mf1.'l de julho dr. gãos da re:;iáo. Nüo é admisstv~J qui! 

mil novecentos e cinquenta e nm•e, as os ól'gõos do Governo FedernJ ~:JgiWl 
dezes~ctt! boras, reune-se a Comissa.o politicas distintas, ou mc.smo ::lll~ago ... 
~~pectal de Estudos dos. ~rob1emas .. da r.icas, na regi5o. A idêiu que pre!:ildHI 
;::;<>ca do ~ordBste.. pres1d1cla pelo _:::;e- o projeto de cria.:;íio da SUOENE toi 
nadar cte.guwlclo F'emandes, e presen- verificar a a~ho do g0 rêt·no na '-'"diJJ. 
tes .os_Sen::~cto;·-~~ ~0\'ge Muyn_nrd, Rtty de p!anc.hmc'nto e condenar a ~tf;Xl .. 
Calnetro e FI tl1Cl."CO Gallottt. çü,, dos govenws fedi::ral e est:tà'w.s. 

Dei:ta 'de comparecer, com motivo O novo ót·gün tent çomo oiJjctivo lltt~ 
Justificado, o Sen::tdór Arlindo Rodri- siro fonnutar planos ger~•~ de :tc~ilo. 
~ues. e pmmnvet· n rtrticular:lo. dos de:n::us. 

O Sr. Pre.<>idente convtd 1 os sena- ôr;::-àf?S já atuantes nu re~ião. 
dores sergio . Marinho, Mendonr;a E."':-a a vis:1o que temos, do '".!lÜI'O .. 

Clark e Jonqum1 Parente, para par- :;mnemo dtsse órgi" o. cl0 pJanejam:m·• 
ti.'\'.\piu:em dos tr~balhos da Cornis· to e cxecuçf!o. com o3 demai;::, C\t"~;os 
são. Qu Execp}Jvo Ff'rlerDJ. O entrfJ.c: Hnrn .. 

tavto. mobíUzar todos os seus t·ecursos O SR. PRESIDENTE - A pre- to com i"l Con'!l'€'"'<;0, v.<>n,n.!n ct~ •.w­
Pam fixar o homem f. terra, p_ois <;o s':nça do Sr. CeJsn FUrtado ncs~e re-~ ma shnilat·. o n!::rr,,., ele chrern."'S 
ali P.?contraria, de novo, a rlqueza ClUto. t~L~ndendo rom a 511:1 rraciicio. s~t·:i. aprc:;~ntndo ~1.~ Con!!rc3.:;;o ·"~­
perdtda. nal ~oltcJtude o corwrte que lhe ~01 ~,tonal ~omo f'lí'mpntu rfa ..oriPnt-:•';IOg 

Precis:nnos ir até o _nosso agricultor for_m~t~ado .por :sra co.m:.s:-ao, tem pm j <l,";~tto da P"•'rvrin or1Jnno:;t-1 <HT~1tn.P.u ... 
e pecuarista com mectrd~s .. concretas f! ObJ~tr~o p1esta! esc!~t.f'Clll10n!o."' sóor•? Lru::~. o or"aY.>f'"':"! f'""'1f'··,J , ... 1.)t. 
cremos o:ue das conclu::;oes apresent:t~ o PtOJeto de lei da_ Crh'l:tra dos Dep•1~ 1 nm·bnto ~ f"!!)lÜl'"!l..,''tir::o ri~ 11m n··n .. 
dns no fim de cada C9.pitulo, algo liP.It~do~. n_? 1~. d" l~,-9 rrur> ~''':a n SHJ'-:<.!;tPc~13. ctc d<>srlWolvJm"n;o re{ 1o1wi, 
útil hã de existir como sugestão que nntenctenct:t do Dese::n-oh'J.mentJ do, articul::::;lo em tó:-no dJs !'l'OiJkmns 

' 
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de eletriticaçãoo lrr.igacão, viaçi'o etc. 
Será aqUi apresentado um conjunto 
de projetos, suficíentemente detalho. .. 
dos, ·para que o Congresso possa· v o­
tal' verbas destinadas ao Nordeste, 
ein função de objetivos definidos. 

Dentro dêsse espírito, foi elabora­
do o projeto inicial, que tramitou na 
Câmara dos Deputados em regime de 
urgência, t-endo sido ali melhora.Uo, 
t)ob certos pontos de. vi:::ta. Há, en­
tretanto, pequenos lapsos, que indica­
mos em seguida, conlo contribuiçãO 
aos trabalhos desta casa. 

Norte. Foi com tal espirito que os 
Governadores nordestinos fizeram um 
a pêlo aos srs. Senadores, para que 
modifiquem o projeto nesse ponto. 

As outras .modificações do art. L v 
são as seg~tes: 

<CArt. 1:9 § 3.9 Os recursôs con~ 
\ cedidos sob qualquer forma, ctire .. 

ta ou indiretamente, à. SUDENE 
sàmenW poderão ser aplicados 
em localídades compreendidas' na 
área constante do parágrafo an~ 
terior''; · 

EMENDA 

o desvio de orientação que cansi- Substítuir as expressões "consta.n~ 
d. eramos mai.s importan~e diz respei- ttes do parágrafo anteriora pOr; "de 
to ao Art. 10, .parágrafo 1.9 do Pro .. que trata êste artigo''. . 
jeto de Lei, assim redigido: . Propõe-se tal emêrda exatamente 

(Lé:) . . para ev.i:tar que se possam dar c~rtas 
"A proposta orçamentária ·será iTis- int~:Pret~ções como os até ~oje_ ·cu~-

t jd · d' - ~ d SUD-.;--'E fenoas as dotações. constrtucwna1s 
ru o, por m !Caçao a . .>;.on. • vinculadas· ·ao Nordeste 

com os elementos necessários à d1s.. · - · 
criminaçê.o a que se refere êste arti- Art. 2. 9 CoordcJl.Ur · programf~s 

estrangeira go, obedecendo-se tanto quanto ~los~ de assistência técnica 
.sível, na atribuição de recurs% para a.o Nordeste".· 
obras,- serviços e empreendimentos 
no.'l diversos. Estados do Nordeste, ans 
indic'es de gravÍdade das sêcas (:ata~ 
belecidbs na lei n.9 .1.004, de 14 de 
dez-erilbro àe 1949 · tárt. 9.9 e ~~) ". 

·1tsse ponto, a-0 nõsso ver. fugi\'ia 
t-otalmente da. idé:ia de ação q).l.e o 
Gov-êrno .Federal pretende desenvol­
ver, no Nordeste. quanto ao seu de~ 
senvolvimento econômico. A sê e a. 
constitui; indubitàvelmente, um· gran­
de problema nordestino. Contudo, o 
que nos. preocupa é menos combater a 
sêca como tal que desenvolver· a re­
gião, aumentando su:1 -resistênr.ía a 
êsse flagelo. il!sse parágrafo foge ao 
espírito· original do Pi'ojeto. 

Apelaram, Jõs Governadores do Nor~ 
deste, no sentido de que os Senhores 
senadores atentem para as dem-:üs 
observações constantes dêste a.o­
cumento que fiz chegar, oficia.lmente, 
ac. ·Senado, inclusive às mãos. dos se­
nhores Lideres da- Maioria e da Mi­
no::-ia, · Passo a cbse:rvar por ordem 
essas sugestões. 

A eme:nda que inclui o Território 
de Fernando Nmonha como pa-:-te ln· 
tegrante do Nordeste, foi su~est&o 
apresentada pelo representante dn.s 
Fôrças Armadas do CODENO, 

A id~ia de colocar a parte do eat~~ 
do de Minas Gerals,' enquadrada nó 
poligono rlas 5-êcas n~ SUDENE foi 
PI?Dto a~mp~ament~ discUtido 11:1 Cá:. 
n:a.ra e os Governadores do J'licraes­
te, reunidos com os r?presentant::.:s U:l 
G_ov~rno Federal, c~egaram à cohclu-_ 
são dr qu~ tal inclus!io não bencli-· 
cl&ria aqu-He Estaão. o que nos 
p~eocupa é aquela parte do territúl'io 
na0iona1 que cons~itui um sis':;ema 
e~rmômiêo- q~1e chamamos de NOl'des­
te. r.: êste um conceito ·_p:.-inc:ps.i;ne:"J­
te econômico e nãO geo.;ré.fic:::. ou 
climático. o- Jtinter!and pecuário e 
a~rtcola nord~stino está interligado 
cJm sua fai::a 1Uo:·ân2a~ situada fora 
do polf~ono das sêc-- s. o problema 
da industría!i~açáo do Nordeste in­

-te:ressa tanto à zona semi-arida 
qUanto ao sertão dti(!uela região. 

EMENDA 

Entre a palavra "técnica" e 
11 estrangeira.,. colocar; nacional 
ou. 

A::.re:::ce-ntamos a-pala-\'l'a ''nacíonál'' 
apenas porque conslàe1'ill1100 ser a ~s­
sistén-cla. técnica estrangeira exmtplo 
para n:.'is, · pais cGt.n á.reaS relativa­
mente- de..senvoiviàmr que deverão .dar 
sua assistência a outras tnenos prós-
peras. • -

Art.' 5.0 § 3.0 oS representan­
tes àcs órgãos e entida4es men­
cionados neste arti-go serão e-sco­
Jhídos entre seus funcionârios efe­
tivos, e sua subst!tuição, bem co­
mo -a ctos membroo natos do Con­
selho, se prc-cessará na fonna pre-
vlstta. em regulam-ento. . · 

E:MZN'DA 

Substituir as expressões "funcio­
nários efetivos'' pela ]Jalavra 
"serv~dores". 

Aqui se substitui a pálavra. "fun­
chmáric.s" p-or "servidores", I)Orque 
sabe-mas que os empregados pliblkós 
podem ser !uncionárioo contrata.d.os, 
extranumerários ou à~aristas. Muitas 
vêzes um cont'rata<io é o Wcnico me­
llloY reprrsentanie do órgão para 
missão c:.§s,s() ti!PO A palavra "servi­
dor'' co-bre todo o campo. Não creio 
haja obj_eção fundamental à ~menda. 

"Art. a:a Os programas anuais 
dê trabalho das· entida-des fedéra]s 
·que se destine-m aó' desenvolvi­
mento eiiip-ecifico da regíão serão 
eln.bora,dos com a colaboração da 
SUDE..~E; dent1·o das dir-etrizes de 

· um piãno diretor estn-beelcido em 
]e], COJ!l à vigência de, pelo ine· 
nos,· tres anos. 

EMEli~A 

O art'. 8." passa a. ser § -1.• do ar­
tigo 8.0

; a•àicio-:.Jando-se as palavras 
d órgãos e-ntre as expreSsões "entida­
des" e "federais": e aprovação entre 
as p3.:avra.s "c.::labora-ção'' e "da", 
su.pr:mindo-sê os têrmos: esta-b-el'ecldo 
em lei, cem a vigência de pelo me­
nos, trés anos . . 

Sugerilia, entf,~: 
A parte do Estado de Minas Gei·afs, Os pr· og•. ·~1 a· 5 an· u•,·s t 

integrada no Poltgono,. e região QL·e a.n "" de rabalho 
t d , ·t das €nti.:la.des e -órgãos federais que 
-em gran ~s pro.)l(mas, cnmo mut as se destinem ao desenvolvimento es-

routras do Bmsil os -possuem. pecifieo da região sel'ão êlaborados 
O Slt. FRANCIECO GALLOTTI- com a co:abo:'aç:ão E APROVAÇAO da 

Assim tamt~m. -no sul. t~mos o _pro- SUDEl{•E, dentro das diretrizes cto-
blema das enchentes. ' p:~no _direto-r." . 

o SR., CELSO FURTADO _ E.xa- Nã-o, bast-a.. cob-bo:ur na e!a.bOO"a~ 
t • s · d 1 _çãa. De algum modo, é necessário t.me!he. ~ qu~s2rmos csenro ver a c-u-e uma enti<:htde como esta, que· tem 
região do Estado de MinAs Gerais ' representantes .de todos oo órgãos da 
que está no Polígono ds.s Sécas, te- região, ao:wve a..quêles programas que 
mos _q.u'} fazê-lo com. todo o Estado. interessam direta ou indireta-mente a 
É. mell;lor~ndo 9 conJUnto _de ecouo- todos, Não te:.·á um orçamento da 
m:n. nunc1ra que prosperar:1. essa re- magnitude do que po-ssui o DNOCS e 
fi?.O tot~)tnent~ ll~?"dl'\ aos merc4!.C!os ~-a Comissão do va:e do Sã(). Francis~ 
do Sul dela nao mdo nada para o. co tna.t! êst.õtJ dois órg-ãos estarão re~ 

• 

presentados, para que ha,ja entendi­
mento com respeito aos objetivos da 
política de desenvolvimento da. re­
gião. Ad-emais, nêole _estarão rep-re­
sentados os governa.dores dos Estados 
áa região, como memhroo dó Conse­
lho beliberativo. Assim consid-eramos 
que sua a.prov-ação é indispensável pa­
ra que o Plano seja apresentado ao 
Congresso. 

O Art~ 8.0 te-ria a. s-egúinte emenda 
a-d1ttva: 

"A SUDIDNE elaborará. um plano 
di.rE::tor ... " 

Isto é simplesmente uma questão 
formal, porçue não se diz. expliCita­
mente que será el.abol'aldo um plano 
pela. SUDENE. f::ste é um conjunto 
t.le diretriz.e$. O Plano Diretor dá 
prioridade aos prQblemas de interêsse 
pa-ra o conjunto da região. Por exeni­
plo o I_Jl.ano de Viação está sendo- ela­
borado dentro de diret.riz.es que'· p·J·e­
vêem o des-envolvimento harmônico 
da ·região e não o de eada 'Estacto se ... 
pru:adamen-te. A cr.iação do mefcado 
regional, a articulação das capitais -
os maiores centros de consumo da re­
gião, - sua int-érligação aos grandes 
pmtos da região e do Sul co Brasil, 
.õ-ãO diretrizes que pOdem ser concé­
bldas- para o. conjunto da região _e 
não para caà..a Esta-dO separadain€n~ 
te. Essas diretl'izes podem ser con..._ 
substa.nci.adas no Plano 'Diretor que 
s-erá transformado, d-epois, em pro­
grnma dos órgãos 'que atuam na re­
gião. 

·No § 1.0 ·do Art. 8.0 dê-se: 

I 2.0 Serão _submetidas ao Congres .. 
so as alterações prqpostas peJa su­
DENE, no l?lano Diretor, que impol'­
tem em modificaçõe& dos programas, 
projetos e orçamentos plUl'ianiais dos 
setores e e-Ihpreendimentos aprovados, ? 
.sa.lvo as alterações orçru:nentárlas pre- j 

vistas no dispositivo final dês te ar- -• 
-tigo, _ · 

§ 3-.0 0s programas e Projetos de ; 
caráter locaJ não considerados ade ... ' 
quadament~ na elabora.ção d() P~ano ' 
Diretoi e incluídos posterionnente· no' 
,m·esmo, não deverão a-bsorver mais de 
vint~ por cento dos recu-rsos compro­
metldos na. execução anual dêsse~ 
Plano. · 

.• j 

A idéia. aqui é a de que, apresen-~ 
.t.ado o Plano Diretor, viria,sob -a for-, 
ma de crédito especial o montante. de 
recursos . ntcessários para. o seu fi­
nancJamento. TOdos os anos se m--: 
corpOra.ria ao Orçamento, automàti-' 
cament-e. ~te, per 11m ladO, pre\'ê aS. 
cor-reções a-o PlanO Diretor e, p-Or ou~ 

~~e~sd;~;t~ça~C: ~!e~ij~~~~~t~e ~~ 
projetos e. tambÉm, as emen<:las cor-:­
res.ncnàentes aos ajustamentos mone­
~rl~. . i 

Todos sabemos c;,u~ a vinculaçã~ dé. 
recursos durante dois o-u ru.als anos é 
t:ma forma. -de financiamento ina~e~ 
q_uada, porque a inflação eonói ê.sses 
re-cursos •. 

(Lê-o§ v, o§ 2.0 e 9 .. ~ 3,0 ). 
; ' 

:E' emenda. que resultou d~ debate 
muito ·am.'Plo no Conselho Delibe:at.i· 
vo, entre os governadores ~ · alguris 

"Anualmente o Plano Direto-r '' parlamentares, que lá estiveram re• 
P't'esentandà as_ ban<!ada.s de seuS Es· 
tluloo. · AqUi se diz: su;J>!'ima-se to-do o par~ 

rágrafo, porque simplesmente se ar~ 
ganizou de forma distinta. a apresen~ 
tação dos Arts. B.0 e 9.0

, como cossas 
·Excelências v-erão com a. ·leitura da. 
ementa. aditiva que vem em Si::'JJ.l~da.. 

oN' Art. 9.o se !ê: 
"SetÍl p-rejuízo dos •.• 
A' Emenda declara o seguinte: 

. A idéia é a seguinte: o ?lano Di·­
retor, evident€mentc, tem de ser ela· 
borado num certo grou de- generali~ 
dade e consubStanciiUldo um conjunto 
de diretrizes. Uma vei anallsado no 
Sena.do. su:fgirão asp-e-ctos esp-eci:iis 
locais, que não pociel'iam estar pre·. 
vistos no Plano Dh-etor; os senadll'"' 
res, com base· em sua experiência' e 

"O Art. 9.0 passará a, ser 0 . Arti- pelo contacto direto cOm os- proble~ 
go 10 •.. " · mas regionais locais, des~jarão, com 

tõda razão, modificar alguns as'Pedos 
Srs Senadores, .há. ex,çeriênc.ia ·no d oPiano b1retor, em detalhes, quan~ 

Noroeste . ae c:;,ue uma. -vinculaçao, do não nã.s diretrizE!s Fazemos, aqui, 
mesmo constitucional, pode s0r Iàcii- um apê!o para que essas mcdiflcl'l;· 
men~ burla.aa. ou na.o ef'etiv.aoa., ções não absorvam mais de 20% do! 
t~ansfeTin-do~se, de prutida.s orç.arnen.,.. ·re-cursos globais do Plano: c_t1e essa 

_ta-nas comuns e con:~ntes - digamos, adequação do as-pec,to local não' che ... 
rotineil'as - para. ~$ta. vinculaçao Ie- gue a abso.rver. parte tão grande, aue 
cursos que de qualquer forma. irir.m já rr"~p-resentarú um abandono das 
para o N_ordeste. Por exemplo, no p.rbprJa§ dir·etriz.es. 
setor ro-doviário - que se íaz nêle?--.:... 
Coloca.:se, dentro do or~ámento -do Po.r outro lado, não _queremos que 
DEINOGS, gran-de ·quantidade -de Pro- - como Doderá estar Da lei ,~·pão 
jetos que, nornJalmente, deverlam fâ- se deixe margem a uma cooper~ção 
zer parte do' Plano de-"Via.ção Nado- efetiva de hcrn-ens qu-e tenhg_m con· 
naJ. Ab.son·em-se reoorsos que, pela ta.cto vivo com. os problema.s da 1 .re• 
Constituição, deveriam ir para o De~ gião. ~ ~ · 
partamento Nacio.naJ de Obras Cori.tra t:sse 0 espírito do art. 9.o, que C{Jn ... 
as Sê:as. Assim, os recursos da. Co- s!-deramos ·de grande impo:-t-ânci!l. 
missão do· Va-le do São F'ranc.i.sco e · · · - · -
do DENOCS são co:oca-dos ctEmtro do N-o art. 10 se ~liminarla t0d1> a 
Plano de Eletrificação dn Nordeste, § 1.". 
como_ se esta reglão não pudesse ter o art .. 10 permaneCeria como está 
um 'Plano de Eletrifi-cação. lt uma. redigido, ·istO é: 
prática. sabida. Paxa evitar que, rna:Js · ' · 
Utna· vez, se repitam ê.sses fatos, deve~ "O. Orçamento Geí-al da União 
rlamos a-dotar medi-das c;,ue não· tor- consignará recursos, drividamente'dis· 
nassem o Plano da· SUDENE em sim- criminado(), paxa a execução, .em' ca­
ples· trans--plante óe projetoo, que es· da ano, dos ·emp.l:'e€-ndimentos ,pro• 
tariam no Orçamento da. Agr.i.cultu- t;ra~ados no' I:lan() diretor". 
ra, Viação e outros -mais. No § 29 do art. 10 se estabelece: 

A emenda. aditiva. foi um~ siSte- 1 _" .. . •. i 
rnatlza.ç:io rles.tas idéias, porque 0 ar- 1 • Os recursos P?-I'a tal ~OllStgnados 
tigo 10 paSsa a ser parágra!'o do ar- no . orçamento n~o poderao ser su­
t'i.go g,o. ,Fica..·ia, então, assim~ _ tJre~os ou redUZidos, em sua .J_apll~ 

EMENDA ADITIVA 

Como art. 9.0 seja· ín-e!ukl.o: A Lei 
do Plano Diretor aprovará o orça­
mento plurianal res-pectivo, direrimí­
·nado pelos· diferentes setores_ e· em­
p:reend.imentos de maior porte, em 
crédito eE<p--edal. prev-endó o automáti­
co reajustart}ento doo valores moneta.­
rJos se ocorrer depreciação da.~moeda. 

caçao, por ato do. Poder Executtvo". 

Com a ~menda se leria Õ seguinte: . . 
"Os recursos aprovados. pelo ;con 

gresso pal·a.os fins de que tratil est 
lei não poderão ser supressos ou te 
duzidos,_ em sua. anlíc~ção, por "p~r 
do Poder ExecutiV()". 

O SR. SSRGIO MARINHO 
Desde que condicionados . 'no Orç 

t 1.0 N-os orçamentos anuais será menta. · ~ · 
reservado o montante anual previsto -0 SR. CELSO FURTADO --
para. a . realização do plano ·. esnirito do ar~s:o, na forma pe~a qu 
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saiu da Câmara. dos Deputados é al­
tamente louvável; sendo um plano 
diretor e um programa de desenvol­
vimento decorrente. ao qual se dará 
prioridade, já discutido pelo Govêr­
no Federal em colaboração com os 
Governas estaduais. Não poderá ser 
submetido ao arbítrio de um pro­
grama que, por mais completo e sen­
.s:ato não poderá se substituir a todo 
êsse trabalho preparatório que està 
no Plano diretor. 

A Câmara introduziu apenas uma 
pequena modificação de redação. pa.ra 
incluir não sàmente o Plano diretor, 
mas planos especiais. Antes do Pla­
no diretor, serão .apresentados vários 
planos parciais. já cobertos por _êsse 
artigo. 

Art. 12. 110s recursos atribuidos a 
entidades governamentâis para a eJCe­
cuçfí.o do plano diretor e dos pro­
gramas decorrentes serão aplicados 
sob a supervisão e fiscalização da 
SUDZNE''. 

A modificação é puramente for­
maL Houve apenas o acréscimo ds. 
palavra "órgãos". 

Redação com emenda; 

Art. 13. 410s recursos atribuÍdos a 
entidades e úRGAOS governamentais 
para. a execução do Plano diretor e 
dos programas decorrentes serão apli­
cados sob a supervisão e fiscatl.za.ç.ão 
da .SUDENE", 

Art. 14. Alínea "h" - Compete à 
Secretaria Executiva: 

h) Apreciar o relatório anual sõbre 
a execução do Plano diretor encami­
nh~ndo-o, no prazo legal, ao Presi­
dente da República". 

Redação com a emenda: 
41Apreciar o relatório anual sõbre 

e. execução do Plano diretor, bem 
como do plano de emergência, enca­
minllando-o, no prazo legal, ao Pre­
sidl!nte da República". 

Ao lado do Plano diretor deverá 
ser elaborado o plano de emergên­
cia para os casos de sêca, .para que 
não seja a região surpreendida. E 
um plano em colaboração com outros 
órgãos com atribuiçóes específicas na 
região. 

Art. 19. Revogado o disposto no 
art. 72 da Lei n9 3.470, de 28 de no~ 
\'Cmbro de 1958, passa a vigorar com 
a seguinte redação o art. 35 da Lei 
n9 2.973, de 26 de novembro de 1956: 

(Como está no Projeto) 

Art. 35. As indústrias químicas 
que aproveitem matéria-prima local. 
e nomeadamente, c.s indústrias de 
fertilizantes, celulose, álcal.is, óleos 
vegetais e de cêra de carnaúba, be­
neficiamento e tecelagem de caroá. 
ago.ve e fibras nativas, beneficiamen­
to e metalurgia de rútilo, ferro, 
tungstênio e de outros minerios cuja 
extrac;ão e industria!izacão sejam dP.· 
claradas do interê.sse do desenvo!vi~ 
menta regional, localizadas no Nort~ 
c no Nordeste do Pais, ou que ve­
nham a ser instaladas nessas regiõe.~ 
pagarão, com redução de cinqiientA. 
por cento <50%), o \mpôsto de ren­
da e o adicional sôbre os lucros em 
relação ao capital e às reservas, até 
o exercício de 1968, inclusive". 

E' sôbre redução cte impOstos a cer­
tas indú.strias que se estabelecerem no 
l~ordeste. ' 

Est9. ern.enda. traz uma pequena 
modificação: 

Depois da 
acr..:scente-se: 
Eahia. 

palavra 
inclusive 

"Nordeste·· 
Sergipe e 

Art .. 27. Nenhum projeto de finan~ 
<'iamento ou aval d~stinado a lnves~ 
timentos para desenvolvimento ecQ~ 
oõmico do Nordeste, noderá ser q,prn~ 
VD.do pelo Banco Nf!lcional de Desen~ 
volvimento Econômico· ou ~lo Ban<:-o 
io Nordeste do Brasil S, A . s:em 
!Ue sôbre o mesmo se mcu·•ifQ!;te n 

I 

' 

SUDENE. mediante parecer da sua 
Superintendência. 

EMENDA 

Acrescentar a expressão "enqua-
draào no plano diretoe• entre as pa­
lavras "Nordeste•• e "poderá". 

E a. redação do artigo assim ficará: 
1'Nenhum projeto de financiamen~ 

to ou aval destinado a. investimentos 
para desenvolvimento econômico do 
Nordeste ENQUADRADO NO PLA­
NO DIRETOR, poderá ser aprovado 
pelo Banco Nacional de Desenvolvi­
mento Econômico ou pelo ~anca do 
Nordeste do Brasil S. A., sem que 
sóbre o mesmo se manifeste a su­
DENE, mediante parecer de sua su­
perintendência". 

Sr. Presidente, consideramos que, 
de outra. forma, iríamos coibir dema­
siadãmente a ação dos Bancos e te­
ríamos de ouvir a SUDENO, em ca­
da um dos projetos apresentados, 
mUitas vêzes insignificante. Razoá­
vel, porém, seria ouvirmos a SUDE­
NO, com referência, por exemplo, a 
projetos de grande magnitude, como 
o da. siderurgia que, reá.Imente, abre 
novos horizontes ao Nordeste enqua­
drando~se, perfeitamente, na política 
de desenvolvimento da região. 

Nosso plano devera ser progressiV'O. 
Até o tím do ano, por exemplo, es-
tarão prontos os de eletrificação. 
irrigação e viação, err{preendendo 
90% dos investimentos governamen­
tais na região, Existem ainda os pro­
blemas da indústria bâsica e alguns 
de agricultura específica. 

O SR. RUY CARNEffiO - A irri­
gação está em primeiro plano? 

O SR. CELSO FURTADO - Ex>­
tamentel Os planos setoriaís - ele­
trificaçãO, inigaÇão e viação - re­
presentam, num período de cinco 
anos, investimentos que se aproxi­
mam dos cinqüenta bilhões de cnl­
zeiros. O Govêrno, êste ano, tnves­
tiu no Nordeste, pelos meUs cálculos, 
treze milhões de cruzeiros; entretan­
to, pelo esfôrço que estamos deapen­
dendo, até o fim de 1959, apUr.are· 
n10s quinze milhões. Grande parte, 
porém, dos reeursos atuais enconw 
tram-se no· Plano de Economia. 

O SR. SERGIO MARINHO - O 
que se sacrificou para fazer essa !i~ 
beração? 

O SR. CELSO FURTADO - Corn 
111uito custo, cons~guiu a liberação dto 
parte das verbas constantes Qo ?lan(' 
de Economia, que é de quarenta bi· 
lllões, 

toneladas de carvão por tonelada. de 
ferro, sOmente 17%. Logo, a impor~ 
tância relativa do carvão é muito 
menor. Mesmo que a eletro-siderur-: 
gta do Nordeste fõsse feita com o 
carvão totalmente importado, o ql!e, 
pro-vàvelmente, não se dará, ter{L, por 
tonelada de aço, multo menos coque 
importado do que Volta Redonda. 

o § 21' do Art. 19 diz: 
(Lê): 

estudos nos setores rodoviários, rer­
roviádos etc.. Todo êsse impulso é 
possível, porque exiSte. a C015EN"O. 
criada por decreto do· Presidente da 
Repúbllca, que dispõe de pequen~:~. 
verba votada por êste Parlamento pa~ 
ra o antigo Grupo de Estudos, que 

poderia resumir~se num conjunto de 
pessoas na Capital da República. 
Atualmente, como um grupo que coor• 
dena a ação na região e em todos oo 
Estados, com metade do seu pessor-]. 
compOsto de sessenta pessoas, inclutn­

"São dedut!vets, para efeito õe 1m· do mai~ de trlnta técnicos, de m::me! .. 
pôsto de renda, as despesas atmen- ra alguma podet'á subsistir com a pe .. 
tes a pesquisas minerais 1·eauzadas, quena dotação orçamentária atual. 
nas regiões do Norte e do N01·deste, Já chegamos à satumçã.o completa. 
por concessionárias de pesquisa ou Se cQntinuarmos, até 0 fim do ano, 
lavra e por emprêsas de mineração sem uma adição de recursos, teremos 
legalmente organtzaaas" • de estancar. se pararmos, haverá em 

creio que Sergipe e Bahia deverão todos aquêies que estl:o empenhados 
ser ai incluídos. · j em viajar para o Norte, un1 gra."lde 

Srs. senadores, são essas as emen~ desencantamento. 
das que, como VV. Exas. vêenl, em o SR. RUI CARNEIRO - Evidcn .. 
nada. modüicam o espírito do proje~ temente. 
to, na forma. como saiu da Câroara. 

O SR. CELSO FURTADO - Po' 
Estamos convencidos de que, se o isso, os Governadores da região .aqm 

órgão fôr estruturado na forma apre- V"ieram e congregaram a bancada no1 ... 
sentada n~te projeto, desempenhar:.\ destina, no sentido de formular êss~ 
função nova no Nordeste, unificando a apêlo, para que o projeto tr~mite rà­
a..ção do Govêrno Federal na região, pidamente. Pessoalmente, quero adl .. 
dando-lhe oportunidade de ex:ercer · cionar 0 meu entusiasmo de norde;,;t'~­
sua verdadeira mis._c;;ão naquela zona no a êsse apêlo feito pelos estadiS .. 
sub-desenvolvida. Não pode haver de· tas da região. 
senvolvlmento ordenado e sistemáti~ 
co sem programd. o qual, atualmen- O SR. PRESIDENTE :_ Em dis· 
te, dentro da e~trutum administratl- cussão as sugestões fornecidas pelo 
va do .Br?sil nâo pode ser efeth'ado. Dr. Celso Furtado. 
Tal programaçãv não é possível qua.n~ . o sa. MENDONÇA CLARK - S ... 
do temos um órgão que atue no setor Presidente, Dr. Celso Furtado, indis· 
industrial, outro no setor agricolu, cutivehnente, a idéia é u melhor po;;~ 
um. Que haja nesta sub-região, outro sfveJ, porq:ue é nec.;ssário coordenar os 
naquela como ocorre atualmente. nt. esforços empregados no Nordeste, só .. 
lwje ~m dia, no Nol'deste, três ou qua· bre 0 que não há. discussão. 
tro orgãos influindo na viação. o 
DNER, os Departamentos Estadmtis MiW..a grande dúvida, provocada 
a Comissão do Vale do São Franc1~- pela e:xpenêncla de alguns anos e pela. 
co, o DNOCS. Temos, assim, vâriO:i vida de muitos anos no Nordeste, é 
planos nesse setor. Com a criaçao relativa à questão dos recursos, à pos­
dêsse órgão, ficará a região sob un1a sibilidade de dêles dispormos no mo­
só orientação porque todos o.:. proJe~ n11:mto azado para a execução aad 
tos de viação serão controlados e In~ tarefas. 
tegrados no plano dtretor da SUDENE 0 SR. RUI CARNEIRO - Eis a. 
Ma~esmoarque. tivés.semo~ .. ape~as Pll1 ór- razão porque Se faz mister que cou­
g o P ~ planeJar • Ja ~em!- eno~r:1e cedamos essa verba com a maior ra­
pa~~~ a~Jante, J?O~·que .nao e P<}Ssn•el I pídez pcssível, porque está pr-oVH.UO 
unl:l~caç~o adrm~lstr.atlv?<, se nao hà que c0 m a lei que votaremos, n. 
umfica.çao do planeJamento. ~OUENi:!.! teta auronctade muito grau~ 

O primeiro passo para agir orden:\· cte. Verificamos que o Govêrno est~ 
dnmente é planejar.. Estamos cor~.. realmente disposto a fornecer os re .. 
vencidos, porém, de que já podem{t:l cursos necessários, clesde que o dire ... 
ir adiante, não sõmente pla:-lejando, tor désse órgão apresnte ao Pot\E>t 
mas acompanhando a t'eahzação do Executivo a necessidade dêsses ele ... 
program!:!., de Jorroa distinta da ur,a. mentos para poder pt'OSSi!6Uir no pla ... 
tia até hoje, que é a de segui-la pela no que estã executando. 

mos_ observa .. lo como um bane? ... '!e h:· dos sabe:nos que, no tocante a re ... 
execução f~nanceírá ao projeto. V:-t·i o SR. MENDONÇA CLAR[{ _ To~ 

v~sL1D1entos, através .?a elabma .... ao ~e cursos para a defesa contra os eí'el· 
Reivindiquei para o Norde'lte. !un .. esq~emas de execuçao. A r~ahz:lç>~o /tos das Sêcas. a. Con.<;tituição mc:ttJaa 

to ao Senhor Presi4ente da h.epú .. s~ra ob1•ervacta. ~e maneim direta. !J·· a Unif.o desp?ncter de acôrdo com 5,.u 
b!ica, trê.s bilhõeS de cruzen·os. quan- SlCam~:;!lte, atrav.es de !i'porce;;t.ageUl .. ~-e I a.:t. 198, quantia nunca inferior a J% 
tia realmente neccssària para a ação execuçao ~e obt as. _.... ta~~fa relat..I· du. r~l~üa c•I!.JUts.rta. uos qums 1 ',~ tl• 
il?e~iata do Govêrno .Fed~rat .•. np!i .. ~amente st_mp1es, qye um ?rgão c.Jmo I ca em reserva para a calnmidad,e .. NJ.o 
?li-~ers _aos tre:5 ~etores. eLt.riftc:Jça..o. esse podera cumpnr perfeitamente. rl<>term·n·l •~o",;m onde d"'posita .. e:· .. 
u·rtrracao e vtaçao. Até o pre~entt" - "' l ·• • " '- , " .' ,., 
mo~ellto já foram liberados 15 bi~ Port~nto. estamos todo~ convenci- ses L'ccur~os, o. qu<) .tem. f?onstltUido 
lhôes de cruzeiros. ' dos, no~ elo Nor.:!.este, -~porque nf;o grande fa~ha des~e d1sposlt1vo da Lei 

1 
~al~ nuns como ruretor desse pequeno I _:11agnn, desde 1946 ate 19~5. Em 1956, 

T~m9s, por exemplo, o P.la.no F-i .. orgao que ex~ste no momento, m~•::. qeando assumiu a Presidência lla 
derurg;~co do Nordeste .. co~sld.e~·amos. como nord~~tmo -- de qu~ ter~mo.'1 Hepública. o Sr. Ju.scelinu KubitscheK., 
que nao pode have~ mdustna de dado a regrao urna oportl.~.mdade n-u· dirigi i'l. S. Ex~ requedmrnto de m­
bl.lSe s~m o seu s?p~unento m~er~o .. va, _se.~ ParlameJ.?.LO coufcj 1r a ')SI-:1 \

1 tormaçües, no sentido de verl!Jt:dr 
Most:;:el que, econoz:ucamente, e Vlá- Jnstttu~çao o esptnto que ven;.. de~~~e quanto havia deixado de entregar 111 
vel. sua conereti~açao, naturalme~te o começo, da Mensagem Presxdenc:t.a.l I N'ordrstP por conta d5;:;s<) ar~:go. Le• 
s,pos a elabor~çao de alguns _proJe~ Pa1·a terrniner. gostaria de di?.er que veí ao Sr, Pl'esl~<mte da. ?epublic~ 
tos.~ nesse sentt?o· .mas que na_o P~· nós do Norüeste _e 03 governaüor~s ~um docum.:mlo •JflCtal, atro.".'es do D·:~ 
deruo ser consideiados ne~ dtscutJ- da 're.:rião aqut 'vieram especmlme11 _ cotm, ho,oe Dlrrtm· Ge:::11 da !aZ<:!~J .. 
dos pelo . Banco do t-!or~este o~ de te ::~.ta formular a êlo nêsse senti~l; I da, mostrundo que trcs bUhoes da 
Dezenvolnmento Econom1co se Igno- _ .!'cnamo-nos muitg 1Jleocunadog ~01 , 1 crvzeiros n~·:if!.!fJ sido_ ?Ont"l!:!dos flt, 

rarem o plano e~arn;n·ado pela ~U~E- 0 tem 0 ue a emenda a!J''orVerá avo- l"i'ordesce, atraves de \'1.lflO_s p1anos .. h 
NO. Qualquer proJe~o que in~erftra t..açào ~~a le1. Estnmos,•Presente, t::OJ..h economia e que a verba de emergel·­
~es~~ setor-chave, tera de passar Dela gmnde InE'rcia de movimentos e pn:-1 (·ia da caramtdt>.de havia servido .Jata 
,__V l:'.iNE. cisamos dar um grande lmpulc;o à I compr~r c:'lfé, e' et"c,. Em _derm·rf>n-

Dou como exemplo o Plano de Si- regHi.o. Possuimos, elll func!ona.me!l- cia disso. o Go7erno esta sempre 
derurgia, já avJ..nçado. As compa- to, muis de doze gl'upo;:,. de trabalhr. I dess;lueJhs..do qu:1nào sur~e a ca1 ~­
nbias sidenirgicas não se vão loca- já estruturados. Timos, em esQuema :nidl.de porque n~o ex•ste, verd2.det .. 
Iozar perto do minério. mas próximo mais de vint~ e cinco fr-entes de tra-, t'aiDPnLe, o fumlo P::tl'1. enf:-entá-IH. 
R.C>S grandes- portm. vamos aornvei* bal:t>o. Em quase todos os Eshldos 1o l Aí está, R meu vE-r, nosw n.-itn<>l>-Q 

tar os finos que estão sobrando no Nordeste, há gente nossa 1Bv:tntando 

1 
cuidada. Quanto aos 2% 2dicionais, 

Vale do Rio Dcce. indústrias e estruturando projeto-5 no ~atl1bPrii n:'"l se J.ete:rni'la n-:o l~; ·.e 
Em se tratando de eletro-siderur- setor je ü-rigaeão, le\'alJÕO adlant.u devem ser êles, rEs~rvarl0s ou dep•Jsl .. 

gifl., necessita#se de cento e setenta projetos pil~to, como o do babaçu e; cados uo; B:.mc\1 do Nord;:;;~~. 
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~· Diz~se que se devem dar 2%. no do Nordeste o Gerente do BancÓ do 
:nrt. 198 da Constituição, mas não se Brasil perdeu 40 a. 5{1% de~sa 1m~ 
determina se devem ·ser depositado:::. portância; tem de cOmpetir de- :ores­
Se na lei não esclerecemos que deva tal' corttus ao chefe no Rio· de Junr.1-
haver o depósito, a exemplo do DNER ro, e demon;:;tr,l~· que sua agênda D~o 
€ de outras autarquias, - e, mesn1o é deficitária. Precisa correr atrás da 
com essa determinação, o fundo de fl"eguez. Se cortarmos êsse crédito 
pavimentação e outros, não são depo- da Banco cio Not·deste, volteramos a 
mtados regulanuente - estaremos co- depender do Bant:o ·cto Bra.sil, rais o.s 
tnetendo o mesmo .engano dos Cons- outros bancos que lá tem fl.gências 
tituintes que votaram um artigo e trabalhàm anena~ como cotetores <1e 
bão determinaram onde seria depo· dinheiro Ioca·l. o E11nco do .Nol'des.­
!Sitado o dinheiro. Isso é indispen~ã- te incentiva o EnncJ do Brasu 21 
vel para que o Dr. Celso :Furtado e servir 0 com~rcw, porquant:o ~::.te, 
t>Utros membros da Comi~são, após !a· hoje, já é fin-:t":lc~r. l:or tle safras co· 
:c:erem a pl?nificação, quando chegar mo a de algodão, de â,gave de cera. 
a hora de despetlder o dinheiro. não. de carnaúba, do bab<1::.sn e de ml· 
fiquem na dependência de o Gov&· n-édos. A_ carte!ra Agrlc!lla do Ban­
no pagar ou nãc. co do Brasil {:Ontpetirm fazer êsse 

o SR. RUI CARNEIRO - A emen- financiament.J mes:no com exfgên-
da corrige totalmente. cías como as ..::~ue tem pa:.·a. a hipo .. 

teca de bens e gl\rautias subsidiãrlas. 
O Sr. Celso Furtado - Diz eia que 

a aotaçúo não pode ser cortada por 
planos de econ.onüa. 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Pergunto qual St!ria o inconveniente 
de não· poder o Govêrno lançar mão 

:de· depósitos. 
O SR. CELSO FURTADO- E' mi·· 

· núcia interesante. 
O SR. ]lUI CARNEIRO - E' o que 

t~.contece com o homem que tenl So· 
trido muito e ttm medo de que se 
npita o que ocorreu até hoJe .. 

O SR. MENDONÇA CLARK- Te­
mos vtsto, no BraslJ, muitos Presi· 
dentes mudarem de idéia.. O Pres1· 
dente Arthur Bemardes, por exem~ 
pio, suspendeu obras do Presidente 
EPitâcio Pessoa. ' 

um matuto não vat a. uma- agencia 
de Banco. porí,tue, no Nordeste, aln· 
da há aquela c:mcepçã.o erro.da c!e 
que a. hipoteca é um agravo. Sendo 
um agravo, o tJequeno produtor ou 
criador evita. ·:>.Banco do Brasil. A 
carteira AgrfC~Iél. ex1ste, mas só <2A 
um R.diantamento tm:lto pequeno. o 
~~~::s~~:à ~~âo ~x~~~0den~~m~~: 
ba, l'ive, se alimenta e educa os fi­
lhos à custa ao que produz a céta 
de carnaúba. e wdv lsso vai mmto 
além do que l.ile concede Q Banco 
do :Srru;il. 

Esses detalhes fogE-m C. regra nan­
cãria mas n )s os conr: ecen-.os ht\ 
mais· de Vlme a.no::s. \ 

Se restrlngtrmos. a ação 
do Nordeste paralizaremos 
das as stivldaae:J. 

do Banro 
quase to~ 

O SR. ·CELSO FURTADO- Que 
ro esclarecer que Vivl longo tem:po 
em paUses de problemas idênUcos ao 
do Brasil; não .em patses de c:tédlt-O 
perfeito; pat~~s latlno~americano:s. 
De maneira alguma est:\ -..~.o meu es· 
pírito restringir crert~tos. Quando ttc 
criou o Banco do Nordeste tini'Hl~::-c­
em vista o d~ .e~tvolviroento da Ti" 
gião, o que "e~.·ia. mais justa. Porém, 
como o Bant'o do Bras11 Msse re­
formado e Ues!ie atençã'l :a:1.11ls am­
pla !'LO setor eomerr.lal tlo Nordl'Ste, 
o Banco de Desenvâtvimen~o. t!eou 
sendo mesmo Ban~o de Desenvol­
vimento. 

A tninha primeira sugestão é no 
sentido de se acrescentar ao Art. V9 
Lun prmígrafo mandando qlle o~ Fun­
dos de 2% develll ser deposítados no 
Banco do Nordeste. Isto, a meu ver, 
vlria resoiver o problema do Art. 28. 
Não ê possível, dentro da carência de 
crédito do Nordeste, conforme os pro-. 
testos das Associações Comerciais dd~ 
qucla zona, que utilizem os Fundos 
f:ltuais do Banco do Nordeste para 
obras especializadas de industrializa~ 
ção, ~;~m perda de substância. Eni~a 
seria o cus o do.. c; 2% irem para depo­
:sito do Banco do Nordeste e sermos 
menos rig·orosos com relação ao Ar~. 
28. porque já está causando um yer­
df!.deiro alunne o fato de esta lei es­
tar em tramitação no Senado, na qual 
0 Al't. 28· determina l)_ue, Pelo menos, 
70';;, dos recursos do Nordeste d.::vem. O SR. MENDONÇA úL.AiEU{' 
het· para obras especializadas. Concordo com V. S.; ma.!S a verdade 

não é essa. Não. PJcocUP<l·nte a r~-
S~:o, P,orém. coisas distintas. por- dação do ·art. 23. 5e o Sr. CelSJ) 

que o disPositivo da lei que o Ba~- Furtado incluir na sua esfera. c'le ln­
c:o áo Nordeste deve aplicar em cre~ fluência fiscn.lize.r e controlat o Ban­
dit.os especializados_ digamos, tantos co do Brasil, ne<)te, caso estaria de 
po1· -cento dos seus recursos. acôrdo. Mas, como não está o Bau .. 

Diversos Deputados foram contra co d.o Brà.sll 'la esfera de influênc1J 
a orientação do Banco tendente n. da SUDENE,. n.ecessârlo se torna re .. 
:uunentar 5. s1.1a cMrtelra comereial 
em detrimento do ~rédito especializa~ conhecer a. ::-~·.tl_J.dad~, para.. (!Ue não 
do. Isto é um pomo dt- vista dos se crie nara. a SUDENE, .sltutH;i\0 
Senh.Jres Deputado!> e n~cb tem a muito grave de cola;>.so, uma '"{!!Z C)ue 
w·r com os recur . .;os ria EUDEN"~. a questão de cridito no }1::\ls é crft1 ... 
se o senado moditrc~:rr ê~~e ponto. a ca. 
sUDENE não terá naàa Que ver. Agora, quanto l·vfnCllhçãil d~·uma 

0 - SR.. MENDO~ÇA LLARK _ emenda ou subemenda ao parágrafo 
1 1 em que se o!Jrignsse ao depósito de 

Lc·.-antei a idéia OJ''t;u:, <e qt..a quer 2% ao Ban..:o do Notdt!St~. deverJa­
man~ira. hoje, no 01crdeste IJ cr-mér­
cio faz parte do ~istema de aéditL. mos cons1der:t:, .iustHicando~o com 
H ti H nuas que fin~ neüun as -'~afrf's, as razões qt<e expus. 
::\O passo 'ílle o BT'lco do 'Hl :.!~il nrta O segu:tdo porüo,--par:J o qual cha· 
as financia. mo aten;.l.J de met~s nobres lnlegas 

0 SR. CELSO Ff!P.TADO __ r-~r~ e do Senador Joaquim Pa.rente a 
B questão tu> ludice:;. ouvi dizf!r que 

ve o argumento, P0 ~({Ve •>!) 0 · anco 0 ~ H' t, ·• n 11) ~rs,, talvez. um 
do Norde!':tt. passa a tr·11mlh<~l' com 
crédito comerdr.l 0 Banco do BrasJl obstáC1t\o :10s flb!~f.iyos l~cn!cN. ~ 
se retira e o Nordeste será a vitima. ecoriômicas da SUDENE. Reconheço· 

que pode t~a"e~· regióe3 que, no mo-
O sR. MENDONQA ·CLARK - O mento eJtl. ~ 1 aplicação de capitais 

Ban~o do Brasil, por mais que te..'1fil:l. maiores <to que os fndices a Qlte têm 
proporcionado cr.éditos ao Nordcst~. dlreito. Mas, tenho receio de el1m1-
11unca põde atender às suas rea1~ nar êsses índices, a-alvo ~ fdr P!'S· 
necessidades. siYel estabelecer um mínimo para. 

t' 0 Gerente do Ba.n~ cada Estado, de modo a que a indl~ 
cd_6,.~;ig~~~~7r eera <ruase mais impor- ce .mínimo tenha garantia de exe­
t~ ,t d Gov rnador do F!lt&· cução de certas ohra.s. l:loje, Uda­
a.~: e Co~ q~e a~are~::Uento do Bauco r:1_91 <:o-t;t pes:!!o& isenta. de Clllala.uer 

interêsse· regional; ·mas, amanhã po­
de acontecer ·que estaremos lidando 
cem pessoa que tenha êsse interês:::e 
t'egional, o que viria alterar profun~ 
damente os ít:.dices, e fícariamos sem 
defesa. Temo:'!, na carne a experiên­
cia de deterrritnado:s casos des::a;~. na~ 
tureza. · 

Gostaria muito de compreender o 
sentido de s-eu programa e pode!' 
abrir mão dt.!ss~s indlces; receio po· 
rém a não ser QUe o Dr. Cetso F'ur~ 
tadO pudesse assegurar um indice 
minimo. 

O SR. CELSO FURTADO - O~ 
2% que a Con~tituiçáo vincula para 
Obras contra. as S2Fas conUnuam a. 
ser regulamentados por êsses indi­
ces. o Plano da SUDENE, porém, 
não é Obras contra as Sêcas, mas 
plano de desenvolvimento da região. 
Portanto, devemos obedecer ao cn~ 
tério que visa ao aceitrat,nento • do 
desenvolvimento da região e não pro­
curar, propriamente, l'esolver difi· 
culdades. 

O SR. 1-fENJJOXCA CLARK -
Como a SUDENE não só coordena 
a.prova e fiscaliza a priori e a poste­
riorf .aquilo que considera válido, 
acho que também a questão do ho· 
roem deve ser apreciada. No mo .. 
menta, tenho confhm-;a na pe~soa 
do Dr. Celso F·urtado. vejo-o im-. 
buído de boa 'tontade e entusiasmo, 
pois nunca se fez movimento igual 
para. o Nordeste. 

Em geral, tratamos do problema, 
cada um por $L Dai estabelecermolS 
confusão; mas lei é lei. Devemo; 
olhar para o futuro. Só assim com .. 
preencio nossas ãiflculdade.s. 

O SR. CELSO FURTADO - A 
SUD'E;NE atuará em dois planos: de .. 
senvolvinlento da. região e emergên .. 
cia das secas. Naturalmente, o pla .. 
no diretor não pode obedecer a indi ... 
ces de sêca. Também o de ação de 
emergência tampouco poderá obede ... 
cer a. êsses indice!3 · porque a sêca 
nunca é gerai, mas sempre em par­
tes, sendo que as consideradas de 
calamidade,- não atingem a mais de 
33%. 

Assim, ésse plano deve ser flexível 
e estudado no momento da sêca. Se 
estabelecermos importância fixa pa~ 
ra cada Estado poderá ocorrer que 
um deles, não· atingido pelas sêca~. 
s.erá beneficiado com a quantia es:­
tipulada enquanto outro, sofrendo a 
calamidade, terá recurl>os idêntico~, 
talvez não ~uficientes para comJJatê. 
la. · 

O SR" MENDONÇA CL!I.RK -
Com a lei da CEXIM - quando tiye. 
mos que restringir as importações -­
estabelecemos que nenhuma im-porta. 
çáo poderia ser efetuada sem a pré. 
v5a autorização dêsse órgão, entre~ 
tanto dávamos prazo para que ela 
se prOnunciasse, o· Que nã-o ocorre 110 
momento.· Da mesma forma não tJO~ 
deMos .ficar submetidos à SUDENE. 
D€vemos estabelecer prazo em lei: 
aprova ou não. E' impossível ficar. 
mos eternamente esperando solução. 

O SR. CELSO FURTADO - E;' 
louvável a preocupação de V. ~~ 
Nosso obJetivo é criar o órgão, para 
encm·tar prazos que, aliá~, nunca são 
cumpridos. 

O SR. MENDONÇA CLARK - T•­
nho para mim QUe o assunto deveria 
ficar estipulado em lei, porque (J:s 

regulam-entos :podem .sofrer modifica-
ções. · 

A CEXIM, por exemplo, tinha o 
prazo de trinta dias para se PN­
nunciar sôbre licenças. Se não o fi­
~esse, estaria automàticamente con­
cedida. Assim mesmo, eram trancft­
da.s_ cllegando a· atingir a. cjfru. Cie 
trinta e até_ quatro bilhü<!s. 

O SR. CELSO FURTADO --ro­
d~ .Q(}j~~ ao· proje~o par~IP'íÜo 

que preveja as exceções, nos casos 
devidamente JUstificados. 

O . SR. ,MENDONÇA CLARK -
Perfeito! Gostaria de ouvir sua opl. 
nião. Dentro desta. idéia, qual· sena 
o. prazo normal que nos sugeriria? 

O SR. CELSO FURTADO - Nor~ 
malmente, a tramit~ção dm-a. 3 me .. 
ses. 

o· SR. MENDONÇA CLA!l.K -
Diganios, então, 4 me9es. 

Finalmente, dseja\•a fazer algu .. 
mas ponderações. Eu repr;,;;~n~u t<lll. 
Estado em que, no período do:,; íiltl· 
rnos 10 anos enquanto no ceará. 
construiram-se 370 açudes_ n::~ Piat..1, 
~penas 2 foram feltos. Assnn, com 
referência à irrigação, , pt·at.icamente 
nada. temos a não ser que .:,tui:w.s­
semos desviar as ilguas do Rio Pat·­
naíba._ 

Em 1958, visitei todos os mun;c1~ 
pios piauienses e discuti ~om os Pl'e• 
feitos, em número de 72, o problc.: 
ma. da irrigação. Depois, recebí de 
todos êles telegranu1s e cartas afi.r. 
mando Qt}e suá preocupação princl:­
pal ,era a· água. 

Assim, na. imnossíbíÚdade de. a 
não ser em dois~ mlmicípios - Peri> 
peri e Pio IX - h.aver açudes ,en'~ 
veredaram todos pelo sistema de bar­
ragens de -aguada. Essas barragens 
sofrem grandes restf·içõcis dos téc· 
nicos, pois -não são perenes, Ainda 
assim, acredito· piamente que pode. 
namos aplicar neSsas zonas ·em que 
náll há cond1çõt-s topográüca.s para 
açudes. o sistema de barragens, com 
um programa. de pequl!nas obras àe 
todos os tipos: 

Peço -sua opir.Jão s5n.cera · sõbre esSa 
possibilidade, uma vez crue bã. gl'an .. 
des dificuldades para a conscruçilo 
de açudes em meu Estado. 

O SR. C'ELSO FURTADO 
Dentro da SUDENE foi con~tituido 
um grupo especial, !W!Ilente para tra. 
tar dos problemas da região. Os me· 
thores têcnicos devem estar chegan­
do ao Pi.a'tli e espero que encontrem 
uma fórmula acertada para resol~ 
ver os problemas ào E.stii,do. O Piaui 
de,·e se-r considera<lo como um caso 
especial. · 

_iossas õi:·etrizes são ):Iara todo o 
:Nurdeste. Teremos porém os sub. 
programes para atender. ãs zonas com 
problemas e.:.pecificos. 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Estou satisfeito. 

O SR. FRANCISCO GALLOTII -
Sr. Pl:esidente, estou encanto. do em 
ouvir o Dr. Celso Furtado ~ôbre ê&c:e 
magno problema Qlle lntcr:.%a tôda a 
Nação, e está no coração de todoS os 
brasileiros. Poderia _diz.er que eStou 
integralmente de ac_rdo com a expo­
sícão do Dr. Furtado. Recordo O• que 
0 Uvim-os do Dr. Salomão Sel'eb:!nick 
Estou r..o mesmo l)onto de vista' de 
que possuindo a SUDENE os poderes, 
que ten1 no Projeto, para pro2:rnmar, 
planejar, acompanhar e fiscaliz~r 1 
~endo órgão normativo de 11m plana 
geral dé, açãf:1 para unificar a ·a.t;ã-o 
do Govêrno Federal - expre.'3sões de 
Dr. Furtaq.o - ma.rchal11os para a 
~xtincão do Departn.mento Nacionalc'ie 
ObraS Contra as $êcas, da Comtssfi.a! 
do V a! e· do São Francisco, do Dep.:.ll'­
tamento Naci<Jnaj Qe El>trada.s de Ro .. l 
dagem. do Departamento Nacíonai del 
Estrada ele Feno. Se o Dr. ,Cel-"a 
Furtado tem a convicção a'o:;o!uta ·ttt] 
que estou erraáo, gastil.l'ia <le oyvi-Jc 
porque tão comprendo a. eonci)üu;í1c 
da existência dêsses órgãos para exe­
cução. diante das incumbénCi:l.s ,dnd:u 
ll·SUDENE no seu Art. 7.(): 

Dr. Furtadu, v. sa. assevel'a, cem 
absoluta trannuilid?de, qu~ possuam 
coexMt!r, como órgãD:3 lndepertd;nteJ 
da administração, o DNOCS. a Co· 
missão do Vale do São FrancJ.sco, t 
DNER e 0 Depart<l.mento Nacional dt 
Estradas de Feno. sem que Le' acar• 
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Tete uma sérJe i~findãvel de atritos 
cem a SUDENE, embora dela raçam 
parte obrigatõriamente , êsses dOIS Or­
gãos pl'incipais, o DNOCS, e a co­
mlssf.o do Vale do são Frt~ncisco? Ou 
haverã uma balbúrdia na execuçi:to <le 
todo êsse plar.ejamento que esta pro­
V<lcana.o uma verdadeil'a debacle prm .. 
cipalmente nesses dois últimos ór­
gác.s? Gost.'lrla que o Dr. Furtado se 
abri.c:se como o fíz, porque sentl que 
marchamos para a extinção dêstes 
orgãos. E.stou certo ou estou errado? 

O SR. CELSO FURTADO - Se­
nhor Présidente, dese.io usar de fran­
queza com o nobre Senador e, n:sse 
sentido, vou afirmar que fui contra 
tôdas as tentativas que surglram llO.'l 

aeba tes para eliminação dos 6rgnos 
t'xistentes e substituição déles por um 
so órgão de ação do GoYêrno Fcdenu 
t:n regHto. 

O SR. FRANCISCO GALLOT'fl -
Houve quem pr0 puse&iei' 

O SR. CELSO FURTADO - Houve 
muitas propostas e fui contra tôdas 
~ias, porque c<msidero que as rewr~ 
mas ucssa natureza fJcam no papel, 
no :Brasil. Mudamos os rótulos, os ti­
tules, e ticamo.s na mesma. l!:st.an1o!:l 
buscando não a reforma !orm~u. ma.' 
um sistona di.<> tinto de govêr1w. P!'l~ 
meiJ''ã"'l.f'nl'~. •""llP:l'emos -t.razt::c t:::s.scs 
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seus J)rojetistas, onze mil cruzeiro~ f trabalho. Minha idéia inicial era a 
por m.es. Somente o desyêlo dêsse:'!t 

1 
de que o chefe·da comissão ou der;.tr~ 

rapuz.es, pm ocasião da calamidade . tamento de planejamento, que já exis­
das sêca.s, ainda explica a razão por: te em alguns Estados, fôsse o repre~ 
que não abandonaram o DNOCS a sentante do governador dentro da 
fim de se empregarem em campa- SUDENE, para coorder..ar o plano de 
nhias partkulares, onde poderiam ação õ.o govêrno e.'5tadual com e go­
perceber um minimo de trinta mil cru- vêrno federal. 
zeiros Por mê.'i. Agradeço a.s informa- A experiêncla indica que os gover­
ções do Dr · Celso Furtado, porque nadares têm interêsse em participar 
agora mesmo existe no Senado um desses reuniões mensais, pois a elas 
Projeto de reestruturação do DNOCS, têm comparecido em número de qua­
procurando er.contrar uma formula tro, cinco ou seis. Constitui oportuní­
no sentido de Que os Sf:!US engenhel- dade muito interessante para um de­
ras e colaboradores possam jlanhfir bate aberto .sôbt:e política de desen­
aquilo que merecem e, assim, te-r en- ·volvimento da região; e O.'i gQvt>rnado­
tusie.smo para executar estas obra/3. res. que têlll .seUs pontos de vista e.':i~ 

O SR. CELSO FURTADO - Para taduais, podem confrontá-los ecm os 
a propc.s~n. orçamentária de Hl60, por de outros Estados, harmonizando-os. 
iniciativa nessa, 0 Líder da Maioria Cria-se, as.">im, uma nova concepção 
introdm:irá C!1~enda recomendando ·do Nordeste, a de que não se p,:,de re­
cinquenta milhões de. cruzeh·os para solveT seus p-roblemas isoladamente. 
o Departamento de e.studos do DNOCS Para mínl foi uma revelação êsse 
e fim de preparar projetos de irrigaçiio de.sejo · demonstrado pelos governado­
e cento e cinquer:ta milhões de cru- res de colaborarem com a SUDENE, 
zeiros para ccmpra ·de equipamentos evidenciando um alto espírlto pübli­
para as r.;ferid.::ts obr<lS, Nossa idéia co. Simples técnico que sou. contri­
é equij:nir o DNOCS para que nã0 en- buiu para· que pudesse formular ml~ 
tre em conflito com os outros órgãos nha opinião sôb!'e us homens de go~ 
E estou decidido a manter o clima vêrno do Estado brasileiro. 
de harmonia entre o. Comis.são do 0 SR. PRESIDENTE _ continua 
Vale. do siio Francisco, 0 'DNOCS, e a disCU3SâO. 
nós mesmDs. 
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que seguiu pat'a a Parll.iba e lá. estA 
etnpenhado num programtl. pohtico 
e só voltará em 111eiados de agO::.to 
- tomou a iniciativa. de pedir ao 
plenário transferisse - ou antes f!• 
zes.se encaminhar a outra Comissaa · 
o exame do Projeto. As.slm, encon~ 
tl'aMSe o Projeto da SUDENE na Co­
missãO de Economia, com .seu rela ~ 
tor, Senador Joaquim Parente, já d~~ 
signado. 

De sorte que está se encaminhan .. 
do não êm regime de urgêncw. mas 
em ritmo acelerado. Nada impPda 
que o Senado e, sobretudo. a h.m­
cnda do Nordeste. se entenderc~n 
conveniente o f?,çam entrar em re­
glme de urgência. ·Mas está assrn .. 
tr.do é êsse .critério, que ~e o estu .. 
de mmais demorildamentP. port·m. 
não de maneira a procra.stíniMlo. 

aoEs~n:d~~.fo~~lii~0 ~~;h~g~~·inc~~: • 
cedo agora a p2.lavra ao Sr. Cel~a 
Furtado. · 

O SR. CELSO FUR'T.~ "'n 
Gosta!'Í::t de esclarecer ao Senndo-:­
Sergio 1Iarinho q\le o pritn"iro o'.)­
jétivo do nosso piano de o:·ri~"nac;'h), 
de concretização da channda Ope­
racão Nordeste não é tanto aunwn­
bl.i os esforcos do Govêrno. mno;; õ,1r 
a ês::;cs esforços. uma disciplina 
maior. 

O SR. SERG!O MARIN"7J"0 
Considera o Senhor que os rccu~·~os 
eram insuficientes? 

Rerv!ços para dentro t1a ação fec1eraJ. Se hou\•e opinião discrepante, por O SR. SERGIO :VIARL\THO ·- Se~ 
i:'ille e 'l"J..: .'"l ~:,i::. nup-Ol'tantP. no NOr- parte de algum funcionário federal, r:hor Pre.<:idente, em recente discur­
aeste ·qu~ riJ J.!e.~~'? elo Bras1I, porc1ue não foi dos que têm responsabilidade :::o meu proferido da tribuna do Sena­
uma região quanto mais pobre mais de chefia na Comissão. nem r.a CO- do. avl:mdl francamente a criação da 
necessita ao amparo governamental DENO, poq:ue. estão cooperando pie- SUDENE. Permito-me. aqor~. solic1- O SR. CELSO FUR.T.'\DO 
para 

0 
seu deser:volvimento econOml- namente conosco: estamos elaborando tar e. V. Ex.a- envide todos os meios Considerowos total lnsuriclc:1temrnte. 

co. Queremos trazer para 0 Nordeste um plano em comum. Não !lá PQrt<m- para que êste assunta entre em regi- Mais grave do que a insuficiPncio. ê 
t t · ct n ça-o cem o d 'nc1'a nest c • 01 11e a forma desordenada com que são a cooperação efetiva do Govêrno J1'e~ o an agomsmos e co cep • me e urge .a i\""• p ·q . 

deraL Não ê pos.sivel existirem con- Govêrno Federal. recebendo emend"t.S, terá de retornar enviados os recursos. 
à Câmara e. conforme o nobre confe- As verbas Uevem !'>er aplicada~ 

flitos entre govêrnos estaduais e n Esper{) o,ue este,· a ·satisfei.ta a curl.c- dent.ro da concepção das necesslda-
t .. rencista acaba de encarecer, a sua fec1el'a1, principalmen e numa regl ... o sidade dü Senador Francisco Gallotti. "'es. Só assim, daremoS irnemll t transforMação em lei é realmente u 

pobre como o Nordes e, porque Is . .,o SR FR NO SCO 0 ,.LLOTTI lr.adi''vel. passo, ressalvando a posic:'o do ao-
traria a de~moraliza:.;!io mútua. Que- O · A 1 ~ - n vêrno. Nfío nos interessa, de lmt: ... 
remos trazer os g·overnos estadu8.1s O art. s.o diz o seguinte: (lê)· Gostaria então de f$.Zer tr~<> inter- diato reivindicar maiores recur:>!JS 
para dentr{) do órgão, p.orque êles tem "O conselho Deliberativo será cons- pelaçóe.s ao Sr. Ce!.<:o Fmtado, para' o Nordeste. Primeinnnente 
recursos amplos para ex2cutar parte tituido d:> vinte e dois t22) membros, preds~rnos di~ciplinar a poliHca dn. 

ã d G • F d 1 t' A primeira diz respeit-o aos recursos ·- A !dé' 1 · · 1 e tõd• da ac o o overno c era e ~m ser: do nove (9) indic.ados pelos Go- regi ao. la mera ra •• 
· t b'l'd .... monetário::: previstcs para o funcio- 1 1 d ê sent1'do Repito· multo en~usiasmo e responsR 11 a.._.e. ve,·nadores dos Estados do Nor.deste or en a a n sse · · · 

h j d . namento da SUDENE. ~e. em sã lt XI'stentes na-o va· • O que en~ontra~os o e em. Ia ,no _ um por Estado _ três t 3) membros - vu osos recursos e - · ·v 
Nordeste sao critJcas ao Gover.no Fe- nato>, um representante do Estado consciência. acha possível um funcio- para o Nordeste, porque ê.stc não e:>Ui. 

' namento pleno e "ati.sfató,·i_... da SU- re a ·ad para recebê los A Lei deral e isso porque nu~.a ~·~giM; PllM Maior das Fõt·~.as Armadas f': nove <9) "' " P P 1 0 - · 
\ t I d f DENE! sem que, antes, seja feita re- estabelece 25 % mas o Banco N'acio .. 
)re ftcon ecem co sss J. Jcels. nuns e representantes dos seg-uintes órgãos: vi.<;ão geral no programa de meta.'i> t•a.l de De3envolvl.lnento Econômico 
gra.d~~ e é ~referfvel culpar o I a). 1-Iini,<;tério dFI Agricultura, b! Mi- isto é, no sistema de prioridades. Gos- rlão é obrlgado a, de pronto. coloc'lr 

L\0 que a r. s mesmc!:>. nistério da Educa.ção e Cultura; c) taria que me re.'ipondes~Se. us recmsos. Aplica-os som~nte de ... 
o SR. RUY CARNEIRO _ SobreM I :vlini:t~:·i<J. da F, ~z~n~~: dl 1I!.nistério pois de estudar cada projeto ~ c!en• 

tudo em face de catástrot:.'!. /da S~lude, e) .A:IJustello do Ttaballw, O SR. PRESIDENTE - Anb!s de tro das normas bancárias :-5e, en­
Indúl'-tria e Ccmérci0 ; .f1 ~finistério dar .a p:1Javra ao Sr. Celso Furtado, t.retanto, fizermos e.sforGo maior, po• 

O SR. CELSO FURTADO - Por 1 da Viac5.o e Ob;·as Públicas; g) Ban- nara respnnder às interpt-laçõe~ do derem os retirar grande parte da ver ... 
outro lado, ccnsideramos Qllf' ~.e.c.!;:::e~ c::~ do B!'l"!sil s. A.; h).Banco do Nor- Ser.adcr Sérgio Marinho, devo escl.a- ba n3o 1ibernda. Num orcamen1.o 
ónrão..<; operaram. de fm·ma defrc1ente, I de:;te do B~:a~-il s. A... recer qnc, qÚando chegm1 ao Senado de dez bill115es. por exenmlo. noderia~ 
fltê hoje, é pelo tipn de si.~tema da rf!M I o Projeto aprovado na Câmara dos mos ter dois bilhões. Gt·ané!.(' parte 
gi<'\o, Pela . forma desordenAda ..-:orno E 0 .seu parl1grafo 2 · 0 

(lê): Depu h~ do'!. em r;ghn.e ele ul·gência. dêssB <'linheiro, portanto, vai para o 
vem sendo exeeutrtdo o orcamcntu. "Ós go'.'Gnadores dos Estados, sem- decidiu·se, aqui, que devel'i8mos ~~stu- sul do Pafs. i 
P•la maneira rle\lnrtlculada eomo M! I d · · - dá-lo nDn em rl'.ü_l-e de ,,, .• ,,·n,.; .... , mas •· ··' - · prc que o e.:;ê]arem. assuut~rn..o pes- "' ~...- A verdade é que existem re-r11rso!f 
fazem os planejament\~S. ,<;oalmer.te a rCpr~sentação dos re.s- encaminh<i-lo, com certo ac"l~mrnen- no próprio orçamento para v1rto~ 

O SR. RUY CARNEIRO - Pela pcctivcs E:;t~dos". to. 0 Senado, até certo ponto. é in- fins destino dos ao Nordes+P. m"'s out' 

I 
fcn~o aQ re~lme cfe ur~fi.ncia qunndo ' d f lt d ]' falta de harmonla. Está v. s. de pleno acórdo com nfio são f!nlicB. os PQr a 'l ., Cl3 ... 

8 t· 
1 

o;e trata de nroposições da importân- C'lp1ina. .Ainda ontem 0 Sr. Pres1 ... 
O SR. CELSO FURTADO - PtP.- esses ar -Jg-o::;. da desta ord~m. dente da República assinou flr"l'Pto, 

ct.samos de outro tipo de 6!·~1\o em( O SR. CELSO FURTADO- A 1n- A qnest5o foi ini.cialmentP lf'vant.aM vincnhrv'lo àquela Teqião, "Vinte e 
que tcdDs este.lam pre~enles e se et1· leligência q;u~ t~nho desse _artigo é de da pelo ser:.ador Argemiro de Figueí- cinco bi1hõrs rle cr11?-eiros. No OlTH...­

tenrlam sõbre o que vao fazer. Se Olll que o Governo Federal na o pode Ie- redo, pessoa que tem de todas nt~s a mento de 1~fi8 havia pnra a t>Jeht~ 
· órf!'ãos federais e estaduais níio Pst!- gi.'51ar pr.ra obt:igar os governa~lores; melhor con.'lideração por ser elemen- f'icacão no Nordeste, setece>1los mi .. 

vere-m de acô-rdo. êle será t;!·aumat·ií'a- procurou, então, uma fDrma pollda de to vinculado à região, prest1giaso não lhõeS de cruzeiros e fornm lih"l'fHimJ 
do. Es.se o e.sufrito da .reforma. O di:>:er que o governador é nu~mb1:o do só como nolítico d:t Paraíba, como :1nenas ~f'te, por frtlta de éli.o;rinli•1n, 
DNER, e 0 DNOCS são órgão:'\ eY.f'-

1 
Conselho. também Iider que é de um grande dê projeto::;. de coordPn~r.fio que vi .. ..., 

cntores de obras. porque o DNOCS d 1 ta~:::.em snnersr as Qelic\ênci,.,~. O SR. FRANCISCO G.4~LLOTIT Parti o, o Par ido Tral:>alhlsta Bra.s!~ d t h d nunca apre.se-nton plano a lonq;o pra- leiro. Assirn. St'. Presi en e. P
1:l (ll':'! o ct 

zo para de:::envolvimet~to do N:Jl'deste. V. S. acha, em tese, que 0 governa- nlano, discínlinnda a di~ttihni .... ~o rlns 
Não é sua missão. Sendo um dcpart.a- der de Estfldo pode !azer parte do -Estava no con.::enso ge-ral que deve·- i·pcursof-; orr-nmentiirios. as vrrba.o: se .. 
mento de obras phlnejadas pelo G,1 • Conselho? Onde se reunirá ° Con.se- riamos. fazer tramitar a Pronosiç8o rf.io Iiber[lrlas.. Não inte··es.-:;~. nr"ln 
l-'êmo Federal. dentro nu fora dfu:sc lho? num prazQ relat.ivamente curt-o, de l'Jã necessidade do aumento das Co .. 
ÓT"!flo. não h-l in"omnatibilidade que o o sn. CELSO FURTADO - NQ mnn:-ira a que. no Orcamcnto c!ôste taGões. 
Plano de rn·i,.,.a~ãa se in elaborado f o- Rec!!'e o~I f.'n outra qualquer capital. ano, pudeo;se;ncs co:ttemplar a SUDE- o ER. MAYNARD GO~:TER 
ra. com sna ·cxecm;ão dentro do NE, sobretudo naquilo que diz resrJei- Dentro dn ut!Jidade da ao'ica~fo doi 
DNOCS. Aliás 1:í fnr:1m inch!ída.'i 0 SR. FRANCISCO GALLOTTI - to ao Art. 9 ° no qual es.tá p:·evisto recursos visando o favorecimento d:o 
e.7~f'ndas no Orçamento. porque 0 Terá, enLão, de haver um deslocamen- o acré$cimo de 2 .... ;, da Renda T:·ibu- Norrlf':=;te - n"ío achn (llJP a l"'ll'2~tt:(t 
D~OC<::; tlÚ'l t"rn der:oartamento para to dê.<:.ses govel'D"ldores, reuniôrs pre- !árla que se:·ia 'vir.c:uJ~rla à Rcc~ita cambizl. se u ... ·e~se soh1,...~0. no sen-. 
p!a.neiamento de canais. · viamer.te marcadas e, tRmbém, a m- da SUDENE. Sem i.o:to, ficsr~·"•' os, tido do m~lhoramento f! a r.o'ic:-tr::o 

fluência que êJes exercerão, quer per- nós, parlamentares. imr;edido.'i de tér~ cto cnF"'iro~ n"io viria. di'!:1'"~'1'>, ,..,'\_ 
O SR. Mli'l\JDO.:\I"CA CAR.LK - fençam a Estado.<> pequenos, ou gr:m- mos uma cota para oferecer 30 or~ "nnU1·. con."olidar a obr:1 da su .. 

Quar.do se- fala na situaçã<:. dlfícil que deo:;, muit.(l emb::J!'a a influência seja çame11 to. DV.NE? 
0 DNOCS t há 11 indivhinal. Será indicada essa dlspo- o SR. CEf so· FURTADO 

~ a :·avessa mu os anos · Tanto nssim nuc o nobre lfd,.,r ct 
t>~qnece-se de Que a causa di.sto e.stã ~;;ição? nnião D?llocr:Hica Nac!onr-1. f'cn'1~ Sf>hre O'> árdo;:;: . .<;hn. 
natamente em q h · '' O SR. MENDO"!':rf' .. , cr __ t.,'q~ 

. ue QS seus..,engen ~~- .-- O SR. CELSO FURTADO -Falo dor Jof'o Villq.<;IJnfls. n" fi:Jc~ncia do ~'nh "",·!o..,; f'~m,~t~."l. o 11 ,.,.,..r0 no se. 
ros gunham dez mil cruzeiros a o.Vé.cun a. .liilo.'lo:.llaiáncia. d.il t.rt:s múse.s de 1 Senador Argemiro de Figueiredo ,_, : :.rttlo votamos 08 á~ios ~e 0 aumento 
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do impõsto de consumo, :fiz um apêlo 
ao nobre Senador Lameira Bitten~ 
court, no sentido de se dar Nordeste 
c direito de licitar suas diVisas, seu1 
a concorrência d03 importadores do 
Sul. 

Eu tinha dado a. idéia de que o 
·primeiro lance, a primeira oferta de 
Clvlsa que fôsse colocada à disposl-

. ção das classes nordestinas fôsse 11-
cttado por firma do· Nordeste, dentro 
de um regime de capacidade aqui~ 
sltiva. Como se trata de um sis­
tema de interligayão, os corretore!s 
da Bolsa de Valores nem vão ::._r, 
lellão com nossa oferta, mas sim com 
a que lhes ~ dada peio Rto,' São 

. FaulC), etc. 
Assim, mesmo que produzamos dez, 

\Ytnte ou trinta por cent.a das divisa~ 
d() Nordeste. não ·temos o direito de 
comprar por preço"' maie baixo do 
que o oferecido pelo paulista. 

Dessa formá, não há . mais, no 
Nordeste, um distribuidor que possa 
manter em estoque uma máqui.nu, 
pelo simples fato de não haver, ali, 
comprador para ela. , · 

Minha Jdéia era a de que se d~­
signasse -uma percentagem, 3n o/.:,, 
por exemplo, das divisas que :mpor­
tassemos. O Piauf dá dez milhões 
C.e -dólares de arreCadação e, no r>.no 
pas.sacto, Hcttou apenas cem mll dó­
lares.. Então os piauienses n§.o fica­
ram satisfeitos. Não abrimC'Is mão 
de nossos direito.:> por prá:wr, -mas 
pela. impossibilidade de poder coni-
petir. ·-
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O SR. SllRGIO MARINHO 
Eritá ))revisto que se instalem com os 
mesmos favores e beneficios? 

ras, como acontece na. região, inClu- o SR. CELSO FURTADO - o 
siye no Vale do São Francisco. O Plano de Desenvolvimento Econômico 
primeiro objetivo é regular as águas do Nordeste déverá ter em conta as 

0 SR. CELSO FURTADo _ Pre- represadas mediante -uma circulação condições gerais de todo Brasil e 
aCiequada. Telll.os, hoje em dia, os não apenas do Nordeste; encarar os 

vê-se ·que se beneficiem da chamado açudes fechados. Fica a água retida problemas nacionais em conjunto, 
câmbio preferencial, que é 0 mais sem circulação. Com a evaporação para que _não haja rei'9indicações que 
barato, o favorecido. sendo atual- permanente e continuada, · a salina~ contribuam para, mais tarde, agravar 
mente de cem cruzelros por dólar. cão se._proces.o,a dentro do ·açude. a situação, trazendo-nos descrédito. 

O SR. SllRGIO MARINHO Mesmo assiin, irão ir-..stalar-se enl Quando êste seca, se quisermos uma Dai olharmos com realidade . a situa­
baixa no coeficiente de salinação ~- ~-âo cambial, que é grave. 'remos 

condições menos favoráveis. remos de raspá-lo. É um problema dificuldades serissimas para canse-
O SR. CELSO FURTADO - Se que encarece sobremodo a irrigação guir câmbio especial. Todos os pro­

conseguíssemos o câmbio de Clisto no Nordeste e que ·necessita de ·uma blemas dependem de favores cam­
atual, de cem cruzeiros por dólar, a assistência pet:manente do Govêrno. biais, por -isso talvez seja uma so~ 
vantrigem seria tão grande que· êsse Iução, digamos, .a fabricação' do aia-
é o .1osso objetivo.. 0 ·SR. MENDONÇA CLARK - m.e· fárpado naquela região. v. S!J. nos lJoderia esclarecer se o / 

O SR. SÉRGIO· MARINHO" câmbio preferencial, aplicado a art1- - O SR. MENDONÇA- CLARK 
Pedirei dois outros -esclarecimentos, gos qu~ não t~nham produção nacio- Da~iia ·uma: subvenção de 70 % ao 
que dizem respeito a minúcias, mas ma, não poderia ser e.stenQido a ou- agricUltor.· ~ 
(lUe têm, de certo modo, provocado a tros artigos· de que temos absoluta 0 SR. CELSO FURTADO _ Caso 
minha curiosidade. necessú::lacte como, _por e}templo, o a fabricação do arame farpado se 

O Caso da l·rn·gaoa"o qu·e· •e "planeja arame farpado, cuja protiução na-. to ne mm·to d" p ct· · "' cional é insuficiente ? Tetnos grande r 15 en 10sa - o que 
ficará dentro do sistenia do custeia e "d d d - · espero não - aconteça, porque sua 
beneficio, isto ê, só se irrigará região nec~551 a e e cercasd f! estamos pa.- margem de lucro é muito alta - ~ 
em que se prever a obtenção de be- g_an ° 0 arame farpa 0 a mil e du- poderíamos pensar numa dispensa de 

. . ad ? . zen tos cruzeir()s o rôlo. Poderiamos impostos, ou cons•gu1·r outros· favo· ; r..ef1c1o compens or ter tal artigo, para um "programá- "' · · 
o SR. CELSO FURTADO-- t in- dêsse tipo, Por trezentos cruzeiros, res, a fim de que 0 preço seja ade .. 

teressante a pergunta de Vossa Exce- com economia da recursos em 'cr-u- 'quado. 
tência, tanto que est-amos, neste mo- zeiros. - O SR. MENDONÇA CLARK -
mento terminando nóvo projeto de 0 SR. FRAl'ólCISCO GALLO'ITI _ Vé-se, p.ort-anto, que o problema é , 
lei sõbre irrigação, que será subme~ Aqui' no Rio custa mil e duzentós nmito sério. Queremos, realmente, 1 

tido ao Congresso dentro de um mês. cruzeiros. elaborar t. lei o mais rápido possi-
Nosso objetivo, nessa proposição, é vel, mas, s. capacif.!ade aqillsitiva do i 
exatamente criar novas bases para a O SR-. MENDONÇA CLARK - homem bruileiio preocupa-me ba.s-
il'fi<Yação nordestina. Em síntese, a Lá é sempre_ mais barato, tante. 
idêi'a consiste -na irrigação do Nor- 0 SR. CELSO FURTAIXJ · d · "ód" d b cias · O Amazonas, por exemplo, neces-
< ·ste os nos perl lCOS, as a 't d to d · · N'o ·vamos resolver e'sse problem• ' --- 't"f" Sla emores epopaeoP1am,... '"" e dos açudes, o que Jamms se JUS 1 1". d t d s · "om le1·, mas, med,·an· te o . plano de 1, caria do ponto de vista estritam~te e ara1ne arp.a o. eria Interessante ... 

Sabe-se q1u~· 0 salário mzmmo no econômico, dentro da base custe1o_ e aplicar o cãmbia preferencial aos desenvolvimento, a longo prazo. 
Rio de Janeiro, é de seis mll cruzei· beneficio. Ela só . encontra funda- produtos_ consideradoS essellciais:para o SR. MENDONÇA CLARK -' 
ros. Em meu Estado é de mn e. menta quando tem em conta objeti- a execução désse programa. ~ Não com lei; mas, fornecendo arame, 
quinhêntos. Logo, por que temos de vos socíais e como tal· deve ser con- o SR. CELSO PURTAI)Q _ Pri:.. farpado aos criadores de gado e. mo­
com1Jrar diyisas pagando o mesmo cebida. Assim sendo, pensamos que meiramente., estamos preocupados tores de pôpa., ao homem do Ama~· 
preço aue São Paulo e Rio? , a utilização dos enormes recursos com a. produção-do arame farpado no zonas. - ·\ 

Pediria ã opinião do Sr. Celso que o Govêrno vai mobilizar nesses Nordeste. · · 
Furtado sõbre o assunto. · órgãos de irrigação, que .custam ·Vul- No tempo da guerra, era proibido; 

tosM -quantias em dinh~iro, terá- que ~o SR. Ml!:NDONÇA CLARK - o transporte de pólvora; esquecimn-1 
O SR. C'ELSO FURTADO - Estou ser disciplinada, para se ter e!l! con- Garanto, Dr. Celso Furtado -que se, entretanto, de que o povo ~una .. ; 

totalmente de acôrdo com o espírito ta. êsse béneficio. ESsas terras devem sa.írá mais. caro do que se fêsSe im- zonense vive da caça. Foi preciso' 
que moveu V. Ex\J., ao fazer essa su- ser utilizadas dentro do programa. portado. A minha preocupação é elaborar um artigo especial, que per-~ 
gestão_ ·Só est-ou -em desacôrdo com com ot·ientação técnica: se partisse- quantcf'aO poder aquisitiva do cã.bo=- rnitia o transporte da pólvora. São 
a. fórmula que encontrou, para resot- mos do simPles cálculo econômico~ c!o. Por exemplo, os jipes eram ven- <letálhes ' mínimos, mas, indispensá-~ 
ver o probierua. se criássemos um calcul.1ndo qual seria_ 0 r_endimento, didos ao sertanejo por quarenta ~il veis à. sobrevivência do homem bra-· 
leilão rle divisas com · sistema cam~ t€ríamos ·simplesmente de abandonar c.r_uzeiros e Já- está por trezentos e sileiro para Poder_ suportar mais dez 
bial diferente, para o Nordeste, iria- a irrirmcão do Nordeste. Portanto, é oitenta e cinM mil. Muitos <leseja- ou vinte anos, até a reestruturação,: 
n1os abrir port-a para uma série de 0 critl~riO social que justifica. o vulto- vim possuir_ um, no entanto o -preço q_ue permitirâ a competição com · os 
facilidades. Assim, comprariam. um to investimento que 0 Govêrno. terá de é altíssimo, e diga-se: noventa e cin- Preços. Não podemos esquecer ês'5es · 

. tr~tor no Nordeste. por. determmado realizar em irrigação. T:rat.a~se de co por cento do ·material empregado homens; o aram_e farçado ê indis..: 
Pieço. _e o en~ammhanam para o elem"'nt-a essencial no nosso plano de na sua. fabricação é nacional.- tJensável para os criadores de gado; 
Sul, para· vende-lo por outro. ftf modificação de tôda a agricultura ·_da 0 SR.· Ç-c.LSO FURTADO- ·- __ 0 entretanto, o Banco do Brasil não 

· · · J ·- · · · d para dar mawr ..., d.ispõe de recursós financeiros para o verdade1ro espirito da propo- reg1a0 se!m-an a, _ , problema é que, no momento . exi_ste · 1 
· - · ·t 1 t b"l"dad " produçao o grande fornecer ésse arame ao preço atual. swao e ev1 ar sso, e nesse ponto ef a 11 e u ~ a possibilidade-de um câmbio _!avore-

estou r.otalmenté de acôrdo com vos-! problema do Nordeste e o co!at;>_?O cido, mas,~ dar.u_ 1 a al2:um tempo, não Deviamos fazer, no Nordeste, esfôrço 
l , · · ) d •u•·o de a\,·mentos na ocas1ao ""' ~ igual ao que se está fazen.do em Sãó Ea Exce enc1a. a pt-o ... 'ta - ~ U!ais · existirá, pois a tendência é 

" . c1... sêca · não se salvando eles, surge :Paulo, relativamente à indústria au.:. 
O Art. 26 do Projeto gararite 5(); a r.alanÚdade sociã.l. Nesse plano de pa.;:·a • 8 norqW.!izaç!io. · tomobilfstica. Se não houver êssé 

Por cento dos a'<:r;os cr1"ados p•'" ex ' d · · ta nt · ·ctar 0 SR. MENDONÇA CLARK ~ esfo"roo. o Nordeste .terá as fa"brlcas·. ~ :-· ...... · ~ irrigação, eseJrunOS JUS me e Devido. é reforma cambial ? " 
portaç:ao norde_stma. rnaior estabilidade à produçã9 de .0 _SR. CEl.SO FURTAOO __ Não essenéiais ao seu deserivolvimento, 

al ·mentos' impossibilitadas de produZir. O SR. MENDONÇA CLARK - I • digo . reformà cambial, mas a ten-
~se saldo está desaparecendo, de ano o SR. Sí:RGJO. MARINHO . êência para 'uma certa unificaÇão O SR. CELSO. FURTADO 
!)na ano, porque já sê está verlfican- Esta será a última pergunta que de- tias· taxas de câmbio ·e, consequente- COnsidero. muito louvável todo o es:.. 
do, em face_ da defesa do- café e de seja fazer, naturalment~ l}bus~ndo rnenfe, ·sua elevação. . fôÍ"ço' cte levar recursos para: o Noi-
oi.:tros produtos. que o saldo... da p 3 ciência do conferencu;ta, do Se- 0 Plano de Desenvol",·m"ento do deste, bem como qualquer movi-

. h p "dent e dos nobres Sena • 111ento no sentido de conceder os f!l-0 SR. CELSO FURTADO ·- Per- n or res~ e - Nordesté beneficiará, evidente· mente, d aqm presentes vares da Iei, no setor càmbiaL Todo 
dão, ·t!·ata-se do ~aldo dos ágios cria- ores ~ · tôda aquela tegião, por isso estãmos esfôrço será merecido, portaoto. 
c:los peJa exportação. _A pergunta seáUinte que desejo lutarldo para conseguir um câmbio apoio, tota-lmente, qualquer reivindi-

PB-sso. a ler õ artigo que, sôbre o. fazer a V- s~ 'di2i "'respeito à existên- Preferencial. Já .foram elaborados cação _!lesse sentido. ·1 assunt_o,, eu mesmo redatei, para evi-~ cia ou não de algum pl_ano _ou es- \•ários projetos dei lei- vis3.lldo a cria-
t~r- duvidas: . _ . tudo que evite a sallnaçao dos ~;>ão de indú.:.trias e atividades·-' per- O SR~ -PRESIDENTE ._ Continua 
· "Eerá ~alocada à disposição da a·çl;.do/,;. rnanentes _naquela região.- ,.. a discussão. : 
~uDFNE tri t 1 t ' 1· ·c so FURTADO o Se · pretendêssemos importar 0 Tem a palav-ra o nobre Senador c . , mes ra men e, em con .. a O SR-. EL - arame farpado, possívelmente 0 fa-
e:peqiGJ no Banco do Brasil, impor- primeiro problema é o da salinação ríamos de pe.ises .. àe moeda menos Jorge Maynard. · 
t:lnc;a nunc:1 ip.ferior· -a 50% do va-_ das 'águas. o segundo, o. das terra-s. dura, Como· por exemPlo a Noruega. ó SR. JORGE MAYNARD !... 

_ lor dof;_ ági~s arreca~ados, na formal que é o mais grave e mais. c?mUIJl, Em virtude do âdian'tado da· hora, 
da Ieg1slapo em vr~or:··"·. - r 1rque ocorre quando a 1n1gaçao o- SR. MENDONÇA CLARK - desejo apenas que s-. Ex.'>'-, 0 senhm 

P t nt só .. d' 0 n ~ a ._ prõpnamente dita foi redUzida. A O projeto da SUDENE, além da par- Celso Furtado. nos informe se a··co--
or !1 o, . relvm te 0 r n~e \ Hn.,ção nos ·açudes resulta da falta te que se n~fere à l_-ndustrialização. aos ao:, os cnados no Nordeste A ou- 501•• • -;>. • DENO tem algum plano_ elaborado, 

- tra níetade, evidPritemente, fiCa para de crrculaç__ão da.s aaguas: Por essa questão puramehte econômica, pode ou meSmo, esbôço_ de -plano.. Em 
- to:ins os compronlisscs. I mesma r;tzao a águ do ma~· é .sal- trazer a aprovação popular se o ~so afirmativo, .gostarià. que Süa 

gada. ·apresentarmo/5 de forma que o ca- Excelência nos enviasse uma cópia 
O SR MENDONÇA CLARK - O SR SJ!:RGIO ·MARINHO - boclo o·_compr~enda; êle n~a enten- para o estúdo da. nossa·· Comissão.: 

E&tou satisfeito - . vtã d" -i . va 0_ de de Siderurgia, mas, por outro lado 
· A técnica e, en -o, 1m nmr 8 P aceita. perfeitamente que, dentro do o· SR. CELSO FURTADO _1-

0 SR. Sl!:ROIO MARINHO rizat;ão. programa de agricultura e pecuária, Foi elaborado e apresentado ao.Can· 
E. a_ Ql~.est~o ~elativa ao câmbio !llra ~ SR. CELSO ~TADO _- O possa comprar o arame de que ne- st>lho Deliberativo da CODENO Um 
as mdt.strlas · _ problema. ·de salinaçap é p~ópno das cessita· por trezentos cruzeiros. ·No plano, em forma preliminar: refe· 

o SR. CELSO FURTADO- Ale- terras irrigadas. . . dia 1ue isso se divulgasse·a. S.U.D. rf'-se a -.tôda a, Região do Nordeste 
glslacão atual permite que as regiões\ uma das razões_ q.Ue torna ca:a . a E. N: E. teriá; atrás de si todos os desde o Ceará até a 'Bahia, na faixa 
chamadas suQdesenvolvidas se bene~ irrigaç2.o do Nordeste é a tendencra ciiadores notdestinos, pois- é assunto t~lcançada pelâ ·lipha de t.ransmissãc 
flriem de favoreS cambiais. Assim se para a salina,ção rápida, o que im- que _.entende e está dentro de suas da Paulo Afonso. O Plano RodO'"-iá· 
expres;;a a atual Lei de Tarifas. olica na oerda auase -total· das ter- necessidade."<. rJo ainda está em elabora~~n. oorou~ 
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já temos o plano preliminar; con­
voquei todos oo técnicos da Região 
do Nordeste para aprecià-lo e intro­
duzirem as modificações necessárias. 

O . SR. JORGE MAYNARD 
Com relação ao Plano Rodoviário, 
bá muitas queixas no meu Estado. 

O SR. CELSO FURTADO 
Tôdas as considerações apresentadas 
pelo representante de Sergipe foram 
incorporadas ao Plano Rodoviário, 
na última reunião. 

O SR. JORGE MAYNARD 
Se fôsse possível, gostaria de estudar 
e examinar o trabalho relativo ao 
Plano Rodoviário. 

O SR. CELSO FURTADO 
Nosso plàno está pronto; espero que 
dentro de quarenta e cinco dias, 
mais ou menos, os planos de eletrifi­
cação e ro~oviário estar~o prontos e, 
então, enviarei a todos os Senhores 
Congressistas interessados wna cópia 
de cada um. 

O SR. PRES1DENTE - Continua 
a discussão. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Ruy Carneiro. 

O SR. RUY CARNEIRO - A re· 
união de hoje, que já se estende hã 
duas horas, foi muito proVeitosa. As 
emendas foram enviadas, oficialmen­
te, pelo Conselho Deliberativo da 
CODENO. A presença do Sr. Celso 
Furtado nos proporcionou esclarect­
mentos sôbre as emendas necessárias 
e sua introdução no corpo do pro­
jeto da Câmara. 

certamente, haverá demora na sua 
tramitação, como acentuou o nobre 
Senador Sergio Marinho. Não po­
demos votá-lo em regime ê.e urgên­
cia, já que a Câmara, naturalmen­
te, não estará preparada para apre­
ciar as emendas aprovadas pelo 
Senado. 

Foram p1·estados amplos esclareci­
mentos pelo Dr. Celso Furtado. a 
respeito das emendas, com detalhes 
referentes a assuntos náo previstos 
no corpo do projeto, e ainda sôbre 
as informações solicitadas pelo nobre 
Senador Mendonça Clark que. como 
nordestino, está cheio de pessimis­
mo com relação A execução do plano 
da SUDENO. 

O SR. MENDONÇA CLARK 
Naturalmente, porque o plano é de 
salvação do Nordeste. 
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exemplo, a do nobre Senador Fran~ 
cisco Gallotti, ex-Diretor do ONOCS. 
interessado em saber o destino dêsse 
órgão, do DNER e do Vale do São 
Francisco. 

A informação que tivemos de que 
os chefes de servtço estão traba4 

lhando harmônicamente com a CO­
DENO, nos dá grande confiança nos 
destinos do Nordeste. Congratulo­
me com a Comissão, após .os escla 4 

recimentos do ilustre Presidente da 
COPENO e futuro superinter,.dente 
da SUDENE. Devemos concluir o 
projeto para que seja aprovado na 
Câmara, aguardando, confiantes, o 
trabalho do órgãQ a ser criado. 

Apesar dos sofrimentos. como nor­
destino, sou homem de fé e acredito 
nos r~ultados dessa cooperação. 
Pelas declarações do Dr. Celso Fur­
tado, existe forte espirito de união e 
harmonia, o que nos tranquiliza 
quanto aos resultados favoráveis dos 
fins desejados. · 

Dentro em breve, votaren1os aqui 
êsse projeto, com as emendas que vie­
rem da CODENO, para melhorá--lo.' 

·Poderá a SUDENE funcionar apoin­
da pela nova lei que Vamos votttT e 
assim, creio inteiramente na sua efi­
ciência. (Muito berM. 

O SR. JOAQUIM:- PARENTE -
Sr. Presidente, congratulo-me corn a 
Comissãa pela brilhante exposição do 
Dr. · Celso FUrtado. Pela primeira. vez 
tive oportuJJidade. -de ouví-lo e c m­
finnei a impressão que já tinha a seu 
respeito. 

Creio. assim, que està- muito b~m 
entregue a CODENO e aguardo que 
o projeto venha às minhas mãos !)~ra, 
na qualidade de Relator, emitir c n1Eu 
parecer. 

Apreciei, de modo especial, as cll· 
st nações feitas pelo meu llUSLie e 
br.t hante colega, Senador Men!.tOl1Ca 
Clark, e pelo ilustre Senador Froú­
cisco GallottJ, que nos possibilihram 
esclarecimentos multo n')rtrt••-.,os, .()fP..S­
ta.t1os pelo Dr. Celso Furtado. 

O SR. PRESIDENTE - Senhc1 es 
Senadores, creio que jâ podemos dM 
por encerrados nossos trabalhos. Fn1 
uma sabatina a que submet~mos a 
inteligência e a cultura do Dr Cels•J 
Furtado. que, com boa vonta-de, prc.s­
tc·u P. todos os melhores esclareclmen­
tüs. 

Afirmamos ao nosso ilustre visita:I~e 
que, ::;em düvida alguma, estaremos a 
seu lado nesta campanha ide~tlista 
pelo ressurg~mento do NorOeste e, em 
.-ous.eqüência_ do próprio Brasil. O 
que Ialtava, justamente, nessa c'?.pa­
r.ha ae desenvolvimento, era a cria· 
ção de um mercado interno, como o 
do Nordeste, que conta com vinte e 
dois milhões de habitantes, p~ra se•·vi r 
de base à nossa indústria, que já 
conta com o câmbio preferencial, mas 
que encontra barreiras a-lfandegárias 
que a impedem de qualquer competu;ão 
110 estrangeiro, como nos casos do 
arn.nte, dos jipes e outros. 

t lida e, sem alterações, aprovada 
a ata da.· reunião anterior. 

O Sr. Ary Vianna apresenta, em 
parecer que a Comissão aprova, a 
redação final do Projeto de D~creto 
Legislativo n9 3, de 1958, quê nprova 
Convenções para adoção de uma lei 
uruforme sôbre letras de câmb!o, no· 
tas promissórias e cheques, bem cO:::\'l 
os respectivos Protocolos. 

A$ dezesseis horas e vinte minutos, 
esgotada a matéria constante de pauta, 
o Sr. Presidente encerra a reunião, 
lavrando eu, Cecilia de Rezende Mar­
t\ns, Secretáriâ, a presente ata que, 
U"llO. vez aprovada, será assinada pdv 
Sr. Presidente. 

Comissão de Servico P~blico 
Civi! • 

9~ REUNIAO, REALIZADA EM 14 DE 
JULHO DE 1959 

' As 16 horas, do dia 14 de julho de' 
1959, na Sala das Comissões, sob a 
presidência. do Sr. Senador J-arbas 
i\~aranhão, p:esentes os Grs. Senado­
res C1ian'o ·de Castro, Mem de Sá, 
Joaquim Parente, reune-s~ a Comis­
são de Serviço Público Civil. 

Deixam de comparecer, com causa 
justificada, os Srs. Senadol'CS Ary 
Vianna, ":>aniel Krieger e Zacharias dE" 
Assu.rnpção suplente c::mvo::!ad:"J para 
substituir o_ Sr. Senadot· Arlindo Ro­
drigues. 

J!: lida e aprovada, sem alteraç6es, a 
ata da reunii".o anterlor. 

o Sr. Presidente anuncia à seguinte 
dis~ribuição: 

- ao Sr. Senador Jo::tquim P<:.rcnte, 
o P.tojeto de Lei da Câmrsa n? 33, de 
1S5!J, que fixa os vencimentos dJ car­
go de Procurador da Justiça da car­
reira do Ministério Público do Distrito 
Federal: e o Projeto de Lei do Senado 
n? 23, de 1958, que altera a d:momt­
nacão de cargos das c::rreiras de Qfi. 
cial Administrativo e Fiscal Adu:mei­
ro do Ministério da. Fazend:=t <:U1cs 
oé:upar.tcs estejam lotados em repar"ti­
ções aduaneiras; 

- ao Sr. Sen3.dor Ary Vianna, o 
Projeto de Lei da Càmara n9 31, de 
1D59, que estenC:e os bz,neficios da Lei' 
n" 3.3;?4, de lO de d.eJembro de 1957 
aos servidores da Un!.t.o e cut:1raubs 
que, por fôrça da Lei nv 1. 721, (te 4 
de nov::!m!Jro de Hl52, pa.~saram a de­
no~ma:r-se auxmar~s e cbefes de por­
tarla. 

lX:.ndo inicio aos trabalhos const::m­
les da p~uta, o Sr. Presidente dá ~ 
pai'l.sra ao ·sr. Senador Joaquim Pa­
rente que lê parecer fa\'o!'é.vel r..o Pro­
jeto d~ Lei da Câmara n9 :13, d~ 195~. 
que ftxa os vencimentos do cJ.rrro de 
Procurador da Justiça da. carreira do 
Ministério Público. do D~striCo Fe­
deral. o Parecer -é aprOvado p~la Co­
missão por unanimidade. 

Nada mais havendo a tratJ.r, o Sr. 
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- ao Sr. Senador Jarbas Maranhão 
em 10 de julhó de 1959 o Projeto de 
Lei do Senado n9 22-55, que cria a ca­
deira de "Metodologia 00 História". 

- ao Sr. Senador. Reginaldo Fer .. 
nandes em 10 de julho de 1959 o Pro­
jeto de Lei da Cámara n9 148-57, gue 
cria o Grande Prêmio Nacional de 
Medicina. 

- ao Sr. Senador Mem de Sá em 
10 de julho de 1959 o Projeto de Lel 
do Senado n9 :Zl-59, que autoriza o. 
Poder Executivo a emitir sêlo come .. 
morativo ílo cinqüentenário da desco ... 
berta, por Carlos Chagas, do agente da 
Trypanosomiase humana. 

- ao Sr. Senador Paulo Fernandes 
em 10 de julho de 1:159 o Projeto da 
Lei da CihniO'.ra n9 20-59, que tran.s!ere 
para a União a Escola de Enfermagelll 
de Recite. 'Í 

Dando início aos traball;os constan­
tes da pauta. o Sr. Presidente dtl. a pa, ... 
lnvrà ao Sr. Senador Regina-Ido Fer­
nandes que lê o parecer favor:\'ve1, com 
4 emendas ao Projeto de Lei da cã. .. 
mara nQ ?-59, que cria no Quadro l~er­
manente do Ministério da Educação e 
Cultura; incorpora ao Patrimônio da 
lJI11ão os b:ms que constituem a Fa­
culd~de Cl.e Farmácia e Odonto~ogia de 
Natal, no Estado do Rio Grande Co 
Norte; e d:i outras providências. 

Submetido à votação, foi aprontdo 
po1' unanimidade. 

Em seguida o Sr. SenaCor Saulo 
Ramos que faz um estu:lo do Proieto 
O.e },ei da Câmn.ra n9 93-57, que regula. 
o exercicio do Magistério Superior da 
Marinha e resolve, por deliberarão da 
Comisrto, ante/3 do seu pronuncl!t­
mento definitivo sõbre a matéria, o 
reexame, por parte dessa Comissão de 
Constituir_;ão e Justica &os a;tigos 29~ 
§ 19 e 11 do citado Substitutivo. 

Com a palavra o Sr. Senador Jr.1·bas 
Maranh~o 1'1Ue lê o seu parecer favo­
rável ~o Projeto de Lei da Câmara 
nl) 105-53, que cria o Curso de Arqui­
tetura e Urbanismo na Esco1a C:.e En­
genharia da Universidade ê.o Paranâ. 

Submetido à Yotação, foi api"OVado 
por unanimidade, 

Nada mais havendo a tratar, enccr-... 
cerrou-se a reunião, l:lvrc.ndo en, Alva 
Lírio RcdriJues, Secretária, a pres!!nte 
ata que, nma vez aprov::':da, será assi· 
n:::.da pe:o Sr. H·esidente. 

ATA DA 72.' SESSii.O DA 1.• 
Si.:SSÃO LEGISLATIVA, DA 
t..: LE5lSLATURA, Ef!l 22 
DE J:JLHO DE Hl59. 

PRE3J:Jf:NCIA DOS SR-S. CUNHA 
M.ELLO E FREITAS CAVALCANTI 

· ÀS 14 horas e 30 minutos uch~m-:;e 
presentes os Sl's, Sena,,ores; 

ll!vurã.o Vieira - Cmtlta Ucno -
V~va!do Lü.w - Lamct;·a E.U~;:l;~,·,rt 
- Zachat~as de Assump~::'i:o -- v:c{.J· 
rino Freire - Seba-stião Arc:.:cr -
Eugênio de. Bar;·os !'.íe~!~n::a 

Clark - n:a~hicrs Olympio - .:v."t· 
qutm Pareí:te - Fausto Cab;·;tl -

... 

.. 

O SR. RUY CARNEIRO - Quan. 
do regressei de Campina Grande, por 
ocasião da inauguração da instala­
ção da água, o Senhor Presidente 
dr. República comunicou-me e$.tar 
disposto a, até o fim do seu Go­
vêrno, preocupar-se com a zona sub~ 
desenvolvida do pais - no caso, o 
Nordeste. Ratifieando a conversa 
intima a bordo de um avião, a ca­
minho Ce Belo Horizonte, mandou 
organizar, em seguida, essa Comis­
são, retirando, do Banco Nacional do 
Desenvolvimento Eeonômico um de 
seus Diretores, nosso conterrâneo, 
Pr. Celso FurtaCo e coloc:1ndo-o na 
SUDENO. Sua Senhoria, pela ex· 
posição que acaba de fazer, por seus 
trabalhos, por sua atuação. tem de­
monstrado sua inteligência e cultura, 
não desme!'ec2ndo a confiança nêle 
depositada por nós nordestinos. 

Nada mais havendo a tratar, encer~ 
ra-sE" ~ reunião, da qual. eu, José G.;­
ra.ldo da Cubha, ·Secretário; lavro ,'l 

preRente ata, que, um:J. vez aprovada 
será assinada pelo Sr. Presidente. ' 

Presidente encert·a a reunião lavran­
do eu, Lia da Cunha Fortun~. Secre~ 
tária. a presente ata que, uma ,·ez 
aprovada, será assin~da pe!o Sr. Pre­
sidente. Fernandes Távo;-a [;;.!::c_:cs P1· ..... 

Tenho fé absoluta na iniciativa do 
Govêrno e acredito firmemente nos 
seus propósitos. O Senhor Presiden­
te da Repúb~ica, após a Ceclaraçãc 
a mim feita em novembro, logo em 
seguida, cuidou da criacão dêsse ór· 
Ráo, conforme acaba de declarar o 
Dr. Celso Furtado. 

Comissão de Redação 

Comissão de Educacão 
e Cultura • 

merttcl - Sé;-gfo Mari:<l.o - Re,,:~ 
na Ido Fe:-n:znde:; - Ruy Ca.mc:;-o - 4 

Ja;ba_s lE!!.n.mhâo _ I< :cf:cs C'"ti."ül· 
Cfl,nti - S~lVC3l;·e pé;!c:es - Lotrn-

(6~ RF:UNIAO REALI?:ADA E..'\A: 8 val Fonte3 - Jorge !.!a•r;:c:-d - U· 
14~ REUNIAO, EM 21 DE JULHO DE JULHO OE H~~'::), ma Te·::ce:ra - Otav:o i.!aT!Jabe,ra --

DE 1959 Aos oito dias do mês de julho dt At!iUo ·vze.>:.:cqua - A;y F.~z:-ll:rt -
As dezesseis horas e dez mirmtos mil nnYecentos e cinqüent3 e nov~. ãs Jcjje;·:m!t de Ayuiar - f:at:lo Fe;.:~n· 

do dia vinte um· de ~ulho, do anO 16 horas, na Sala anexa ao Plen3.rw, eles - !.!~y;!C! Cau~o - A/:Jí180 A ri· 
cte mn novecentos e cinqu··en~ft e nu~·e reuniu-se a Comissão de Educa,..ào e nos - fl'~r~e::Uo VQ!a~arc~ - lAl·:o 

Na realidade, cuida-se do soergui- Wl. • c lt b ·ct• 1 " · G · - •1·1' C ' d n. a Sala das comissões. reune-s" a u ura, so a pres1 toTIC a '-O Sr. Se- wmatccs ., ~ ;O~l c.rn]J:JS ·men:;;o a região subdesenvolvida do "' , .. , - · ~~ • ,.. · · ,~ · Pais, disciplinando seus trabalhos. ·:omissão de Redação, sob o. prest~ naaor .n.ourao V:etra, com :"', p:cs:m-:.a. ~.-.c:,:;·a 1',1!.:..ra.._e - J":~::J f,:: l'<LitJS­
desenvolvendo a economia da reião e (Jênr.ia do Sr. Senador Sebastião) Ar- àos Srs. Senadores Regin~!do F'er·,~n- Padre c~:a:·a;Js - C0':~:b:·a B;:euo­
controlando os efeitos danosos das cher, Presidente em Exercício, achan- des, Jarbas Maranhão, Mem de Sá r Ta-:·::mo Cc E:IeJla - J:;:c 1'·t:·~··{;~:l4 
sêcas. Prestou-nos 0 Dr. Celso FUr- tio-se presentes os Srs Senadores Saulo Ramos. \ -:: Fenu::::.Co Corrêa -:- A~ô G:t·!7J1.1.· 
tado esclarecimentos completos, in· Afonso Ar.nos, Ary Vianna e Padre De!xam de comparecer, com caus!'ll ra.es - C:tspa: Ve!!0.$0 -.~<lU::."'. N:"J 
tegrais; creio ter sido e~posic!to Cal";.~.7ans. Justificada os Srs. sc:nado:·es Paulo t:es - Fra;w<.sao Gro.~!ottt - S!:!lll 
muito proveitosa para a Comissl\o.l Dt-i~a ·de comparecf"r, por motlvo Fe::-n~ndcs e Padre C.nlazans. Ramc!l - Bmsi~ o c~Je::t<no - na.. 
As respost<>s às perguntas - meu fustlflcado, o Sr. Sene.dot Mourão) l<'oi li1a e ap<ovacla, sem alterações,. nfe~ Iiricger - Mem de Sá - Guid( 
ver - foram satisfatórias, como, por \'leira. a ata da sess:Io anterior. /Jifondin (4C). 
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f. 
p SR. l'P.ESIDENTE: 

'A lista de presença acusa o cotn­
_pafecimento de 49 Srs. Senadore:;. 
iiiav~ndo número legal. estâ. aberta a 
.sessao. 

l.., yai ser lida a ata. 
\ . O Sr. Francisco Ga_llottl, ser­

vmdo· de 2.9 Secretário, practJde 
1 à leit.ura da ata da sessão ante­

,·tor, que,, posta em discussão, é 
sem debate apmvada. 

da FonseCa que, num total de cento meios médicos e científicos dó Rio 
e um mil, oitOcentos e setenta e ~.5ete Gn1nde do Sul. De-sncces8:lxio ressal· 
(101.877) .votos, na. .eleição realizada tar a iJeneme.rêncüt da S:111t:.t C;;.s:l 
em 3 de outubro de 1958 obteve· a VO· de Misericórdi!:t porto-aleg·:ense, 1t~s­
tação de cinqüenta e três mil qut- tituiçáo secular que-mantém o maior 
nhentos e &,.etenta e nove l53.5'79), ho~pital de caridade do ,:;ul do país. 
conforme tuã~ consta da- ata geral da Ocwso. tambétn, record:n a co:pnci­
apuração reahzada neste Tribunal. E, dade, eficiência e idoneiUa•Je d-1 com­
para os devidf:?S _fins, ~ passado o _pre- panhi~ de Jesus para empreendimen­
s~nte que serv~ra de diploma e va1 de-~1 t9s dcst~ porte. E ainda desnecPs,sá­
VldampJJte assmado. no e ocioso repetir as clamm·cs9.s la-

AracajÚ, 18 de dezembro de 195S, - c\mns e deficiênci~s do_ ensina r:y?­
João. Rodrigues Nau - Presidente do d co_ em nosso P_ats, _--assm:oila<t.(l!':. w­
Tribunal. c~USIVe,_ z:a_s publlC_açoe:; e -naJ.Jirestn-O Sr. Jorge Maynard, servindo 

O e 1. 9 SecretdrJo, dá conta do 
seguint.e 

) Expediente 
TELEGRAMA 

{Do sr. Ministro da Guerra com o 
. seguinte teor: ·- . ~r 9.799-Ass PT Acuso recebimento 

~Ofício J61Vg Acompanhado requel'i­
, meu to Senador Gilbert-o Marinho VG 

I.Qual foi encaminhado meu Gabinete! 
para wovidências PT CDS PT -

:Marechal R-1 Henrique Teixeira. Loit, 

)

finistro da Guerra. 

I MENSAGEM 

Parecer n. 346, de 1959 
R.edaçã,o final dá Projeto de 

Decreto Le.Qislativo n'? 3, de 1958. 

Relator: Sr. Ary Vianna. 

A Comissão apresenta a redaçio fi­
nal {fls. anexaJ do Projeto de De­
creto LegislaUvo nq 3, dé 1958. orígi­
nã.rio do Senado Federal. 

'• 
Sala das Comissões, em 21 de ju­

lho de 1959. - Sebastião Archer. Pre­
siderite em e:-::ercício. - Ary Vianna, 
Relator. - Padre calazans. - Afon­
so Arinos-. 

ANEXO AO PARECER N9 346, 
DE 1959 Do Sr. Prestdente da República 

n.9 115, de 1959, restituindo autógra-
fos do Projeto de Lei da Câmara Redaçtlo Final do Projeto de 
n.~ 1!J3, de 19-57, já sancionado, que Decreto Legislativo n!? 3, de 1!}58, 
substitui o parágrafo úníco do .trt.igo que aprova Convenções para ado-
1.9 da Lei n.'? 2.171, de 13 -te ~a- çào àe uma lei uníforme sôbre 
nciro de 1954, que dispõe ::;Obre 0 in- letras de cãmbio, notas promissó-
gres.so. na carreira de Diplomata. rias e cheques e respectivos Pro-

tocolos. 

1
1 I ' OFíCIOS · . . . o Cqngiesso Nacional decreta: 

· _ Do
1 
Sr. MnH~tro P~eside?te do T1·~- Artigo único. São aprovadas ns se­

bunu de contas n. · .. 1.8:l3, comum- g mtes convenções concluídas em 
c~~do que foram ~egJSt!·arlos po~· _de-~ J~nebra, a í de junho de 1g3o, e os 
c~sao. __ ctaque1e Tnbunal, os Cl'i!dlto-; respectivos Protocolos: 
espeCiais de Cr$ 44.000.0C"fl,Oü c Cr$\ 
21. ü-80. 08-.1,5{), abertos, respectivamE~- .- C~nvenção _para a a"doção d~ u~a. 
te, à C."im.nra dos Deputados e ao let umforme . so~1:e letras de cambto 
Senado Federal, pela Lei n. '? 3.;: fi;j, i e notas pmmlssonas; . 

- de P de junho findo. convenção destinada n. "i'egular 
·.1\.. ·- do Sr. Presidente do Conselho certos confl~tos _de ·Iei enÍ ma~éri~ ~e 

Superior das Caixas Econ(iHUC;l;~ Fc- letras de cambw de notas ptomlsso-
de_nlis, n.'? ·119, do seguinte· reor: rias; 

v _ convenção relat,iva ao impôsto 

\ ECO~ôMICAS FEDERAIS bio e notas promissórias. 
.CONSEL--Çl SUP~RIOR DAS CAIXAS· I· de sêlo· em matéria de Jetra:s de câm-

\ Oficio n\1 119. s5.o. igualmente, aprovadas as se-
Rio de Janéira, 16 de julho de 1959. gutntes Convenções conclmdas em 

Genebra, a 19 de março de 1931, e os 
respect.ivos Protocolos: Senhor. Pt·esidente: 

Tenho a honra de levar ao_conheci- _ convencão para a adoção de 
mento de Vos~a Excelenc_ta que o. u a lei tuüfot:me em matêria de che­
Conse1llo Supenor, em s~ssao de 101 m _, 
do corrente, apreciando o assunto te- 1 que1::>, 
làtivo ao "financiamento de consLru-~1 _ Convenção destinada a regular 
ção, em Brasília, para resictencia dos certo5 conflitos de lei em maté1·ia de 
Membros do Poder Legislativo, ap1·o- ~beques; 

von proposta do Conselheiro "\m;usto con ·enção. relativa ao impôsto 
ctOJAhW,i'Hl Peixoto n~ sentido ae que d -:e-1 e~ matéria de cheques, 
essa noure Casa fosse consut:acta e .::. 0 

quanto ao;:; Mel"nbros que desejam fi­
nanciamel1tO pelas Caixas Economí­
cas Federnis, para aquela nnalidnde. 

Face às normas aprovadas por Sl>a 
Excelencia o senhor Presidente da 
República. no sentido" de que cada. 
Caixa ünancmria a respectiva oanca-

_._.da, estimana. que a informaç.Jo fósse 
-- dada nommalmente e por bancada es­

tadurH. a nm de que êste órgão e· ca­
da Caixa conheça o vulto total dos 
fin~ncinmcnto.s pretendidos. 

Preva1e~·o-me do ensejo para 1:eno-· 
var a Vossa Excelência os meus pro­
testos de e~tima e consideraç-ão. 
João Henrique ~ Presidente. 

Parecer n. 347, de 1959 
Da Comissão de Finanças, ao 

Projeto de Lei da Cãmar4 1Lú­
mero 47, de 1959 (n'? 3.974-B~5B, 
na Câmara dos Deputados), que 
atori.::a o Poder Executivo a. abrif, 
pelo Ministério da Educação e 
Cultura, o crédito especial ele 
Cr$ to.ooo~ooo,oo. destinada à 
construcão de edifício da Facul­
dade de_ Medicina de P.ôrto .Ale­
gre. 

Relator: Sr. Mem de Sá. 

çoes ofiCiais do Mmlsterlo da Ednca­
ção e Cultura. O número de ml'>cii­
cos, anualmente diplomRd(l:; pelo.:; es­
tabelecimentos exi.c:tentes, Jcn!{e está 
de assegurar ao aumcnt'J dn. papt:· 
ln.ção brasileira o conting·f'~re de rro-· 
fissionaü; que as nece!>StdHdés min!­
mas da assistência reclamtuu. O R.1o 
Grande do Sul, embora seJa u:11 dos 
Estados mais progresSistas.· dn Um·'io, 
hlta ainda com índices ']Ue be1~1 re­
velam o estã.gto de subdesenvolvJm('n­
to em que nos encontrrnTio<>: 1::n mé­
dico, apenas, pâra 5.000 hnbl.t:mtcs 

Ainldativa da Santa. Ca .. :;a de 1Ii­
sericórdia vem, portanto. no encfJn­
t.ro de uma das rnais COI1:\cc~d~~s exl­
~ências de nossa civilb-:ação ~-: sahido 
que o ensino superior já ~\.)<;q:·ve mnis 
de 50<:, do;; recursos orf'.amentãrins 
do Ministério da Educacão, ') Que 
comprova. à sacfedade, que tais Je:­
cursos são titalmente insuficientes 
para dotar o Brasn i! o núme ·o de 
estabelecimentos nd~mwdos a sl1PJ'ir 
Hio an!"!:ustiosa. deficiência. Releva 
frisar. doutra oarte, oue as cscni;1s e 
faculdades ofiicats se mostram ex­
tremamente onerosas ao erftri~. me:;:cê 
de fatOre~ e circunstânclas r!.otót'ios. 

Assim sendo. a melhor po11tica :\ 
adotar, entre nós, consiste em ·e:o;ti­
mular e auxiliar, por 1ôth-:o:; as: for· 
mas, as iniciativas particulares iCiô­
heas que se destinem a sup~'11" :v;; fa­
lhas apontadas, somando os esforcas 
privados aos púbUcoS oar!l n.lcanÇar 
com economia para os cofr(•s oficiais, 
o iden.l da difus!\o do (~nsL'"!o profis­
sional de nível superior. · 

A pro.Jeta-da. Faculdade de Medici­
na, cujo alcance social 1ispe~~a 
maiores comentários. está orçadn. Pm 
cem milhões de cruzeiros, pretenden­
do constituir-se num dos centros mnis 
adiantados e perfeitos de ensino c de 
nesquisas médicas do pais. 

Razoável, senão mínimo, fi, por 
conseqüência, o auxilio que o pro­
Jeto tem em vista, sendo, oor isto. 
favorável o parecer desta Comir;:::fi.o 
que o recomenda à aprovação no ple­
nârio. 

Sala das Comissões, 21 de ju11Jn de 
1959. - Gaspa"r •Veloso, Pt·esldentf!. 
- Mem de Sá, Relator'. - Fm:,:;to 
Cabral. - Vivaldo Lima. - Taci~tno 
de Mello. - Daniel Krieuer. - A.:rv 
Vianna. - Euqênfo de Barros. 
Uma Gujmar/Ú!s. - Vitorino Frctre. 

Pareceres ns. 348 e 349, 
d e1959 

N" 349, de 1959 
Da Comissão de Serviço Público 
Civil - sôbre o Projeto de Lei da 
Cd.mara 12.9 33, de 1959 (na Clima~ 
ra n9 286-B. de 1959) que fixa os 
vencimentos ao cargo de Procura­
dor da Jnstic;a, da carreira do 1'1i· 
nistério Público ão Distrito Fe­
deral. 

,;: 
Julho de 1959 

de Jujzes e Membros do Ministérit 
Público, não cogitou dos Procuradores 
da ~tiça, uma vez que, na data dt 

sua promulgação, ainda não estavam 
criados; e só o foram através da Lei 
n'? 3.434, de 20 de julho do mesma 
a:no. 

O· projeto que se convertem nêsse 
último diploma legal dispunha, em 
seu art. 132, que os Procuradores da 
Justiça teriam "vencimentos e va'n· 
tagens iguais aos dos Desemba-rgado­
..·:..;, com as incompatibilidades,- SUS· 

peições e proibições constantes desta 
lei". Todavia, êsse dispositivo, coma 
o art. 131, foi vetado, tendo em vista, 
arrazôou, na ocasião, O Sr. Presiden­
te da República, o fato de que a ma­
téria já estava regulada pelos n.rts. 9~. 
n'? I, e 15, n'? II, da Lei n'.l 3 .414, de 
20 de junho de 1958, que teve por ob­
jetivo precípuo es 1elecer padrões dfl 
vencimentos distintos para os mem­
bros do Ministério PUblico e da Ma ... 
gistratura, revogando, por isso, o ar­
tigo 13 da Lei n'? 11~. de 15 de outubro 
de 1947, que estabelecia a equipara· 
ção. 

Assim. o projeto em exame. propon­
do para os cargos recém -criados os 
vencimentos de Cr$ 46.000,00, conser-. 
va o princípio consagrado no Veto re­
ferido. e institui para essa categoria · 
funcional um padrão de vencimentos 
:íproxirnado ao dos desembargadores 
do Tribunal de Justiça, que, atnal­
mente, percebem Cr$ 48.000,00. 

O projeto, portanto, mantem a des­
vinculação estabelecida· na Lei núnie­
ro 3.414 e possibilita a execução in­
tegral da Lei n9 3 .434, porque, sem 
que sejam estabelecidos os vencimen .. 
tos da classe de Procurador da .lus· 
tiça, não poderão prover-se os cargos, 
na forma exigida pelo mesmo diplo­
ma legal que os criou, 

Finalmente, a fini de evitar possí­
veis dUvidas, o projeto especifica 1ar­
tigo 2'?) a ap~ícação aos cargos de Pro­
curador da Justiça da vantagem pre­
vista no art. 1'? da Lei n'? 3.531, de 
19 de janeiro do corrente ano, que 
concedeu abono pruvisório ao funcio­
nalismo civil da União, inclusive aos 
membros do Ministério Público do 
Dist.rito Federal. 

Diante do exposto, esta· Comissão 
se pronuncia pela aprovação do pro .. 
jeto. 

Sala das Comissões. em 14 de juihil 
de-1959. - Jarbas Maranhão, Presi­
dente. - Joaquim Parente, Relator. 
- Ment de Sá. - Caiado de Castro. 

N'? 349, ·de 1959 

Da Comissáo de Finanças, sô­
bre o Projeto de L.ei da Cilmara 
n9 33, de 1959. 

Relator: Sr. Fausto Cabral. 
Pelo presente projeto, originário do 

Poder Executivo, são fixados em Cr$ 
46.000.00 mensais o.-; vencimentos dos 
cargos de Procurador da Justiça da 
carrejra do Ministério Público do Dis­
trito Federal. 

Trata-se de cargos que, embora 
criados pela Lei n'.l 3.434, de 20 de ju­
lho de 1958, não têm ainda venchnen­
tos fixados. isto porque, o projeto : 
transfohnado no· citado diploma. foi 
justamente vetado na parte que trata­
va dos vencimentos dos mesmos lar- : 
tigo 131) por equipará-los aos Desem­
bargadores da Justiça do Distrito Fe-
deral. · 

DIPLOMA 

República dos Estados Unidos do 
Brasil 

o Projeto de Lei em exame, de au­
toria do nobre Deputado ra1·.so Du­
tra. visa a conferir o auxilio de dez 
milhões de cruzeiros para a cons­
trução do edifício da Fac1,.lldade Cn­
t~lica de Medicina de Pórto Aleg!'e 

Relator: Sr. Joaquim Pa_rente. 
Ao justificar o veto, que mereceu a 

/ aprovação do Congresso, esclareceu o 

Trib~m:ll Regional Eleitoral 
Trata-se de iniciativa da mais tt-.IU\ 

Estado de Sergípe importância e idoneidade, pois q11e a 
o Tt i!Jqnal Regwnal "Eleitoral do cargo da Sat__üa C:Jsa de Misene~rdirt, 

E.staüo de ç;ergtpe, na forma da Lei. daquela Capttal, e da· Compno11.u:_ d.~ 
dec!ara Pleito supLente de- senador ela Jesus. A testa de mov~mel!to .. e~1 .. Jon 
[{ep(lb\lcl\ ctir~tomado- _em 1~58, ~elo 1' tram-se_ vulto;::_ de m~10~ __ co~Cf>:l,() ~ 
·,p1esmo E~tado o cidad3.0 Albmo Silva .rerutaç:J.o m01al e prOÍl:)SlOlhÜ do.:. 

Originário do Poder Executivo, o Sr. Presidente da Repüblica contra­
presente projeto fixa os vencimentos ria r a t•eferidl. equiparação a sist.e- · 
do cargo de Procurador da Justiça. mê.tica da Lei n9 3 .414, de 20 de ju- · 
da carreira do Ministério Público do nho de.l958, que fixa os vencimentos, 
Distrito Federal. dos Juizes e Membros do Minist~rio 1 

Consoante se lê da E"-1)0sição de Público, prometendo, tod.a.vin, cncami-, 
Motivos. submetida ao Sr. Presidente nhar a.o Poder Le~islativo tne11sagen1 
da Repüblica pelo Sr. Ministro da solncJonando o assunto. 
JHstica. a Lei nt:~ 3.414. de 20 de ju- · M;sim. o projeto ê oportuno. con­
nho de 1958, que fixou os vencimentos vindo lembrar qu-e de sua conversão 
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n lei depende o preenchimento, me­
lante promoçã_o, dos referidos cartoos 
l Ministério pUblico do Distrito Fe­
eral. 
Nestas condições,. opinamos pela 

provação do projeto. 

Sala das Comissões, em 21 de julho 
e 1959. - Gaspar Veloso, Presidente. 
- Fausto Cabral, Relator. Ary 
i{!nna. - ll!em de Sá. - Daniel 
'rieger. - Taciano de Mello. - Li­
a Guimaráe<~.. - Frmtcisco Gallotu. 

Vivaldo Uma. - Firmino Freire. 
Eugenio Barros. 

O SR. PRESIDENTE: 

Está finda a leitura do expediente. 

Acha-se presente o sr. Albino Sílvn 
a Fonseca suplente convocado para 
tbstituir o sr. senador Heribaldo Vi­
ra duranl! a licenca concedida a 
;se nobre rel}~·esentaiÚe do Estado de 
_rgipe, 

Designo, pam a Comissão qne deverá 
troctm::ir s. EX.l)o no plenário, n fim 
- prestar o compromisso regimental,. 

forma ào disposta na art. 6.9 do 
egimPnto Interno. os srs. senadores 
uy carneiro, Reginalda Fe>nandes e 
rge Maynard. 

Acompanhado da Comissão. tem 
1nf}resso no recinto. presta o com~ 
prDmisso regimental e toma assr.n~ 
to nn bancf!da o sr. Albí11n .5::iltia 
da Fonseca. 1 Palmas) 

O Sll. PRESIDENTE: 

Continua a hora do expfdiente. 
em a palavra a nobre senador ~li!-

1 Campos, por cess:1o do nobre se­
dor João Villasbõas, inscrito em pri­
i-:o 1ugar. 

O SR. MILTON CAMPOS: 

{Lé O seguinte discmsO) -Sr. rfe­
entes, srs. Senadores está em em­
llaào debate na Câmara dos Depu­
os a emenda constitucional oriunda 
·ta. Cnsa, ·que crta, nn s~·t'..'?tÜ'O, os 
~ares de Conselheiros da Renública. 
a s?rem ocu~ados vitaliciamente 
os cidadãos brasileiros que hajam 
~rcldo a Presidfncfa da Repüblicà. 
debat.e, por enquanto, é travado sob 
soecto da tramitação, o que pode~ 
determinar a 1rnnressão tie Ser p!e­
tura ou mesmo impertinente a in­
venção do senado no assu~to, 

.ssim seria. se se trat~sse de ques­
mcr:arnente regimental, atinente à 

nomia interna ou às decisões in~ 
1a corporls daauela Casa do Con~ 
~<so Nacional, Trata-se, porém, de 
ecto mais gr:tVe, porque a traml­
:to das emendas constitucionais. na 
pal'te substanclal, tem tal impor­

cfa que a p.;·óprta Constituição dls­
a respeito, como aliás acontece nã.o 
ntrc nõs, senão também na gene­

dade dos patses que se organizam 
a é.!!fde do Direito. Entre a vaca­
de durar, que ~ própria das cons­

lc;.ôes, e a necessidade de adaptar­
mnosta pela realidade em constan­
lUdança. a r;onstltuição teve o cui-

de estabelecer o P'i'OCesso de sua 
ria refonna, para que assim pu­
e so~·er as alterações necessárias 
ta sobrevivência. mas sem a pre­
ação e a leviandade dos lnterêsses 
ageiros e dos rumores da hora. 
o relevo aue ar;smne a tramitação 
emendas constitucionais, a cava-

dos regimentos: e das deci:sõe~ 
mentares e sujeitos, por isso ao 

rôle judicial. 
minando. por f"nquanto. o proble~ 
da iniciativa da emenda, exam!­
s a da sua tramitação após: sua 
cl\o em qnalqueT dos doi~ ramos 
ng'l."es.:m. Tratam disso o § 2.9 e 

3.9 do art 217 da Constituição. 
·ando o que podertamos chamM o 
.sso comum e o processo flbre­
. Eís coma ~e. define o primeiro: 
-se-á vor aceita a emenda. aue 
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for aprovada em duas discussões pela 
maioria absoluta da Câmara dos Depu­
tados e do senado Federal, em duas 
sessões legislativas a.idlnàrias e con-
secutivas. · 

Figuremos para clareza, a hipótese 
de se originar no Senado a emenda. 
Serà submetida a duas discussões, e, 
se aprovada por maioria absoluta, irá, 
no mesmo ano à Câmara. Se esta 
na mesma sessão legislativa em que 
a ..:ecebeu, a aprova., também por maio­
ria absoluta e em duas discussões. s'erâ 
devolvida à Câmara de origem (Sena­
do) para, na sessão legislativa ordi­
nària seguinte, ser al votada de novo, 
com idênticos requisitos; e, se mais 
uma vez aprovada, voltara, na. mes:ua 
sessão à Cân1ara, onde ind5ntlcn. apro­
vação consumará a aceitacão da emen­
da, que será promulgadá. 

Esse o p-:ocesso comum. previsto no 
§ 2.9. Eis o processo, abreviado, cons­
t:mte da ~ 3-º: "Se a emenda obtiver 
numa das Câmaras. em duas discns­
sóes, o voto de dois terços dos seus 
membros, será logo submetida à nu­
~a; e, sendo nesta aprovada pelo mes­
mo trâmite, ~ por igual maioria, ·dar­
se-á por aceita. 

No primeiro processo, exige a Cous­
títuição que a aprovação se dê sempre 
em sessões a:dinãrias: no segundo, não 
menciona essa exigência. oai a inter­
pretação conforme a qual o segundo 
processo (dois terços) poderâ. ao con­
trário do primeiro, vcrificor ... se em S('S­
sáo extraordinária, ~ a prevís5o dos 
casos de urgência, que a constituicão 
quis ressalvar e nos quais. em vh:tu­
de de necessidade .premente reconhe­
cida: pela m~ioria de dois terem; dos 
congressistas, a reforma constiÚtcional 
pode operar-se numa sessão lc~is!ativa 
ainda mesmo extraordinária. }?Ssa in­
terpr~taçâo prevaleceu de 3côrdo r-om 
brilhante pa~ecer do Senador Lúcio 
Blttencourt, Oe saudosa memória. 

No caso em aprêço, aconteceu que a 
emenda, 1n1ci:tda no Senado, acabou 
logrando aqui a aprovação por dois 
terços; mais isto ocorreu a 14 de dc­
zembi'O, no fim da sessão legislativa. 
quando não havia mais tempo 1J3Ta o 
exame da Câmara, na mesrna ,o;cssáo. 
Mas se o sen::tdo, ainda assim remeteu 
a emenda à Câmara e se estn a rece­
beu e submeteu em sessão extraordi­
nária, é evidente que as duas Casns 
do Cong;·esso assim procederam Por­
que optnram pela tramitação da, emen­
da seg-undo o processo abreviado do ~ 
3.9 <dois terços). ~ que os dois pro­
cessos são distintos e não se confun­
dem, cabendo ao Congresso a opção 
por um dêles, Colhe~se ess9 lição no 
.fá reerido parecer de Lúcio Bittenconrt 
que, a certa altura, a,firma: ''A cons­
tituição adotou. simultãneamente. dois 
métodos, dois sistemas. duas soluções 
autô~omas e inconfundíveis. deixando 
sua escolha ao critério do Congresso. 
Aceita a emenda pOT simples maioria, 
requer-se prazo maror para seu exame, 
segundo as fórmulas comuns. Aceita 
por dois terços do votos, a eficácia. da 
decisão é imediata. em termos seme~ 
lhantes allS de outros estudos politi~ 
cos. Cabe ao congresso optar por t1n1a 
das soluções". 

No caso o Con~esso Ot>tou pelo -pro­
cesso abreviado dos dois tercos. optou 
Primeiro o senado, t<ernetendo a emen~ 
da na véspera do encerramento da ses­
são legislativa ordinária de 1958 e sem 
tempo, portanto, para que a Câmar~ 
a aprovasse por maioria n!t mesma 
sessão. como seria do rigor na hinõtese 
do § 2,9. Optou a seguir a.. Câmara. 
que submeteu o proJeto de emenda na 
sessão ext.'i:aordinária de .ianeirn de 
1959 sabendo CJUe af Só pela maioria 
de dois terços poderia lograr apro­
Yação. 

Não logrou. o QUe significa que. ~e­
gundo o processo pelo oual o Con­
gresso optara. a emenda ficou Dcremp­
ta.. cu reJeitada.., 

' Admitamos. ad argumentandum, quo 
assim não fôsse o que a votaçilo e que 
era inefical'; ou inexistente, como deci­
diu o nobre Presidente da Câmara, 
Deputado Raniel'i MazziiH, fundado na 
conclusão do parecC'r· Lúcia Bitten­
court. A consequência, então. não pn­
deria a que se adotou - aguardar a 
Câmara a seguinte sessão ordinária, 
que é a atual, para a1 submeter a 
emenda ao processo comum do § ~.'?. 
E não podel'ia ser essa a consequén·!Ht, 
porque o primeiro ciclo da tramitJ;l:ção 
ol'dinária da emenda não se comple­
ta-ra, isto e ela não fõra, na mesma 
sessão legislativa ordinãria, aprovada 
no Senado e na ca.mara. o máximo 
que caberia à Mesa aa câmara era de­
voh:er a emenda ao senado, prt'ra que 
ê~te. querendo, retomasse a iniciativa 
a fim de, na presente sessâo ordinária, 
refazer o primeiro ciclo da tramitação 
a tempo de. na mesma sessão, se~~ a. 
emenda aprovada nas duas Casas. 
p:1ra, no ano seg:utnte. sujeitar-se ao 
meslllo trâmite () que não se compre­
ende é que a Càmara conservassE' a 
emenda rejeitada na sessão ext.raordl­
nál"ia para. na sessão ordinária segmn­
te, prosseguir sua tramitacão como se 
se tratasse de iniciativa do senado em 
regula:& processamento. Não, porque -
uma de duas - ou se frnstara a emf'n­
da, por não naver obtido os dois t(~r­
ços na sessão extraordinâría da Cii.­
mara, .ou se frnstara a iníciativa do 
Senado, por não haver sido a emPn­
da aprovada na Càmara. por maio­
rill. na mesma sessão ordiná:&ia. prus­
trftda, assim. ou a P':ópria emenda ou 
a íniciatiVa. a Pmenda estaria percmn­
ta e a iniciativà. seri,a retomada no 
Senado ou tomada ori[{iJláriamente na 
Cãmara. rsto é que seria r~~Uh\r, 
exato e foi"a de qualquer dúvida. 

Aliás, a decisão do nobre,sr. p;:esf­
dente da Câmara, profe~·icla em ques­
tão de ordem lev~ntada na sessão de 
15 do corrente pelo ilustre Lider da 
U .D.N ., Dt<>putado Roncton PachccQ, 
não está longe .dessas conclusões. C 
Ex.IJ. reconhece que a tramitação Y::l.i 
começar tOda de novo. jh a~ora peJo 
processo do § 2.9 (maioria· absoluta) . 
Eis suas palavms: "Não se trataria 
de da~· por !inda a tramitação. porque 
ainda havia a hipótese constitucional 
da votacão em duas sessões ordinárias 
consecuihras nas duns Casas do con­
gresso, com duas discussões em c8.da 
uma delas''. Daí a conclusão do des­
pacho: tt A emenda tem condiGôes para 
seguir a sua tramitacão e, portanto. 
se\" :mbrn:etlrla ::~o segundo processo 
previsto no f 2.9 do ar-t. 217 da Cons­
tituição. 
Atente~se nas conseQuéncias dessn. 

decls§.o. Só se convalida a iniciativa. 
Tudo ·mais vai comecar de novo. A 
Câmara procede como se !ôsse a ini~ 
c1adora da emenda e vai votá-la sf'~ 
gundo o processo comum, a saber: vo­
tarA êste ano e espera'J:á que o senado, 
também este ano, vote, para, na ses­
sló ordinária do ano .que vem, ambas 
as Casas votarem üe novo, Só se pro~ 
cura salvar a fnici:l.tiva. que é a fase 
mais slmples e mais fácil. Só se eco­
nomiza o curto prazo para o pg.recer 
da Comissão esnecial, prazo tão curto 
Que nfio produziria nunca o efeito de 
obstar ou peo:turbar a tramitação in­
tetra.mente nova ·da emenda, se ela 
;fOsse rep:ular e tot!l.Imente renovada. 
no· senado ou na Câmara. E Isto se­
ria. o mais certo. pois a iniciativa. nas 
suas linhas gerais. f. matéria. também 
constitucional, prevista aue está no ~ 
1.9' do art. 217 da Constituição e. por­
ta.nto.-sobranceira nos reRirnentos e ?~s 
decisões das maiorias parlamento.res. 

Á verdade, porém, é que custari?. 
muito pouco tempo a renovacão totaJ 
da. emenda. renresentada desde a ini­
ciativa. ao fácil alcance de um Quart.n 
dos membros de au:tlquer dos C:1sas rio 
Congresso E se assim não se nrocede. 
teimando-Se nQ· CatUinhO e'J'f:.\ÔO QU!\U­
dO ê tão .simples percorrer a via reta, 
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resulta. dai uma penosa· impressão de: 
capl'icho, E' o capricho da pressa inl1~ 
til do vão aceleramento, do atropêla 
desnecessário. Prefere~se fazer às ca­
neladas, como hoje se costuma dlzer, 
o que poderia ser feito com a mr is 
fáçil regularidade, em plenà. obediéu­
cia. aos requisitos constituciona1s. 

Capricho ~. aliás, o que se sente nãa 
só na tramitação como no conteúdo 
mesmo da emenda. Não é ainda o mo­
mento d~ analisá-lo. Mas observe--sn 
a insistência por uma soluc8.o. quand11 
várias outras, mais aceitliv.eis, se ofe ... 
:;,·ccem mediante geral consenso e apro­
vação pacific::t. o objetivo confess~dl) 
da em~nda. constitt~cional é assegura-: 
uma s1tuaçao condrgna aos ex-pres'­
dentes _da República. Pois l1á projet·> 
que a Isso prevê em lei Ordinária - 11 

projeto apresentado na Câmara pel ' 
entfio Deputado e hoje nobre· senadr ~· 
Afonso t\l"ínos, assegurando aos e:.­
presidentes mn subsídio que lhes gll­
ranta a subsistôncia, como acontec.:e 
nos Estados unidos. outra inspiraçi·o 
da emepda, com que ela aparentemer ~ 
te p-mcura j!lstifica.r-se, é a criaçán 
do Conselho de Estado. reminiscenc·a. 
imperial ou reflexo da org::uliznç5.o (tf'. 

Franç~. através de órgão ütH e talvc:l 
fecunda, onc~~ se aproveitaria a expl­
riência dos ex:-presidentcs jtmtumen~e 
com a sabedoria e a autoridade de ou­
tros elementos capazes de influir na. 
orientação da coil'ia pública. Pois c-xis·~ 
te desde muitos ·anos, nas g-a\'ctas ftas 
comissões da Câmara, o projeto Alio­
mar Bal,..eiro, que. mediante lei ordi­
nária, institui o Con!':elho de Estado. 
Ainda hO. poucns dins, rcgistrarnm c~ 
Jornais a sugestão do nobre Depuiatin 
Barbosa Lima sobrinho, qnc· propunha 
a reorganizflç1io do conselho Nacion~?l 
de Economia p~ra qttc nele tivesse· rt 
assento. com cficn colo.boraf'ãO da ex­
periência adquirida no cnrrrci, os anti­
gos presidentes da República. . . 

Nada disso, embora atendendo li•: 
finalidades ap~·~·entes da emenda serv ' 
para solução, porque na real verctad~· 
o que se pretende <não direi da parti"' 
dos autores d:\ emenda. mas d!l partr 
dos interessados no seu a!ldament.Q 
atropelado) ê nssc~ur:lr ao atual pre .. 
sídente a fácil sobrevlvêncin politíca. 
a. fim de que S, E;X.:) não caminhe 
prtra a nobre desencanto ·do retrai­
mento, como \Venceslau B'<ar., Euric'J 
Dutra e Café Filho, ou não sej.a for­
çado a voltar à nrena dn.s lutll.'l demQ­
cráticas, como aconteceu a ArU10r 
Bernn.rd~s . Para isso, o que se cria 
não é um conselho, o que seria pn­
fei~amente razoável, mas são .com.-.-
11:\t~l:· )S sem cnn.selho, ft<ncJomírws sem 
funÇão, servidores sem serviç.os, 1Ytá­
ticamente senadores vítaliclo.s. tão c::>r:­
trários à indole do regime republicano 
e federativo que é o nosso. 

Efetivamente. a Federação e n Re­
pública ....constituem pontos fundamen­
tals da nossa ortodoxia constitucional 
e por isso ficaram imunes à refOI·rr a 
da Constituição. Mas haverft. nada 
n1a!s contrário a idéia da República 
do que os senadores vita.licios ? E se•;·â 
que os democr~tas da Repúblic:t vão 
con~;agrar aquilo que tanto combatP­
ra.m os liberais do Império ? Quanr1o 
Montesouien quis caracterizar a R.enú­
blica, defl-lhe como traco!'; distintivos 
a frugalidade e a igualdade, em con .. 
traste com a monarquia, cuja caracte .. 
ristica são as. Itonras. Pois nós p~~ .. 
samos, nesta altura da vida rrrmbli ... 
cana. a disf:'~ibuír honras monárqHica<:, 
esquecidos de <me nãn pode 'haVPr nada 
de mais incomnatfvet com n iiléia re­
pubJ~cana de que a vitalidade d11 man:­
dato politico. e o senado r. eminente­
mente um mandato politico. na ~nn. 
alta missão de representar os p;tados. 

Mas a representacão dos Rst.-..:rns no 
Senado há rle ser ig-ual eis tuna C"l.­

racterística fnnd?mentn.l da "f?e~eraçf;r, 
hrasllf!ira. tão fundamentnJ f'I1Je n 
Constltr'Jlção n colocmt, ímnlici.tamen­
te, entre os pontos insusceptl'rels da 

• 

... 
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emenda. Pois essa caracter!stica es­
tara, afetada pela emenda dos Con­
selheiros, uma vez que, em última. 
anllise, êle vai desigua.lar a represen­
ta-ção dos EStados no senado. · 

Não t êste ainda o momellto de de­
ba ~er essas teses. Quaisquer que sejam 
os erros da tramitação, a emenda· -virá 
d~ novo ao exame do senado e haverá 

. t-Dtáo oportunidade para a ampla dis-
c:tssão do assunto.· o que pretendi fi­
xar foi o aspecto do clpricbo, que pa: 
rcce caracterizar a tramitação que a 
emeiida vem tendo nesta fase, como 
c~ractectza o próprio conteudo da 
e~:.1enda, ·E itão é Só peJa violência e 
peJa !ôrça que se violam as Consti­
·tuiçóes; senão também pela fantasía e 
p.>lo capricho c:tos ctominadO:res da 
llora. contr,a 1sso há um dever demo~ 
crátiço da resistência; que não compete 
F-·) à oposição, mas ás próprias rnaio-
1 1s políticas, desde que animadas de 
t· mvicção democrâtica .sincera e arrai~ 
f ula. :i!: porque fàzemoS à maioria, 
l'eSta e na outra Casa do COng-.resso, 
f! justiça de lhe reconhecer os senti~ 
r '.entos de amor ao regime. que para 
f ~RI própria apelamos, a fim de que 
r :msa cumprir conosco o dever de re~ 
f· stência democrática ·que se impõe a 
tJdos, em repulsa ao capricho ·para de­
fesJ. da República. 

o povo, que nos observa, tem o di~ 
r~ito do nos tomar contas seve::-as. 

· l'orque se apressa uma reforma cons­
t~tucional caprichcsa e de meros in-
1 :.ti tos pessoais, quando se retardam 
'i 1.ntas providênchw le?ilativas, co­
r~uns reclamadas pela o:rdem demo-

·_ r.:ática e pelos ínterêsses popula!'es? 
'.-'lmbém reconhecemos que a consti­
t·tiçào reclama. emendas, após 13 anos 

, c ~ experiência, mas hão de ser emen~ 
t '.3.5 que correspondam ao efetivo apri-
1 1oramento das instituições. Mais do 
' ue isso. e mais simples do que lSSO, 
;'. constituição reclama, para ser devi­
i'lmente~umprida, leis orcknárias de 
cuáter complementar que dêem vida 
4' eficiência às diretrizes constitucio­
nais. Exemplifiquemos; na estrutura 
~;olitíca, com a rei orgâ-nica dos parti­
f los políticos, que vão definhando na 
f'.onfiança pop!J.laf à falta do legislação 
que lhes dê a necessária envergadura 
·~ os meios de ação.· No capítulo dos 
( 1ireitos individuais, lembremos a dis­
.;iplina léga.t da tele\'ísão e cto râdio, 
ninda sujei~s a portarias m~ni.steriais, 
como se nao se tratasse de um dos 
:ispectos mais relevantes do principio 
da liberdade de manifestação do pen­
nam~nto. Na ordem econômica e social 
f~stá _o campo mais vasto da comple­
mentação legislativa. Onde está a re­
~orma agrária ? E a repressão aos abu­
sos do poder econômico ? E o regime 
(tos tiancos ? E o crédito · agrlcolil ? ·E 
tôcta a vasta programação da legisla­
rão trabalhista e da previdência soci­
al, e~ desordem? -

Ai está, .verdadeiramente, o conteúdo 
m 1àerllo da Carta Magila, indicando 
as soluções a adotar e fazendo depen­
tler delas o destino. ,cta. Constituição e 
da ordem politíca vigente. o programa 
enunciado pela constituição neste ca­
pitulo, é ·o desafio da realidade já 
ameaçadora à,s atuais elites dlrigentes 
do Pais: ou elas ·resolvem' os proble­
mas indicados e os transformam em 
soiw;ões ·concretas e fecundas, ou se· 
rão devoradas pela inércia e pela in· 
competêricia, -

Por isso chamamos éa.prichooa -a 
emenda dos conselheiros. Entre tantas 

·leis orçlínârias que é necessário elabo­
rar e- que não se elobaram, entre tan­

. tas medidas importantes a tomar o que 
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con<;o'a~o: os conselheiros_ da. Repú, 
bllca. s como se lhe dissessemos: "Náo 
ves podemos dar, por enquanto, me· 
lhores condiçõ~s de vida, nem aUmen· 
to, nem roupa, nem casa. nem instru­
ção, nem saúde· mas, como prova de 
nossa boa vontáde, aqui estão 9S se­
nadores vit3rlic1os; consolai-vos com 
êles". 

o Sr. Fernandes Távora .!-. Panem 
et circensis. 

O SR. MILTON CAMPOS - Fr!­
volo capricho. Capricho perigoso. 

C;,rta-se qt:.e, perguntado por um 
jornalista sôbre o que üia fazer depois 
de cte:x2r a presidência, o Sr. Presi­
dente da República, respondeu, com 
sua .graça habitual: 

- Vou mçnrer de tédio. 
ll:sse dito bem humora.do nos dá a 

chave da emel~d. dos conselheiros. 
s. Exll- quer pre.,·enir~se contra o tédio 
e por isso movimenta o Congresso, 
tentando tran.sformâ··lO em !armâCla 
. ondé se manipulem, através de. la\)O· 
riosa emenda constitucional, as pílulas 
tra.nquilízantes ou estiinulantes contra 
o tédio que o ameaça. l!: natural ê.sse 
cuiC.ado de S. Exi} consigo mesmo. 
Mas não é interessante para a Repll­
bUca. nem conveniente para o Con­
gresso. <Muito bem.! Muito liem/ Pal­
mas) 

O SR. PRESIDENTE: 
Tem a palavra, como Líder da Malo­

rla, de acõrdo com o Art. 59 do Re­
gimento Interno, o nobre Senador La­
meira Bittencourt. 

Durante o discurso do Sr. Mil­
ton CamjiOs, ·o Sr. Freitas Caval­
canti deixa a cadeira da presiclén ... 
cta, assumtmto:-a o Sr. Cunha 
Mello. 

O SR. L.l.M:EIRA BITTENCOUR:t': 
Sr. Presidente, vejo qt~e também o 

nobre Senador Octãvio Mangabeira 
deseje. usar da palavra. Terei grande 
prazer em ceaer a vez ao eminente 
colega, e peço nue V. Ex~ me permita 
falar logo depo1:!1. 

O SR. PRES!DE!ITE: 
Tem a palana o nobre Senador 

oct:.\vío Mangabeira, por cessão do 
nobre Senador ·Lameiro Bittencourt. .._ 

O SR. oqTAVlO MA!IGABE!Í\A: 

der discricionário não há nem pode sabemos era. possível que ~ "interl 
haver neste regime. Ninguém pode ter racional exigisse alguma reforma· 
assento neste Senadc a não ser eleito se tomasse urgente e imprescilHll' 
pelo povo e por determinado período. _portanto. parecia de bom senso; 
Istc é Jrrecusável. ~ o regirrie na sua se previsse a. hipótese. Da.1 o dl.sp 
estrutura, ·diria na sua essência, no tlvo. 
seu coração, na sua al~a. Tenho pena, Sr. Presidente, de 

-o nobre Senader por Minis Gerai.o; haver sugerido a · votaçào por 
falou em re-sistência democrática. F.: quartos, que, estou certo, setiam ·a 
p:-ecisamente em nom~ desta que ve· tados, porque o pensam~nto tto 
nho, ·se-nhores Senadores, à tribuna. nante era o tte permitir a reror 

com rapidez, da COnstituição, qua 
Fui Lider da Minoria na Assembléia uma nece.'SSidade nacional reconh~ 

Nacional que elabOrou e votou a dament-e imperiosa o aconselhasse 
ê".>nstituição vigente. Era Lider da o exigisse. Está-vamos todos ele ac~ 
Maiorie. o saudoso Sr. Ne"reu Ramos, nês.se particular. Nunca me pc 
c\Jjo nmne não sei declinar sem o p·assal' pela cabeça - testemunha 
a))rêço que lhe votava e hoje rendo fui do modo e da razão por que ~ 
à sua me-mória. Trabalhava com1go. giu o dispo.sit1vo - que o veria. t 
de parte da Oposição - uma Opost· utilizado para criar cargos de Con 
ção constltuida por cento e três re· lheiros de Estado, ou d<e Senad<: 
p:.·e$€ntantes ,.- o Sr. Prado Kelly, vitalfciosl · 
cuja ausência, no Parlamento, é ~ 
muito de' lamentar, uma das grandes . Lembro-me,' Sr. l?resifente, a l 
fil'!uras. como foi, que jã por êle pas- pósito, de tato ocorrido ao tempo 
seu: e, ao lado do Sr. Nereu Ramos. Velha República, que cito para ar 

.o Sr. Benoe·dito .Costa Neto, relator nizar e. exposição, e nã!l me aci\lc 
gHal do Projeto de Constituição, dema.c;iado. Naquela época faziá-s 
função a que deu de-sempenho de reconhecimento dos eleitos na CAI 
modo a fazer jús aos elogios que e.ill~ ra dos lJeputados, e sabe,..,se quar 
da. daqui lhe tributo. abusos .eram preticados naquela c 

mada v-erificação de poderes. Foi -e 
A Assembléia, a principio, era um to pelo Distrito Federal um deput! 

tanto tumultuária, vt.sto que s~- reu- Anarece nos .. A Pedtdos·~ do Jot 
nja após dilatados -anos cte férias da do Comércio uma esnecie de mof 
vida. pública; por outro lado, muito ale~m.ndo que aquêlê candidato 
heterogên~ na sua composição. A poderia ser reconheccido, porque 
C<!rta altura, compreend(>mos que, se Diretor da Guarda~Noturna da. ( 
não nos entendêssemos, _os dl.rig~nte:; rla. e a Guarda-N'ortuna era: ·l 
da. Minoria e os da Maloria, correria· Fôrça Armada. Rlmo.mos evldet 
mos o risco de não ter COnstituiÇ9.(), mente do caso. PoiS bem: dias 
Passamos, então, a entender.nos, e poic:;, ei-lo, exposto sêriarnente.' à 
nos entendemos muito hem. Há vã.- missão de Verificaeão ·de Podere: 
rios dispositivos na Carte. Magna que o homem ·deixou cte ~r reconheci 
se aperfeiçoaram no seu texto por Essa coisa -de se ututzar, pa.m c 
obra e fõrç.a dêsse éntendimentô. Por cargos de ·conselheiros de E..o::.taao, 
exemplo: havia. um artigo que per- di.spositivo constitucional introdu: 
mitia, como penn1te, a. prisão de na Carta Magna pela ,só raz§.o 
Deputado e Senador durante o esta- eu, testemunha do .rato, esclarec' 
do de· sitio, se proVada a sua. partict- também de estarrecer, corno Q 
paç§.o em atentado. contrã o regime. Guarda-Noturna, que, embota 
Insurgimo-nos contra t!sse dispos1t1vo. venha 110 caso, não sei por que 
mas tivemos, afinal _que transigir, terá vindo à Iembranc:,&. , 
uma vez que a prisão_ s6 pudesse ser 0 dispositivo só se aplica a asstJ 
efetuada, mecuante aprovação da Ca.sa de interêsse · nacion~l..- reeonhec 
a Que !J congressista pertencesse, pelo OOdOS 
Voto de dois terços da totalidade de notórlo. hipótese em. que s, 

pre estão de acOrdo. Votar,, p01 
seus membros. o que-, em todo o caso, mAtéria de outro gênero. além 
melhorou a disposicfi.o primitiva. mais, absurda, em três sessões 

Lembro-me de que figurava no dia. ordinârlas, noturnas, extraordJ 
projeto o estado de guerra, e a Maio- rias. secretas! Por quê'! 
ria tinha poder, é claro, para apro- Reporto-me à resistência demOI 
\"â-10. Conseguimos a exclusAo ttessa ttca, em cu]o nome e-stou nesta 

··sr. Presldente, sou muito gt-ato ao verda-d~ira abei"raç:1o - o estado de b.l!,na, e a que se referlu; oom t~ 
nobre Senador Llimeira - Bittencourt guerra em tempo de paz - que se oportunidade, 0 eminente senador 
por me haver cedido sua vez, nesta havia. introduzido na Constituição a-n- Minas Gel'O.lS. . 

1 

tribuna. Não pretendia ocupá-la., atê terior. 
porque meu ·estado de saúde, hoje, .não 0 mandato presidencial, jâ vutado Estft.o matando esta derilocr~ 
~o permitiria;. mas vou ser breve~ pe•- •--emhlé,·a. er• ,_ se;• •nos. mata.ndo-a aos poucos. ~ uma J 

.w. .n.o;:, - l.t'C .., ~ _mocracla golpeada. Os incumbido~ 
Não resisto a dizer algumas. palavras Nós da. Oposição- pleiteávamos a pr-eservá-la, atacam-na, mutilam 

sôbre a ·Emenda dos -Senadores vitall- manutençã:o do quadri~nio. degradam·na, desmoraUzam~n-a.. 
cios. já que veio, não digo a. deba..te, Entramos em .acOrdo para. adoçAo Sr. Presid-ente, numa. época em 
mas à consideração do Senado. do qüinqüênio. Se qüinqüênio estA os descontentamentos populares e 

o nobre Senador pór Minas Gera.is, na. Coruitttuiç5.o, é em -virtude do a. transbordar. é um desaflo à n 
que tratou sobretudo do aspecto jurt- modus~vfvendl que se. estabeleceU en- . Agom. o ponto de vista m 
dlco da questão, com a alta competên- tre Minoria e Maioria, em busc.a. de Tudo isso. em proveito ou a.p 
cia que é notória .. ~ f!1e1hor lei pare. o· regime. . ta.ndo o próprio Chefe do ~sta.do 

Recordo-me e o direi em honra dO exe-rc1clo do poder! 
O Sr. Milton Campos- Obrigado a General Eurico-Dutra.- Q,Ue o Ltqer Onde estamos? Para onde v 

V. EXt. da Maioria, Sr. Nereu Ramos, pan-
O ·SR. OCTAVIO MANGABEIRA derou que de tato êle já era. titula.t Reflita bern o Sí-•. Jusc~Iipo 

_ ... me há de permitir que, mesmo de um maridato de sets anos, porque tschek. S~ Ex' está brincando 
sob 0 aspecto jurídico _ jurista. que seis anos já haviam sldo aproVados. rogO. ·pessoalmente em causa, 
não sou _ adite. algumas obserrações. FUi ao Presidente da RepübUca.. caso de tal- natureza, apelo,'i Sr. 
Entretanto. é principalmente do ponto expus-lhe ·as razoes do_ nosso wnw sidente,- para êle próprio. Se 
d~ vista político, gue é a minha. espe~ de vista, e êle ine autoriz-Ou a ctecta- emenda fõr àprovada do niodo 
ci_alidade, e do moral, que _deve ser a rar qUe não· fazia quést.ão de' pra· estã. ·sendo, repito. aquilo ·que -
especialidade de todos, que. venho alu~ zo. Aprovou-~. então. por unânimi- quãndo ·se pretendeu cassai- o . 
dir ao caso. . -~ .· dade, .o prazo de ctnco anOs. dato do' DeputadO Carlos Lacerd 

Sob D asPecto jurídico, tenho ·a im~ Agora, vamos -ao· ca.so dos Conse· mais wna. fogueira que se ;vai a 

não 3e tomam. a fábrica- legiSlativa 
escolhe uma emenú" constitucional de 
rê:stl.'itissimo int~rêsse e nela trabalha 
a Plena car{;a. Que J lsto, .seilão ca­

. nrkho, e c~_pricho rios mais frivolos?_ 
Talvez também perigoso, porque, na 
hora em que sobe das camad-as pro­
fund~s ·o· clamor do-· mal-estar, não 
temos ps.ra dar ao Povo sellão estA 

pressão de que se··está fazendo-obra lhelros d~ Estado. Ao terrn1ne.r os neste pais; O escândalo é êviden' 
nula. Havendo, corno há. neste pats, trabalhos, a. -mim me acuttlu a· idéia há-de -bater-se à porta da· Ju 
supremo TTibunal, não vingará uma - .não· sei se também a etutros, por- para que esta te.mbêm desabe, e 
emenda à. -constituição criando Sena~ que, na vida. pública, é comum que tão a Nação tenha a impress.1 
dores vitalicios, nem pre':alecerá- tal uma idéia ocorra, ao .m~smo, tempo a que ·nada f.unc1ona neste pais, 
emenda, votada ,fora das normas·ql!-e vários, e cada um se .suponha. autor para o fual, s-enão parâ deStruir 
a. tJonstitutção_ estabelece; para sua da idéia - a mlm me acucuu .-a 1déia poDres in~tttuições. esta demõc 
própria réforma. · · - - · de introduzir na. Constituição um dls- que Certa vez cOmParei a. ,uma 

submetido o caso amanhã à· Supre- positivo, permitindo a. sua. reforma tinha t~nra - ·e é cada; vez -
ma Cõrte, eu, como simples cldadão, Pr>r meiO de emenda rà.pidament~ tenra. embora muita gevte aind 
homem dP. rua, sofrerei decepção se aprovada, contanto que por 6:ots ter- iluc1a, supondo-a· sóltdq e consoll 
esE ... cõrte nãO decretar a nulidade de QOS da Câmara e do SenadO. Ma.s o ~ o que tinha a dizer. ( 
semelhante reforma. O Poder Legis-\ argumento era êste: elahOraaa .. 'JOm·:. bem; wuito bem! Paln_TAsf O o 
bth-"0 não é djscricion:.\rio, pofque po. f<!1, a. COnstituiçã.o, no ambt~nt~ que é -G_U"_lPr~me_~:do) ~ _-



Quinta-feira 23 

O SR. PRESIDENTE: 
(Continua ct hora do e:rpediente) 

- Tem a palavra o nobre Senador 
am~ira Bittencourt, de acôrdo com 
Art. 50· do Regintento do Senado. 

O SR. LAMEIRA BITTEIICOURT: 
<Como Líder da Maiorta - Não jot 
~visto pelo orador) - Sr. Presiden­
:, 01.wi com o maior acatamento, 
)ffi religiosa alencão, guardando o 
tais absOluto silêncio, apesar de. ten­
t~ão justa e compreensivel que por 
êzes me assaltava o espírito de s.par­
·ar os emine-ntes oradores, as orações 
[).5 preclaros Colegas, os nobres e 
tlstres Senadores Milton Campas e 
·távio Mangabeira. 
O Sr, Otávio .Mangabeira - Obrt~ 

\do pela. parte que me toca. V. Ex~ 
sempre muito atencioso para com 

K!os os colegas. 

o sr. ~filton ·Campos Muito 
·:>to tambem ao nobre orador. 
O SR. LAMEIRA BITTENCOURT 

Sr. Pre.'~idente, outra não poderia 
r minha atitude, nem outro o meu 
~vf'r. Af>Sim a.gi - e a:=;,sirn proce­
~rei sempre . - não só porQue. em­
~ra militando em campos pol1tico5 
JOstos aos meus, êsses eminentes re­
·csentanles, pela sua alta dig-nirtnde 
oral e pela sua indi.scutfveJ expres~ 
.o poiitica. devem merecer. como 
t'recem, o nos.<;o maior acatamento. 
. <:peít.o e admiração, como entend{l 
lt> o as.<;unto, pela sua natureza, re­
l'ància e complexidade, não comnor­
, pelo menos àe minha part-e, umn 
~n.,,<::ta Jigelra. através de aparte d~ 
l3rteB. ou Imediata. através de d.is­
IT"'O !'om oue. de pronto. procur8.!';<;e. 
·n::-o da,<; limitações das mit1has fOr­
$, f"'.q)Onàf'r e repl~cnr ao.~ emlnen­
" Co~f:'!!a.'> repre,o:entantes de Mina.~ 
E'"rui.<; e da Bahia_ 
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po!itica, jurídica e constitucional que 
.serviu de base a vários discur.5o!:l. 
Relembrarei. então, invocando o tes­
temunho dos colega.~, que me hon­
ram com sua solidariedade, que a 
Emenda Constitucional, na se~uuda. 
discussã-o, principalmente devido e.o 
substitutivo através do qual acolhe­
mos tôdas as divergências e reparos. 
foi aprovada unânimemente pelo Se­
nado, com a votação máxima ex1g1aa 
na Carta Constitucional. 

É êsse, entretantQ, outro Mpecto. 
de ordem constitucíonal e política, 
que analisarei na ocasião adequada. 

O Sr, Fernandes Távora - Opor~ 
. tunamente di. rei a V. Ex~ -por que 
votei a favor da Emenda naquela 
ocas1ão. 

O SR. LAMEIRA BITTENCOURT 
- Muito grilto a v. Ex• 

salvo engano, a última votação r.ão 
ofereceu nenhurn voto contràno 
I\Ierecem-me, porém, tal confiança as 
palavras do nol:lre Senador João 
Villasbôas, que quero admitir es-ej:1. 
eu enganado. E' fâcil, verit'icar, en~ 
tretanto quem està equivocado - ,;:t 
ou V.Exa. - consultando os Anai.s 
desta casa. 

O Sr. Joáo Villasb8as - Apen'L>i 
não houve l'Oto divergente quanto n, 
Reação Final tia Emenda. Na.s duaJ 
votações, porém, votei contràriamente 
à Emenda. 

O SR. LA MEIRA BITTENCOURT 
- Mui~o grato a V .Es-a . 

potencial hrdrelétl'ico. O Espíl'it:> 
Bra.sil apareceram assim maiores e 
BrBsil apareceram assim maior e 
mais ricos no mapa energético do 
Brasil. Novas esperanças e novas 
perspectivas vieram encorajar as po~ 
pu/ações daquele fértil vale, e tam .. 
bém as da::; r~gibes circunvizinhas de 
Minas Gerais. QuanL!o ocupou a Tri­
buna do Senado o ilustre Senador 
Bandeira Vanghan para focalizar o 
problemtt. da eletrificação de Estado 
do Rio, tive ocasião de render ao 
Pl'Otes,.or Franc::., Amaral o tributo 
da simpatia e do apreço dos meus 
coestaduano.s. Ninguém mais d.o qu~ 

êle se opôsto ao condf'nável privilégio 
da exploração das quedas d'agua do 

Sr. Presidente com êsses reparos ttabapoana por uma empresa privada, 
flUe contra a minDa vontade não fo-· 
ram tão breves nem tão rápidos cmno sem entretanto fazer a respec.tiva itti• 
tu desejana, acen:uo. desde logo, nf, 0 tiza.câo. F01 para êle. para o enge­
C - !úelro e para o patriota um dos mow 

SI'. Presidente. se quise.s..<;e e.ntecl- Icarao. ?Or parte rla MaioYla. se-m tivos de.. matar alegria, a celebração 
par, neste instante, a resposta que resposta os discnrsos dos eminrntes dr- uma vitória de seu idealismo e ~::> 
acho mai:; conveniente àaT em breYes Senaàores Otavio Mangabeira P. - · d 
dias, - poderia recordar tanlbém, m- MiltOI_l campos. que ouvimo.c; cçm1 a 5~~, pe~f'everança, :"0 rev_oga~~l.O ~s: 
vocando o testemunho d:1s nobres co~ al·ençao -: apre-;o a que aquêles 10- prn ~-eg~o. que tan, afetaut .0 

. e 
legas qne . .....,.rticinaram da tramJtacã() bres representantes fazem jús. semolvtmento ?_e uma cta_s. mats nn-

v·~ ~'~ . portantes regwes econorntcas. O 

O Sr. Milton campos -
··· f;-ltam a V. Ex~ 

dessa Emenda no Senado da RepU- St. Presidente, aprovf'itando minta.\ Prot"essor :t-"'ranca Amar~' fOI o idea­
bliea, que não foi apresentada,- de p:·esença na tribuna, dou co:nt.a !:e 1 lizndor e organizador no plano da 
modo algum, com o intuito de bene- uma missão nonrosa, Q.Le me foi co~ comtruçáo éld. Centrnl Elétrica de 
Ciciar o eminente Sr. Pre .... dente d.a metida, na sessão de anteôntPm. pt>~ 11\!acabu, considerado um dos ma.s 
República. Os beneficiários seriam !os eminent~s Senactore:. SJJvestre notaveis do País, e a cuja realização 
outros, como o serão; .só posterior- Pétic:les e Freitas Ca\•tl.lcanti no 1.n- estão Ugados os nomes dos nossos 
mente se descobriu que também fa- emite à situação dos tra'oa!lladore<; :.! mais eminentes r,n~enh.iros, dentre 
vorecia S. Ex•. Tanto é e.~te. a ver· servidores em geral dos Po:otO'i Agro- êles o Eny;enheiro Helío de Macedo 
dade histórica - e desafto c-ontesta- Pecuàrios e das Ptttrul)1as Mecaniza- So<'"ses. Intelh!éncla amadurecida :\ . 
ção - que .a proposição foi apresen- das. Informo, cCJm multa sat.isfa~ã ' luz de uma sól!da conccpçã.o do pro­
tada por Senador do Partido SOCJa.. que desde anteõntem à tardP o Chef.; \ gre:-so !'COnõmico, s('<:;Uia as diretri­
O.emocrátlc,J, o qual tem mantido do Executivo aprov u v Piano :-!e I 'i:e: de uma política b8c;:ica de eletrifi­
nesta casa linha de rigorosa altivez Trabalho dos Postos Agro-Pec\··=n:i<l;; cat'ão com o apoio tio Estado. Scb 
e independência política. apena:- se- e da~ .'?atrulhas MeéanJ?:!Hla<: dn P~í-;. a ~ua mOdf'stla ocu!tavn-~e um dos 
guindo os ditames da di.~cipJ;na part.J- dPspacho que í"oi publicfldo po Diário maiore~ vnlores da en<>:enharia bra­
dária nas chamadas "questões fecha- da União QUe cil'C\1lou ôntem I ;;ilelra ~ alta capacidade dP cientista, 
das"' impostes pela noss& agremJa~ Com estas p:'l.lavrr.s, s. r. Pre;;;idente. 38o cor.h!'cido!'; os. :::cus trab. alhos .nos 
cão. Tanto não se cogitou de benet1- -encerro minha intervenção no a:-:- seton•s dn eletromca e a oadrl'lmZfl~ 
ciar o eminente Sr. Presidente da st·nto tão brilhrmtcme11t: suscitado r·ão da cic!a<2:em riR corrente alterna­
República que. entre os que de.<;de p.c!o:: nobres Senadore:; Otávio Man_. 1 tiva, a se!' adotada entre nós pela<; 

FOrça.~ logo mais entus1àsttcamente a.nlau- gabeira e .Milton compos e dou, an-~ "'nmrcsas cte serviço público. 
diram, apoiaram e d-efenderam eine11- n2.l, contas de iné:Um!Jéncia que ··n· Ao Jacto do seu mérito téctJico e ci­
da, se contam membr.::s dos maL<; foi c~mfiad., po.i" um ·epresentante d"\ ;·ntifico, sobrec::.<:siam was nobre·. e 

D SR. LAMEIRA BITTEN".COV"RT emmentes de todos os Partidos, in- Maiorin. e por um rcpresentrtnte (la oxcPlsas v!-tltde::: n'orais. O Profess~r 
Bondade e gentneza do nobr-e co- clus!ve da OO.nc&da da União Dzmo- Oposirão. nesta C::t."c.~. tMufto teh. l ... ~.,ranca Ama"a, dPi~ou ~ma das nva1o:; 

•<J. Meu silêncio, entretanto, cnmo crát.Jca Nacional ~ 1Htüto bem. PaLmas. o orador c ricas heranr:as de servinos prPo;tndo.-: 
fl:-:r da Maloria e como Senador. ~r. r'resictente, fugi, involuntària- cumprimer..ta<:t.oJ. ao PaL~. Men Ef"ta.do a<:~()cJ_a-s~. _co!'t 
Õ{'!';~ "'1'"! mal" compreendido se, de mente, da. linha que me tracei, nHt.'l 0 testemunho dr. .s~l:l. aàryw·ara.o. <'~'> 
~0. r.~.o fõsse explicado. Pur mars culpa não me cabe, p.Jrque f.ui pro· O SR. PRESIDENTE: homenazens nrestadas à memó•·ia 
f! tr"'" '11.cre~am - e mererern mu1to. vocado, amistosamente. pelo nobi"~ de."'' ... ct1·ano e il"stre patricta. U'.fu.it1 _,. b 1 t s - Continna a hü!'a do bxpediente. -·'0 "=' " o L!'-·"-~e - os no res e em npn es enador Fernandes Távora ...:ujos bevtl ~, 
:ladol'e.<; Milton CampM e Ot9.VJ(l -apartes semp1·e me honrnm. ' Tem a pal::tVr.l o nolJi"C 8enad0r . 
~n~~qb?-na, prrmlto~me a ousadia df' 

0 
Sr F à T Attílio Vivacqua, quarto orador ins- O SR. PRESIDENTE: 

0 poder acettar, pelo menos em - ernan es avara - Pec:o crito t 
:Js.c; ~s suas conseqU~ncia.s ~ em desculpas a V. Exa. se 0 p 1·ovoqut~J; · continua a hora elo Expedicn e. 
:Ja.c:; as suas conclu.<;ões- 9s idéla.'l não foi ês.se o meu in~uito. I O SR. 'ATT~lJO VIVACIQUA: Não há m~üs o~·ador imcri.to. 
·fdi('a;; e as manifestações polftlca.'! O SR. LAMEIR.A BITTENCOUR'l . SR VIVALDO LIMA: 
r êle formulnr:ia..<;. - Provocaç.:io amistosa - repare .(~~ o sc?uznt7,. ~~:c.~rso) - _sr. O 

V.Exa. - quase convite de amigo Pte~t~ente, a. En,e1?,n,~t;a e ~ J31.au \ • (Niío foi revisto pdo orador) - Se-
:> Sr. Octavfo Mangabeira fl.:m pat·a amigo. JsoiletaJ~l Ul~l~ :nPstL·1·a\\'i pet~a c~~ nhor P!·esidentc. cumpro o dc~er de 
~{} o caso, aeelta em ~Jgumas, náo o Sr. Fernandes Tavora Assim, ': des!lpar! .... n,ento do, PlDie.s .. or ( partici·,y_r à casa q~1e a Comi<·sao on-

tódas. admito-o. Ewnunüo l'l"an~a ;u_nar~l, expuemt. I j·em desíg-nada para 8pres:mt::: votos 
) SR. LAMEIRA BITTENCOURT dt. sua cJa.sse, crent1.s~a. liVre docente ~ I..J ~. • {" al Exrno Sr Doutor 
F; tA. I 0 respeltQ e admiraÇão que O Sr. Joao Villasbôas - Permite v O Eseola Nac1ona1 dP. .En~eni.ndú. ! J e" 0'~-v\n~-t·S p~·~síclent~ elo. Sl'•w.clo 

lh1J por V. Ex' e pelo nobre sen:1- nobre oraáor um aparte? A morte colheu-o aos e tenta a '"lu:-, ' 0 " 0 ou a. · . . - . , . d 
r Milton Camp::~s que. tõda vez qm• O SR. LAME.!RA BITTENCOURT no seu dionií"ü:ante posto de trabalhu,l Fede:·al, co~1~?leCt:>~ _ao Ael~J-O\t0 . r~ 
ta diverl?"êncin no.~ separa no tt>r- Para mim é· sempre honra e satis- em Bom"' Jesus de ltabapoana, CO'll t \~'3\t~;>o e . "~n:;u~ 11u-tir .t :1 bc ~~; ' 
lo da.<; idé!n.s, conviccões e opin1õl:'~, ação ouvir V.Exa. ~ sua ardenLe conl:ranca enl nossos de~- que lhe fol a rt.lP n. J. 

111 0 1 
• 

'Onhec;-o minllll própria rnHJUCza f O Sr. Joao Vi!lasbóas - Queita tinos a qua1 foi a ... fior perene e ina o SR. Pfl:ESIDEN"TE: 

Sóbre a mesa ofício que vai s~r lido. 

E' lido o sernlinte 

0FiC10 

Em 22 de julho de Hl!:i9 

~go a perguntar com qu~m estflrtl. apenas acentuar. jã. que V .Exa. se cer.ssíveJ àe sua exJ~tencia, retom:;::;va 
·azão. com qufm estflrã a \'erdaa~· referiu à votação unãmme - que os eEtudos das qUedas do Inferno. 
) Sr. Fernandes Tâ!JOrn - No eu não s-ómente combati a Emenda Ro&al e Calheiro.) cto Rw Laoa'Jt\:.ula 
,o_ não s!'-rá respeitQ ?es.<;oal. UU!..." dos Conselheiros como votei, sempre. nesse trecho Jin1itrote dus terrRs flu­
peib à Ve•·dade. que ('" etem!:t pela ~ua refeição, quando presente q,, minenses c caplxaoas. ema c sau 
) SR. L.I\MEIRA B!TTE'NCOURT votaçoes, doso bra~iJeu·o, aquele seu amadc no 
Mf'll nobre colega: V.· Ext cons-e- O SR. LA MEIRA BITTENCOURT não separava. m:.~~ Ltl1la. at:·ave~ do,, 
u 0 (Juc n<'m Cristo Jor·ron: a cer- - Longe de mim querer desinentir o sentimentof- da traternidilde nacional ·Senhor Presidente: 
a da verdade. Qurtndo d€.tf!nden1o:o- eminente Lider da Uniãú Democrátir.:a pelo imperativo natt~ra!, que tmpóc i Tenho a hoüra dP connmicar :1 vos­
a opinião. múa tese, 1ulg:amo,<; - Na

0
cional. aos Est~dos do Esp_1nt~ Santo e H.

5
1o .-,a ExccJéncia, de conformidade com 

omos sinceros - que a VPrdadt' esejo, •10 entanto, acentuar doh de Janc1r?. a. orgamza\aO de um Sl • ', ~ dlsno,to no ::>.rt. 72 pará·~:r:;~.fo ~·111 r­
i. conosco: ma~'> nunca poclem,Js ponto.ds: que, com rela~·ão à primeira tema . eletnco conn:m. medtante . t> I co do R-:-'riJTIPnto rn 1e1-110, f!!lP mte· 
?indicar a f'Xcluslvidadc, 0 monr;R E'rn.en a, apresentacla peJo eminente a'!?1·oye1~amento d~ ~norn~e pOtPncJal g.::ei no S?n~H~o. P h~ncadfl da 0 D J'l. 
!o da ,·ndnrl.e. o acêrto de nos;m= Senatior Gilberto Marinho. realll1ente htdrau!Jco, de ma1 de uezentos n11ll · Arencin.so..s Sauct:wõefi. _ Albino 
ia.~ e df' atituae.~. contra ela se levantaram várias vozes HP do Vale rtn.bapoanense. A n"'·[ T .,. ·ra 
) Sr. Fernande.<: Táz:ora - A ver- das mais autorümdas e dignas, eomo ceEsid@.de dessa co!f1lvl"ac:::to toi JU:' · el el · 
te. no ca.o:o, é de ev~dênr% tal que a do nobre Senador Joao Villas!Jôa.o:::. damente asEinawda p~lo ex-Deputado o SR. FJ.ESIDF.NTE: 
\ precisa r'!e rlemonstraçao Outro ponto: a segunda Emenda. Paulo Rezt:>nde, merer>eu enJe-r·nl 
1 SR .. LAMEIRA BTT'l'RNCOUR'T substitutiva, . afinal aprovada, fot, atenção do e:nmente. Px~Governadm A :'>1esa flc:.t intelrnda. 
F'ugir:e. do rumo que me tr:'tcei, dei conforme é do conhecimento d" Miguel Couto. catu 0.\•e:ru t.rnt'3n.v; do V::~\ ser lido req11enmento Co nobre 

discutir o assunto ne,,::;te irl.<;tante, V. Exa.s. redir:ída atl'avé" de consen:-;o as.sLnto, ·qne figura também pmre a.~ Se11sdor Rll.Y carn.,i:·o-
rdando-me p~ra fa?.ê-lo em me- g·erai de opiniões, ouvidos todos os pl'incipm.<: preocupa~6e.<> d0 dlnâmicc E' tido e a:p;·outdo 0 se[Juinre 
• oportunidade, se· !'"€.'iponde-'l..-;e, de Srs.• Senadores com repl'f'senradio d R d il · 
riia.to. ao emin.Pnte re))rf'<::f'ill::<>'te ne~ta Casa, sem Q.iscrinlinação parti- Governn. or aberto a s vem.l. R e . ent n 2"? de 1859 
Ceará, Senador -Fernandes Ta- dâria. Graças às pesquü=ao:: e aos scn' \ 1equ rllll_ 0 • ..;,._, 
\, fJU€ n tese que defend-e-mo.~ não Quanto ao resultado da votaçáo. é. trabalhos. o Profes~or Francn Ama- Noc; têrmos do art. ~U. lctrn n. do 
i.pre,c;ent::t. rom eS&a. fragilidade posslvel est-eja eu eqUivoc:;tdo; mas, 1 ra1 foi que se revelou e lP,Yantou !S.Se j Regimento Interno, reque.~m <lispenc:a 

' 

.. 
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de intersticio e prévia. distribuição de 
avulsos para o Projeto de Lei da Câw 
mara. nQ 33, de 1959, a fim de que ti· 
gure na. Ordem do Dia da sessão se­
guinte. 

Sala das Sessões, em 22 de Julho de 
1959. - Ruy Carneiro. 

, 9 SR. PRESIDENTE:· 

~O projeto a que se refere o reque­
rimento ora aprovado -será incluido 
na ordem do dia da prósima sessão. 

0 SR. PRESIDENTE: 

Sõbre a mesa requerimento que vat 
ser lido ·pelo Sr. 19 Secretã.rio.-

E' lião e aprovado o seguinte 

Requerimento n. 235, de :1959 

Há ,outro requerimento sôbre 
mesa. · 

:Nos têrrnos dos arts. 212, lét(f:t L, 
e 2.74 letra a, do Regimento· Interna, 
requeiro adiamento da discussão do 
Projeto de Lei da Câmara. n9 130, de 
1955 e a sua Volta â Comissào de Se­
gurança Nacional, a fim d! que sôbre 

a êie seja novamente ouvida, à vista do 

s· lido e aprovado ? segutnte 

nequerimento n. 233, tle 1959 
Nos .têrmos do a.l't. 211, letra n, cio 

negimento Interno. requeiro _dispensa 
de interstício e prévia distribuição dé 
nvulsos para o Projeto de Lei dfl. Cã­
auara U9 47, de 1S59, a fim de que· tt­
r;ure na Ordem do. Dia da sessão se­
t_:uinte. 

,- Sa.la. das Sel:>SÕes, -em 22 de lulho de 
:9:>-J. - Daniel Xrieger. 

O SR. PRESIDENTE: 

Também o Pi-ojeto O:e Lei da Cà­
nara. n9 47, de 1959, será incluido na 
c-.-dem do dia da próxima sessão. 

Mals um requerimento tal encarol~ 
nhada à Me.sa. 

E' lido e _deferido _o seguinte 

Flequerimento n. 234, de 1959 
Nos ·lêrmos do Regimento Interno, 

requeiro ao· Sr. Mínístro <ias·- Rela­
rões Exteriores as seguintes informa­
ções: 

1 - Quantas eXPOsiçô~s ·de arquf· 
tetura brasnelra foram realizadas pela 
Divisão Cultural do Itamarati em 195a 
e primeiro semestre de !959 no exte­
rior •. 

2 - Qual o programa dessas expo­
r.ições para o segundo semestre de 
1959. 

3 - Quais as despesas em dÓlares e 
C'ruzeiros re:õl-lizadâs com essas e:<pbsi-
~Õe:!. . _ 

4 - Relação dos funcionários .deslo­
cados da secretaria de Estado pafa 
acompanhar as exposições e quanto 
receberam em dólares e cruzeiros. 

Sala das S~ssões.- em. 22 de julho de 
1959. - Mem·de sa. · ~-

0 SR. PRESIDENTE: 

Passa-se à 

ORDEM DO 01A 

VntaÇiio; em discussão única, do 
Projeto de Lei da CâmQfa núme­
ro 13Õ, de 1955, <n" 138, de 1955, 

·na Câinara), que dispõe sõbre a 
extinção da comissão E;.-pecial de 
Faixa de Fronteiras e transjerl1n­
cia dos encargos e dotações àa 
me . .:;ma Comissão, tendo pareceres, 

I - Sôbre o Projeto (ns. '79: 80 
e 232. de 1956) das Comissões: 
~ q~ ConstitUição e J;;_stiça, ja-

vorárel; · 

- de. Relações Extirlores, favo­
rável; 

- de ·Segu·rançà Nacional, ra­
t:orável· e 

- d~ Fincmçds, javort:lvel, · com 
rnodi/lcaq-âo. · 

tempo decorrido desde a data do seu 
último parecer·. 

Sala das sessões, em 22 de julho de 
1S59. - Lameira Bit.tencourt. 

O SR. PRESIDENTE; 

De acôrdo com o voto do Plenário, 
o projet.o é retirado da Ordem do Dia, 
~roltando à Comissão· de Segurança 
Nacional: 

Discussão única do Requeri­
mento n9 230, de 1D59, da-_Comis-· 
são de Econ077Jia, solicitando, nos 
têrmos do art. 171 § 7ç. do Regi­
mento Interno, a volta, à Comis­
são de Legislaçâo Social, da Pro~ 
jeto .... de l-ei da C{tmara, n.9 10, de 
1958, que dispõe sóbre a ·estrutura 
administrativa da Previd~ncta So­
cial e dá outras providências. 

O SR. PRESIDENTE: 

Em discussão. o requerimento. 
Se nenhum dos Srs. Senadores de­

seja usar da Palavra, encerrarei a dis­
cussão. (Pausa) 

Está encerrada. 
Em Votação. . 
Os Srs. Senadores que o aprovam, 

queiram permanecer sentados. (Pau­
sa). 
Es~á aProvado. 
O projeto volta. à· Comissão de Le;. 

gislação Social. · 

Segunda. discussão do Projeto 
de Lei do Senado n'? 2, de 1959 
que dá nova re4açtio ao art~ s9 
da Lei n9 2. 599, . de 13 de setem­
_Oro de 1955, que dispõe sôbre o 
plano r;eral de aproveitamento 
econômico do Valê do São Fran~ 
cisco Hie autoria do Sr. Senador 
Juracy Magalhdes aprovado em. 
1~- discussâo em 16-7-1959), tendo 
pareceres favoráveis, sob n.,. -314 
a 316, de 1959, das Comissões: 

- de Constituição e Justiç-cr• 
- de Economia e ' 
.;_. de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE: 
Em· discussão o projetO. 
J?e nenhtúri. dos srs. senadores de­

seJar usar da palavra, encerrarei a 
::liscussão, (Pausa.) -

Está encerrada. 
Em vota.çâo. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, 

queiram perrnanecer _ senta~os-. ~Pau-
sa.) · 

_Está" aprovado.· 

Ê · o segulnt.e o pfojeto· ápro­
vado, que vai à Comissão· de. Re­

-dação: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
-N9 2. DE 1959 

conta das dotações do artigo· 29 
do Ato das DisposiçõeS constitu­
cionais Transitórias, qu~mtla não 
superior a. Cr$ 3.000.000,00 (três 
milhões de cruzeiros), competin· 
do-lhe estudar, projetar e execu· 
tar .as respectivas obras". 

Art. 2º Esta lei entrará em vigor 
na dat~ de sua publicação, revogadas 
as disposições cin contráriO. 

O SR. PRESIDENTE: 
Está esgotada a IIlatéría da ordem 

do Dia. · 
Não há oradores inscritos. 

O SR. SENADOR ATTILIO 
VIVACQUA PRONUNCIA VIS­
CURSO QUE SERA_ PUBLICADO 
DEPOIS. 

O SR. PRESIDENTE: 
Não há.- mais orador inScrito·. 
!Pausa.) 
Nada mais havendo que tratar, vou 

levantar ã. sessão .. 
Designo para a de amanhã, a se· 

guinte 
ORDEM DO DIA 

1 - Discussão única d:i. redação fi­
nal do Projeto de Resolução n9 ·1, ·de 
1959, (de ·. autoria da comissão de 
constituição e Justiça), que suspen­
de a execução. parcial da Lei n9 ~.456, 
de 30 de dezembro de .-953, do Esta­
do de São Paulo, (reda.r;ão ·oferecida 
pela Comissfto de Redação, em seu 
earecer -n9 344, de 1959). 

gre (incluido em Ordem _do Dia 
virtude de dispensa. de \nt--erstl· 
concedida na sessão anterior, a 
quer1mento do Sr. Senador Da.J 
l{.rieger), tendo Parecer Favorã·, 
sob n9 341, de 1959, da_ ComissãO 
Finanças. · -

8 - Discussão· única do Pafe 
n9 338, de 195-9, da Comissão de 001 
tituiçâo e Justiça, pelo arquivflme: 
da Inl1icaç!to n9 1, de 1958, que in 
ca, ao EXm.o: Sr Presidente da 1 1 
pública, a conveniêllcia de deterniu 
as necessárias providências, a fim 
possibilitar a vinda, ao Brasil, de 
grupo de técnicos capacitados pan 
introdução do Cérebro' Eletrônico' ; 
trabalhos - censítários. do _ rnstlc 
Bra,sileiro de Geografia e Estatistü 

Está. encerrada a sessão. 
Levanta~se a sessão às 16 I 

Tas. ~ I -• 
Gãbinete tio Sr. V Secretár 

PORTARIA N' 35. DE 11159 . 
O Pri~eiro Secretário. nos têrn 

do artigo 38, da Res,alução n9 4, 
1~55, dispensa do ponto, por trlr 
dias, a partir de 21 do corrente, 
Ajudante de Porteiro, classe . "H" 
~ewton Cleãnto Ide campos, par a 
t1vo de serviço externo do seu aat 
M~ . ~ ~ 

Se~retarfa do Senado Federai f 
21. de julho de Í959~ - sen. C~n 
Mello,. 19 Secretário.· : . · 

MúTUA PARLAMENTAR 
2 - Discussão ú'nica da. ·redação fl­

nal· da emend:.t do Senado ao Projeto 
de Lei -da Câmara n9 129, de 1957 
(n9 1. 714, de 1956, na Câ~ara}, que AD!\.[I.SSAO D:E. SóCIOS; 
cria cargos t~ol_ados! de provn;ne~to A ·Diretoria da Mútua Parlan\ent 
efetivo, no . Ml?lsténo do ~~rcito, comunica a. admissão do · l 
(redação oferecida pela conussao de ',;ócios ·no dia 19 de julho de 5f:~t9'~ aedação, · em seu Parecer n9 340, de ' • 1 

1959>. . Senadores: ' 
_ 3 -·Discussão única da redação fi­
nal d~ Projeto de Lei do Senado nú· 
mero 41, de 1954, (de autoria do Se­
nador Othon~ · Mãde-r>, que dá nova 
redação a Lei nQ 2.100, de 19 de abril 
de 1954 que acrescentou novo item ao 
parágr~fo único ~o art. 285, da. Co~­
J;Olidaçã.o das Le1s do Trabalho, dls­
pondo sôbre os serviços dos trabalhu.~ 
cto"es na movimentação. de .nercado­
rias (redação oferecída 'pela Comi'3-
são 'de Redação, em. seu Parecer uU­
ruera 343, de 1959) . 
· 4 :..- Discussão única da~ redação fi­

nal do Projeto de Lel dQ senado nú~ 
rnerQ 10, de 1956, emendado pela Câ­
tnata,. que permite consignação em 
tôlha ae pagamento de _mensalidades 
e descontos e mfavor da Sociedade 
]3eneficente dos Fiscais Aduaneiros de 
Santos (redação . oferecida pel-a. Co· 
m1ssão de Redação, erri · seu Parecer 
11(,1. 041, de 1959). _ , 

5 - Discussão únlca do Projeto de 
J:.,el da Câmara n9 47, de Ht58 (n9 879; 
de 1955, na Càplal'a), que autor~~~- _o 
?oder Executivo a abrir, pelo MllllS­
tério da · Viação e. Obras Publicas, o 
crédito especial de Crs ~84.000.000>00, 
destinado a coiJri.r deficiénclas da .re­

-ceita da Companhia Nacioual_ d.e Na­
vegaçao Costeira, tendo Parecer Fa~ 
voráveL, sob nç 320, de 195-9, da Co· 

Abilon de Sousa NeveS 
A1exaridre Zac_a.rias de· As.Suriçãq 
Antovila Rodr1gues Mourão Vieil 
Arlindo . RodrigueS. , 
Eugênio Barros. 1 ~ ~-
Fernando Corrêa da Costa I 
Irineu Bornhausen. ' 
Joaquim Parente. ' 
SHvestre Péricles de Góes Montei 

Députados: ~ ~ ~ 
Abel Rafael Plnto. 
Aderbal Jurema, 
Angela Mendes de Moraes. 
Antônio Car1os .Konder Reis. 
Antonio· Getaldo de Azevecta Gt 

de:s, . 
Armando Rodrigues Carneiro 
Arnaldo Rolemberg Garcez. : · 
. Arthur Virgílio do Cà.rrho Ribe 

Fllha. 
Benjamim Miguel Farah. 
Bana parte Maia. · · J 
Clidenor de Freitas Santo.!. -t 
Clovis Coutinho 'da Mota.. 1 

Derville Allegretti, -j ~ 
Dirceu Cardoso. 
Cuvaldo Diniz. 
Expedito. Machado da Ponte: 

·Francisco Acçioly RodrigUes 
<.:usta· Filho. 

Gé'r.ron -de Castro Costa, 
Gileno· Di Carli. r· 
HéliO Ferreira Machado. . ; missão de Finanças. _ 

5 .o.:. Dtscusi5ao única do Projeto de 
~i da Càm3:ra nº 33, de 195-9, que. fix~ . 

Hélio Vitor. Ramos. 
Josê oamíão de SoUza Rio. ; 
·José 'Lamartine, Távora. 
José Passos Pôrto .. 
Luiz Bronzeado .. 
Luiz de Souza Cavalcante. , 
Luiz Gonzaga de Paiva Muniz. 

I! 
1

- Sôbre as emendas: lm'l­
-meros 141 a 143, de 1957 e 328, de 
1059) das Comissões: 

:.Oa nova· redação ao art. 89 
da Let-n9 2.599, de 13 de set-Jm·~ 
bro de 1955, que dispõe sôbie o 
ptano geral de . aproveitamento 
eConômico 11o·-Vale .cto Sái:J }'rem. 
cisco. 

Art. 111 O artigo 89 _da Lei núme­
ro 2 .5S-9, de 13 ele setembro de 1955, 
passa a ter a seguin~e redaçã!): 

. os vencUnentos do cargo de Procura· 
d\Jr da JUStiça, carreira· do Ministérío 
Púl>~ico do Distrito Federal ~mcluido 
em Ordem do Dla. em vlrtude de dis- · 
pensa de interstício. cancel:Hda na &~?s­
são anterior a requerimento d_o Se­
nnor senador Rui Carneira, tendo 
pareceres Favoráveis ,(sob ns~ das 
Comíssões: _ 

- de ServtÇo Públlco Civil e 
- de Finanças. 

Manuel José de Almeida.. · 
Miguel Antônio Bahury. , . 
Milvernes Cruz Lima. 
Océiio de Medeiros. 
Osvaldo Zanello. . 

--de ConStituição e JÚstiçq, Ja· 
'l.'oráv~l; · 

.. - de Rê1ações Exteriores, favo­
rável,' 
. - de Segu.ra:nça Nacional. con-

_t;:Qlio; e -
- de Finanças, favorável. O!e- \ 

rc.;e:ttio q de n9 1-C e favorável à 
d<! nUmero 2~ · 

7 -'- Discus$áo única. do l?rojeto de 
Lei· da. Câmara n? 47, de _195g-, <nú~ 

"Art.; 8ç. A comissão do Vale mero 3.974, de 195-8, na Câmara dos­
do São Francisco, mediante con- Deputados), -que autoriza o_ Pot;rer 
vênias, cooperará com os ·munJP EXecutivo a abrir, pelo Ministerio da 

Petronílo Santa Cruz de Oliveir 
Plinio Salgado .. 
Raphael Ferreíra. Rezende/ 
Ramon de Oliveil·a Netto. , 
Raul- de--Góes. 
Sylvia Braga. ~ 
Valério Caldas de Magalh~es. · 'cipios ·da Bacia na instaht-Ção 6dnowâo e cultur . o crédito espec.al 

ou melhoramento de um serviço de Cr$ -10:000.00(},00, ·destinado à 
de- abastecimento dágua. potâvel, construção do edifício da Faculdade ~n~iOnários: Floriano Auç-Usto 
empregando, em cada :caso, por.· Ca.tõlica·· de Medicina de Pôrto Ale- wos ·e João Araújo. · · 
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Mútua Parlamentar 
BALANCEI'E DA "RECEITA" E DA "DESPESA" RELATIVO AO Mll:S DE JUNHO DE 1959 

\ 
RECEITA 

Salda que passou do mês de mai(o 
próximo passado: 

tr.co Comércio e Indústria de Minas Ge ... 
rais S. A .......................... . 
Importâncias recebidas durante o mês 
con~nte: 

í' Pecúlio 
9 Pecúlio 
v Pecúlio 
9 Pecúlio 
9 Pecúlio 
9 Pecúlio 
9 Pecúlio 
9 Pecúlio 
q Pecúlio 
9 Pecúlio 

I O o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o' 

' '!''''''''''''''''''''''''' 
•••••••••••• o ••••••••••• o •• , 

•••••••••••••••••••• o •••••• ·~ 

••••••••• o ••••••••••• o •• o •l ............................ 
•••• o •••••••••••••• o •••••••• 

• • o •••• , .• o •••• o ••••••••• o •••• . ····· ...................... . . . .......................... . 
Taxa de Expediente: 
Importâncias arrecadadas durante o mês 
corrente: 

ç Pecúlio ........................... 
o o o o o o o o' o o o o o o o o o o o o o o o o o o o ........................... ............................ 

Cr$ 

30.500,00 
26.000,00 
14.500,00 
14,000,00 
5.000,00 
2.0CO,OO 

500,00 ~ 
500,00 
500,00 

- 500,00 

10.150,00 
12,575,0~ 

1.150,00 
1.400,00 
1.275,30 

9 Peculio 
9 Pecúlio 
9 Pecúlio 
9 Pecúlio 
? Pecúiio • • • • • . • • • • • • • . • • • • • • • • • • • • • 575,00 ----

Cr$ 
~-

1 1.413.690,30 

94.000,00 

27. 1:JS,oo 

])ESPESA 

Pago ao beneficiário do ex-n!Utuáric Alvaro Adolfo CArre .. 
cadaçào até 22-0~1959) , ..••••.• , .•.• , •. , .. , •.•..•• , •• 

64.9 Pecúlio 

Pago· ao beneficiário do ex-mutuário •.rarcisio de Miranda 
(An€cada.J.o até 2.2-5-1959) , ........ : .. ............ . 

59.9 Pec1lio 

Pago ao beneficiário do ex-Iuutuário Nereu Ramos (Saldo) 

sa. ç Pecúlio 

Pago ao beneficiário de ex-mutuário Odilon Brag~ (Saldo) 

57. 9. Pecúlio 

Pago av beneficiário do ex-mutuário Raphael Corrêa 

(Sa!ÓO) • , • , ••••.••••• , ••••••••• , •••••••••••••••••• v 

38.9 Pecúlio 
Pago ao beneficiário do ex-mutuário Euvaldo Lodi <Saldo) 

Taxa de Expediente: 

De.spesas com cobrança de •.tma ordem de pagamento 
ros cred5.t;~c1o.~ pt.lo aanco comércio e Indústria de Mi.. . 8a!do que passa pl-lra o m''s de julllo de 1959: 
nas Gerais ;::! A. .• ...... ........ .................... ••• 2l.U99.40 Banco Comércio e Indüstria de Minas Gerais s. A. ---

1.556,514,70 ( ; i 

Cr$ 

203. Gr.~,<iO 

1!51. 500,6G 

23.000,CO 

28. OOCJ,CO 

25.500,00 

42.375.<i0 

3,00 

M3. 136,7~ 

L556.oJ4.',U 

Rio de Janeiro. 30 de junho de 1959. - Paulo José JJ:laestrali, Tec. C.:ontabilidade - C.R.O.D.F. - 13.600. 
raestrali, Tesoureiro. 

Visto: F1ancisco Seba,:;tido 
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